
I empoe presença 
I . , 

Publicação do CEDI • Número 243 • Ano 11 • NCzS 1,50 

• ..... 

ES'IADO E 'IEBBA 
SINDICALISMO • BARRAGENS • AGROINDÚSTRIA 



tempo e presença 

Revista Mensal 
do CEDI 

Julho 89 

CEDI Centro Ecumênico de 
Documentação e Informação 

Rua Cosme Velho, 98, fundos 
22241 -Rio de Janeiro- RJ 
Telefone: {021) 205-5197 
Telex: 021 37892 CIED BR 

Av. Higienópolis,983 
01238 - São Paulo - SP 
Telefone: {011) 825-5544 
Telex: 011 26561 ECUM BR 

Conselho Editorial 
Carlos Rodrigues Brandão 
José Oscar Beozzo 
Mãrcio Santilli 
Milton Schwantes 
Paulo Schilling 
Regina Hara 
Regina Reyes Novaes 
Rubem Alves 

Editor 
Jether Pereira Ramalho 

Editor Assistente e 
Jornalista Responsável 
Oscar de Paula 

Editor de Arte e 
Secretário de Redação 
Flãvio !rala 

Diagramação e 
Secretaria Gráfica 
Marta Cerqueira Leite Guerra 

Digitação 
Neide Quitto dos Santos 

Revisão 
Sônia Maciel Moraes 

Capa 
Marta Cerqueira Leite Guerra 

Fotolito 
Donizete 

Impressão e Acabamento 
Grãfica Pirâmide 

Edição realizada · com a assessoria 
do programa Movimento 
Camponês/Igrejas do CEDI. 

Os artigos assinados não traduzem 
necessariamente a opinião da revista. 

Preço do exemplar avulso: 
NCzS 1,50 
Assinatura anual 
NCzS 15,00 
Assinatura de apoio 
NCzS 20,00 

2 • TEMPO E PRESENÇA 

ESCLARECIMENTO 

A pedido da Comissão Pasto­
ral da Diocese de Cruzeiros do 
Sul (A C), publicamos abaixo no­
ta de esclarecimento, assinada 
pelo pe. João Rocha, relativa a 
matéria publicada em Tempo e 
Presença n~ 239, p. 21. 

''A Comissão Pastoral da 
Diocese de Cruzeiro do Sul, dian­
te de notícias distorcidas, divulga­
das especialmente por jornais 
de Rio Branco, toma a iniciati-

. va de esclarecer o seguinte: 
"I) A rádio Verdes Florestas 

deixou de divulgar apenas duas 
mensagens ao movimento dos se­
ringueiros, sobre a questão do 
não pagamento da renda. Isso 
p01 sugestão de d. Luiz Herbst, 
bispo diocesano, que as conside­
rou inoportunas, devido a falta 
de clareza quanto aos aspectos 
jurídicos. 

"Esse gesto, porém, não sig­
nifica de maneira nenhuma, que 
a referida emissora não esteja 
apoiando as justas iniciativas e 
reivindicações do povo da flores­
ta, como aliás o comprovam as 
várias abordagens feitas, em di­
versos horários de sua programa­
ção. 
· "2) O não pagamento da ren­
da do seringueiro ao patrão, no 
âmbito desta diocese, é um assun­
to recente e polêmico. Por isso, 
esta comissão já está se empe­
nhando vivamente em buscar es­
clarecimentos, tanto na legisla­
ção vigente quanto na realidade 
concreta do povo, a fim de que 
o posicionamento a ser tomado 
esteja não só de acordo com a 
lei mas também com o Evangelho. 

"3) Tanto o sr. bispo diocesa­
no quanto os agentes de pasto­
ral reconhec,erh e denunciam a 
situação de exploração e de aban­
dono do povo da floresta e fazem 
um apelo veemente para que to­
dos - Igreja e sociedade - se 
unam em prol da instauração 
da justiça social, que é um valor 
indispensável na construção do 
Reino de Deus." 

Recebemos a assinatura de 
Tempo e Presença enviada e esta­
mos muito gratos. Esta revista 
nos ajuda bastante em nossos 
movimentos populares e nos sen­
timos ·felizes com isso. Temos o 
imenso prazer de agradecê-los 
por esta grande solidariedade 
que tiveram conosco. 

A revista está sendo bastante 
lida por nós e pelos demais com­
panheiros de outros movimentos 

populares. A sua leitura é consi­
derada grande arma para nosso 
crescimento e desenvolvimento. 
Terezinha Lira 
Pastoral da Juventude 
do Meio Popular 
Massapê, CE 

Sugiro que dediquem um nú­
mero especial da revista à análi­
se da conjuntura nacional com 
vista à próxima eleição presiden­
cial. Este seria, sem dúvida, um 
valioso instrumental para o traba­
lho com nossas comunidades. 
José R. Moreira 
Florianópolis, SC 

Sou assinante de Tempo e 
Presença há mais de um ano e 
neste período tenho ficado mui­
to satisfeito com o tratamento e 
o nível editorial da revista. Vo­
cês estão de parabéns. Gosto 
muito de Tempo e Presença e sem­
pre que possível enviem-me for­
mulários para assinaturas, pois 
quero dá-las aos meus amigos. 
Kleber Rodrigues de Nascimento 
Mirueira Paulista, PE 

Quero parabenizar a Tempo 
e Presençapelo artigo ''Amarga­
mente Doce", de Milton Schwan­
tes e ressaltar a seguinte frase: 

"É que o moço se dedicou a fa­
zer surgir esperanças em meio 
ao povo". Essa é a nossa missão, 
em meio a realidade que vive­
mos. mesmo que para isso seja­
mos as "limpas roupas" (será?) 
dos proibidores de sonhos e for­
mos obrigados a lava-lás com 
nossas lágrimas e nosso sangue. 

Essa forma sincera e solidária 
de homenagear Carlos Mesters 
(esse profeta e promotor de lutas 
de classe) muito me alegrou, 
pois o tenho como irmão e pro­
fessor. 
Alcimar E. R. Trancoso 
Almenara, MG 

Sou pastor metodista, recém­
formado na faculdade de Teolo­
gia em Rudge Ramos. Lá conhe­
ci Tempo e Presença e, embora 
leitor assíduo, não sou assinante. 
Inscrevo--me agora como assinan­
te de Tempo e Presença, pois a 
leitura da mesma está me fazen­
do muita falta . Aqui onde estou 
é muito longe de tudo. A desin­
formação é grande. Tempo e Pre­
sença vai me deixar por dentro 
de muitos assuntos, que são de 
vital importância para o meu mi­
nistério aqui no sertão do Ceará. 
Tarciso Lopes Monteiro 
Tauá, CE 
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EDITORIAL 

UM DEBATE 
#lltl 

OUESEIMPOE 
Nos debates sobre a conjuntura nacional, 

entre outros temas importantes, têm ganho 
destaque a reavaliação do papel do Estado 
e as grandes questões que a problemática 
da terra levanta. É claro que o relacionamento 
dessas duas temáticas é extremamente 
complexo e pode ser encarado através de 
variados prismas. O aprofundamento da 
discussão torna-se imperativo pelo atual 
processo político que atravessamos. 

Tanto na átea do Estado, como no 
delineamento da problemática da terra, 
conceitos anteriormente estabelecidos 
sofreram redimensionamentos impostos pela 
própria dinâmica social·. 

A intensa discussão sobre privatização e 
estatização tem encoberto posições ideológicas 
e a defesa de interesses econômicos e políticos 
dos grupos dominantes da nossa sociedade. 
A economia de mercado e a livre iniciativa 
aparecem de forma ideologizada, como sendo 
os novos deu)ies capazes de salvar a crise 
nacional. Está realmente sendo vendida à 
sociedade civil, com uma roupagem moderna, 
essa velha idolatria. Paradoxalmente, esses 
mesmos grupos que condenam a presença 
do Estado em setores importantes da 
sociedade, servem-se dele para manter os 
seus privilégios e o usam como instrumento 
para atropelar a crescente mobilização e as 
organizações populares. 

Por outro lado, com o avanço do 
capitalismo no campo brasileiro, o 
crescimento da modernização da 
agroindústria, o planejamento e a execução 
de grandes projetas governamentais 
relacionados com a terra (planos hidrelétricos, 
por exemplo), a rede de atores sociais no 
campo ampliou-se consideravelmente. Essa 
complexificação apresenta novos desafios à 
própria organização dos trabalhadores rurais. 
As últimas discussões sobre o sindicalismo 
rural mostram que aigumas teses, válidas 
há anos atrás, estão em debate e que novas 
alianças são colocadas na pauta das 
assembléias das organizações dos 
trabalhadores. 

Como exemplo poderiam ser citadas a 
potencialidade de luta dos pequenos 

- -- - -.JL..--

produtores e a força dos assalariados no 
campo. Como ;;e caracteriza a identidade 
política dessas categorias, onde convergem 
os seus interesses, onde se conflituam e 
como enfrentam o que julgam ser o seu 
inimigo comum? Além dessas categorias, 
deve-se discutir como se situam os outros 
segmentos sociais dos trabalhadores do 
campo no grande leque das organizações 
do movimento camponês. Para tornar o 
quadro ainda mais desafiante, aparecem os 
projetas sociais do Estado que, dispondo 
de muitos recursos financeiros, tentam 
cooptar e instrumentalizar, não só os 
sindicatos rurais, mas também outras formas 
de organização e de luta dos trabalhadores 

Tempo e Presença, em 1989, publicou 
um número mostrando a forma e as propostas 
de atuação dos grandes proprietários de terra 
através da UDR . Também discutimos, 
posteriormente, todas as articulações e 
argumentações que envolvem a ofensiva 
privativista e o questionamento do Estado. 

Neste número, estamos levantando 
algumas questões que tratam da presença 
do Estado com relação à terra e aos novos 
desafios que isso significa para os movimentos 
populan;s, especialmente os relacionados 
com os trabalhadores rurais. Oferecemos 
como contribuição ao debate, artigos que 
se referem às que.~tões políticas do 
sindicalismo rural, o significado da nova 
Constituição para esse mesmo sindicalismo, 
a ineficácia que tem sido até hoje o 
instrumento distributivista que seria o 
imposto rural, a emergente questão das 
hidrelétricas, a modernização do campo e 
o crescimento da agroindústria. Aspecto 
fundamental é o relacionamento dessas 
questões com a construção da democracia 
no Brasil. 

Incluímos também neste número uma 
reportagem e o documento final do 7? 
Encontro Intereclesial de CEBs, realizado 
em julho, em Duque de Caxias, que foi sem 
dúvida um marco importante de 
la"tíno-americanidade, de ecumenismo e de 
ec/esialidade, profundamente comprometida 
com os setores populares. 
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\ TERRA 
SINDICALISMO E ESTA O 

ASPECTOS E UMA 
DISPUTA P LÍTICA 

Pequenos produtores rurais vem situações 
diferenciadas, confron 
não só com governos e 
também com o "estilo" do 

, país afora, 
estaduais, mas 

o federal 

Regina c. Reyes Novaes 

H á poucos dias, em um seminá­
rio promovido pelo Departa­
mento Nacional Rural da CUT, 

Nivaldo Albino, presidente do Sindica­
to dos Trabalhadores Rurais de Caapo­
rã (PA), chamou a atenção para dois 
aspectos importantes para {1 caracteri­
zação atual dos pequenos produtores 
como atores políticos. 

Em primeiro lugar, ele lembrou do 
estranhamento que havia em 1979, du­
rante o 3~ Congresso Nacional da Con­
tag, quando pequenos produtores do 
Sul se encontravam com pequenos pro­
dutores do Nordeste. Os primeiros não 
reconheciam como seus pare~ aqueles 
pequenos produtores que trabalhavam 
temporariamente "de alugado" , isto 
é, que completavam a renda familiar 
com o trabalho assalariado nos cana-

em determinados momentos do 
ag:nc<Jia. Os segundos não compre­

as reivindicações de "política 
'"''-"'""," dos pequenos produtores 

, não sabiam - como disse Ni­
- "nem o que era isso". Hoje, 

dez depois, há uma possibilida­
de 1e entendimento entre pequenos 
produtores do Sul e do Nordeste. Dis­
se Nivaldo: "eles já sabem o que é 
peã9 no campo e a gente também lu­
ta por política agrícola". 

d outro aspecto levantado por Ni­
valdf Albino dizia respeito à existência 
de uma "nova camada" de pequenos 
prodf tores de diferentes regiões do pa­
ís. Nessa "nova camada" estariam aque­
les qhe, de diferentes maneiras, através 
de rer.istência na terra ou através de ocu­
paçi s, enfrentam os patrões e o Esta-
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do para, através "da luta", se reprodu­
zirem enquanto pequenos produtores. 

Com estes dois argumentos, o sindi­
calista apontava para a possibilidadt: 
de se criar uma "identidade política" 
entre os pequenos produtores. 

O que há de novo? - Certamente 
existem fatores políticos e econômicos 
que contribuem para explicar essa pos­
sibilidade. Nesses · dez anos, articula­
ções de caráter religioso/pastoral, sin­
dical ou de partido político retiraram 
pequenos produtores do isolamento e 
fragmentação de suas lutas, contribuin­
do para a criação de uma linguagem 
comum que aos poucos tornou possí­
vel também a construção da imagem 
dos "inimigos comuns" : os patrões e 
o Estado, que os patrocina. 

Por outro lado, fatores econômi­
cos, inerentes ao modelo de desenvol­
vimento agrícola, que "modernizou" 
a agricultura no Brasil, também contri­
buíram para esta aproximação entre 
pequenos produtores que anteriormen­
te pareciam tão distantes entre si. O 
desenvolvimento desigual e combina­
do na agricultura produziu diferentes 
relações de trabalho que estão presen­
tes em uma mesma região, ainda que 
se mantenha o predomínio de uma de­
las. Por exemplo, o trabalho assalaria­
do, em certas culturas, cresce no Rio 
Grande do Sul, onde predominam os 
pequenos produtores "integrados" to­
talmente subordinados à agroindústria. 
Ao mesmo tempo, por vários cami­
nhos, no Nordeste também se coloca 
hoje a especialização da pequena pro­
dução atingida pelos ditames da políti­
ca agrícola e/ou pelas exigências da 
agroindústria ou das empresas de ex­
portação agrícola. Isto ao lado de ques­
tões sindicais tradicionalmente cruciais 
na região que giram em torno do salá­
rio e das condições de trabalho dos ca- · 
navieiros e da luta pela terra. 

Por outro lado, não foram apenas 
"frentes de lutas em comum" que con­
tribuíram para a possibilidade de cons­
trução de uma identidade política en­
tre pequenos produtores que participam 
de articulaç~es nacionais. Ao que pare­
ce, há uma experiência social comum 
concretamente vivida em situações de 
luta pela permanência ou pelo acesso 
à terra . Nestas situaçqes explicitam-se 
conflitos e se delineiam formas de pres­
são junto aos órgãos competentes, que 
(quando há vitórias) são levados a reco­
nhecer a legitimidade da demanda por 
terra. E como as formas de mobiliza­
ção, resistência e organização, e a mís­
tica da luta pela terra, não respeitam 
fronteiras regionais, aí está outra fon­
te de identificação entre os pequenos 



produtores. De fato, eles que vivem 
situações muito diferenciadas, confron­
tam-se pelo país afora não só com go­
vernos e grupos econômicos estaduais, 
como também com grupos econômicos 
interestaduais e com o "estilo" do go­
verno federal. 

Contudo, esta situação em que se 
vislumbra uma possibilidade de reco­
nhecimento de interesses comuns entre 
pequenos produtores bastante diferen­
ciados entre si - em termos de produ­
tos, formas de produção e renda -
por oposição ao modelo de desenvolvi­
mento agrícola vigente, chega a ser pa­
radoxal frente aos diagnósticos econô­
micos mais presentes acerca da econo­
mia agrícola em nosso país. 

Por diferentes vias, vários autores 
destacam dois aspectos: um aceleradf· 
processo de proletarização e uma redu­
ção significativa do peso da chamada 
"pequena produção agrícola" no abas­
tecimento do mercado interno. Os 
dois aspectos, cada qual a seu modo, 
relativizam a já antiga tese da funcio­
nalidade da pequena produção - se­
ja enquanto reservatório, seja enquan­
to produtora de mão-de-obra a baixo 
custo. Em outras palavras, o assalaria­
mento crescente e a pequena produção 
especializada e integrada à agroindús­
tria exigem a análise acerca da conjun­
ção de diferentes formas de capital 
no campo (comercial, industrial e fi-

O assalariamento crescente e a pequena produção 

especializada integrada à agroindústria exigem uma análise 

da conjugação de diferentes formas de capital no campo 

nanceiro), e apontam, ao mesmo tem­
po, para a perda relativa do peso eco­
nômico da pequena produção alimen­
tar no conjunto da economia brasileira. 

Constata-se, então, uma diminuição 
do espaço ocupado pela pequena pro­
dução e se afirma, freqüentemente, 
uma "tendência" que já excluiu a pos­
sibilidade de se pensar a reforma agrá­
ria como solução econômica. Entretan­
to, não é só no Departamento Nacio­
nal dos Trabalhadores Rurais da CUT 
- enquanto o chimarrão passa por 
mãos de lideranças nordestinas e diri­
gentes gaúchos comem feijão com fari­
nha de mandioca - que se discute o 
"potencial" político dos pequenos pro­
dutores. 

Há, neste momento, uma concorrên­
cia explícita, entre diferentes forças so­
ciais, para encontrar meios para res­
ponder as demandas dos agricultores 
e encontrar as melhores formas de "or­
ganizá-los". Nesta concorrência, que 
certamente é política, conta, sobretu­
do, a capacidade de cada uma das ins­
tâncias (que disputam a adesão dos 
pequenos produtores) de formular pro-

postas que resultem ganhos econômi­
cos imediatos para estes trabalhadores 
ameaçados em sua reprodução social, 
seja em nível de pressão e barganha 
em direção à política agrícola oficial . 
(crédito, subsídios, preços), seja em 
nível de melhorias de condições de pro­
dução e comercialização. 

Elementos de uma disputa - Na 
disputa pela organização dos peque­
nos produtores, o Estado (e as forças 
que o compõem) tem uma posição pe­
culiar. De opositor, no momento da 
luta pela terra ou nas reivindicações 
pela política agrícola, o Estado, em 
suas secretarias, institutos e projetos, 
passa a "colaborador" imprescindível 
nos assentamentos ou nos projetos es­
peciais. 

Neste último contexto, ele tem o 
"dom" de aparecer, junto ao chama­
do "público alvo" e demais competido­
res, como "acima da disputa", pois 
trata-se de através dele " abrir espa­
ço" e assim provocar o melhor uso 
do dinheiro público. 

No entanto, pode-se observar que 
a presença do Estado interfere direta­
mente no campo de forças em que se 
dispu~a a adesão dos pequenos produ­
tores. Sua presença, através de técni­
cos e recursos, influencia na diferencia­
ção interna entre pequenos produtores, 
reforça certas lideranças em detrimen­
to de outras, cria outros recortes base­
ados no fracasso/sucesso econômico. 

Como exemplo, podemos utilizar 
o projeto Nordeste, em seu segmento 
denominado Programa de Apoio ao 
Pequeno Produtor (Papp). Este proje­
to diferencia-se dos similares anterio­
res justamente pela retórica de "parti­
cipação de comunidade" e de inclusão 
das "organizações de representação 
dos trabalhadores nas instâncias de de­
cisão". O "Nordestão"legitima instân­
cias sindicais, mas acaba transforman­
do recursos econômicos de bancos de 
desenvolvimento nacionais e internacio­
nais em "capital político" utilizado 
por forças sociais em concorrência. 

Senão, vejamos. Através do "Nor­
destão", as federações de trabalhado­
res na agricultura puderam melhorar 
suas instalações, comprar veículos e 
contratar advogados para dar assistên­
cia jurídica aos trabalhadores. Contu­
do, este Estado que aparece acima das 
disputas, ao equipar o "movimento 
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A presença do Estado interfere 

em que se disputa a adesão dos 

reforçando certas lideranças em 

o campo de forças 

uenos produtores, 

·mento de outras 

sindical" equipa, de fato, certos gru­
pos dentro do sindicalismo, garantin­
do sua reprodução, enquanto "dire­
ção". Por outro lado, o fato dos recur­
sos do Projeto Nordeste passarem pe­
Jos governos estaduais resulta, através 
deste projeto, no estreitamento de rela­
ções entre as federações e os governos 
de Estado. Se as conseqüências desta 
relação variam de acordo com o perfil 
político dos governos estaduais, não é 
arriscado dizer que há um comprometi­
mento evidente da autonomia das fede­
rações frente à burocracia estatal e às 
estratégias dos governos estaduais pa­
ra esvaziar e administrar conflitos. Atra­
vés deste projeto, inaugura-se um no­
vo tipo de "peleguismo" (entendido 
como reprodução de lideranças através 
da relação com a máquina estatal) no 
campo. Até agora, no cômputo geral, 
através das federações, pode-se dizer 
que na maioria dos Estados o "Nordes-

os mais conservadores. 
isso em nome dos pequenos pro­

que devem ser beneficiados! 
dos sindicatos, um dilema es­

se coloca para aqueles classifi­
"combativos". Eles rece­

tipos de pressão: 
dos trabalhadores associados ao 

~mui~i:lLu que, atingidos pela propagan­
projetos, não podem compreen­

a diretoria de seu sindica­
se empenha em torná-los bene­

de programas oficiais que mi­
suas imensas dificuldades de re­

econômica; 
dos próprios técnicos dos proje-

• ao sentir certa resistência das 
sindicais, acenam com a possi­

uiuui:l\Jc de criar "associações" de Ira­
entrando em concorrência 

com o sindicato. 
estudiosos críticos do Papp 

a atenção para o fato 
sindicais passarem a admi­

o projeto, 
aeixar1ao de lado o encaminhamento 

lutas dos pequenos produto­
outras categorias de trabalha­

rurais filiados ao sindicato. Gos­
de chamar a atenção aqui para 

destes recursos administrados 
ou outra instância sindical 

alterarem o peso das 
correntes que disputam a 

dos pequenos produtores. 

questão final - A partir des-
~~ .......... v pretendo concluir o raciocí-

que parece, apesar do peso eco­
relativo da pequena produção 

a disputa pela "organi-

zação" dos pequenos produtores de­
monstra que seu peso político pode via­
bilizar ou fragilizar propostas econô­
mico políticas concorrentes que ultra­
passam a especificidade da área rural. 
São modelos de desenvolvimento e de 
sociedade que estão em jogo, disputan­
do o "capital político"acumulado em 
dez anos pelos pequenos produtores. 

Do ponto de vista das organizações 
dos trabalhadores, é possível afirmar 
que foi tanto a própria dinâmica do 
desenvolvimento do capitalismo, quan­
to as articulações nacionais que permi­
tiram a explicitação de interesses e con­
frontos comuns, tornando possível a 
construção de uma identidade de "pe­
queno produtor em luta". Porém, o 
fato de o Estado ser um ator multiface­
tário e uma presença inevitável (quan­
do está em jogo a reprodução de seto­
res da pequena produção) em nada fa­
vorece a unificação política das lutas 
dos pequenos produtores. 

Esta história está apenas no come­
ço. Seu desenrolar, no entanto, não 
depende apenas da "tendência" do de­
senvolvimento do capitalismo, do "des­
tino" reservado para a pequena produ­
ção e do tipo de "democracia" que 
passa a existir no Brasil. Depende, tam­
bém, da capacidade/incapacidade do 
sindicalismo de trabalhadores rurais 
de encontrar formas de incluir as rei­
vindicações dos pequenos produtores 
e articulá-los com os demais trabalha­
dores. Para a lógica de reprodução 
do Estado, para os diferentes regimes 
políticos que o realizam e para os mo­
delos de desenvolvimento possíveis os 
pequenos produtores contam politica­
mente para além das demonstrações 
economicistas em contrário. 

Regina Reyes Novaes, antropóloga, é professo­
ra do IFCS/ UFRJ,- colaboradora do Progra­
ma "Movimento Camponês/ Igrejas" do 
CEDI e integrante do Conselho Editorial de 
Tempo e Presença. 
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QUESTÕES SOBRE 
O SINDICALISMO RURAL 

Leonilde Sérvolo de Medeiros 

A nova Constituição brasileira, 
no que se refere aos direitos 
sindicais, trouxe para o plano 

da lei a consagração de uma série de 
antigas demandas dos trabalhadores. 
E, mais do que isso, de um conjunto 
de conquistas que se acumularam atra­
vés de lutas que há muito vinham se 
verificando, quer na cidade, quer no 
campo. 

A liberdade de organização, a elimi­
nação da possibilidade de intervenção 
direta do Estado sobre as entidades sin­
dicais e o fim do estatuto único repre­
sentam, sem dúvida , uma ruptura com 
a estrutura corporativista que se perpe­
tuou por mais de cinqüenta anos, dei­
xando marcas profundas na nossa cul­
tura política e sindical. Esse rompimen­
to, no entanto, não foi total, visto que 
foi mantida a unicidade, o imposto sin­
dical e, através dele, a estrutura confe­
derativa. 

É nosso objetivo aqui tecer alguns 
comentários sobre os efeitos que a no­
va lei vem exercendo sobre o sindicalis­
mo rural, procurando apontar sobre 
que realidades ela recai e, num contex­
to de crise de estruturas sindicais tradi­
cionais, que potencialidades ela ativa. 

Logo após a aprovação da Consti­
tuição e no espaço político deixado pe­
lo fim do enquadramento sindical, via 
Ministério do Trabalho, verificaram­
se iniciativas que criaram fatos políti­
cos significativos. A criação dos sindi­
catos e da Federação dos Empregados 
Rurais do Estado de São Paulo (Fera­
esp), agrupando principalmente traba­
lhadores da cana, e a proposta de um 
Sindicato de Fumicultores no Rio Gran­
de do Sul trazem em seu bojo o ques­
tionamento do "sindicato de trabalha­
dores rurais" como instrumento capaz 
de representar a diversidade de interes­
ses presentes no campo. Enquanto tal, 
indicam uma ruptura com o modelo 
contaguiano de sindicalismo já bastan­
te abalado desde o início dos anos 80, .2 

O sindicalismo defendido pela Contag 
reflete as ambigüidades entre uma prática 
sind!cal "avançada" e o terreno minado 
por direções politicamente amorfas, 
dissociadas das categorias que representam 

ação e organização sindical que conver­
gem e se consolidam na organizaçào 
da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT). 

O debate sobre a reestruturação sin­
dical rural hoje, fruto de um conjun­
to de tensões que se acumulam no cam­
po do sindicalismo, ultrapassa, no en­
tanto, a questão do sindicato por cate­
gorias e aponta para uma profunda re­
visão do modelo sindical herdado . 

Especificidades - O sindicalismo 
que se desenvolveu no campo após o 
golpe militar, e mais especificamente, 
a partir do final da década de 60, tem 

como uma de suas marcas característi­
cas a forte presença da confederação 
- Contag -, que se consolidou e ga­
nhou expressão política como porta­
voz socialmente reconhecido dos "tra­
balhadores rurais", categoria genéri­
ca que abrange assalariados, parceiros, 
posseiros, pequenos proprietários etc. 
A especificidade dessa entidade em re­
lação às suas congêneres, é que ela foi 
precocemente ocupada por setores do 
sindicalismo que, de alguma forma, 
eram portadores da memória de lutas 
anteriores e, por uma conjunção de fa­
tores que não é possível abordar aqui, 
buscaram se tornar referências para 

:;; com a configuração de propostas de o _ __ ..;.. __ ..:......; __ .n.;:;,__ _ _......._,;;..._ow.-...-
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Em contraponto ao modelo contaguiano, o sindicalista 

tem hoje de estar mais afeito à complexa divisão social 

do trabalho, no caso de uma greve ou de uma negociação 

os conflitos que se desenvolviam no 
campo. Fazendo da luta pelos direitos, 
tanto trabalhistas quanto os enfeixa­
dos no Estatuto da Terra, a marca de 
sua proposta, criou condições para 
que muitas das lutas passassem pelo 
sindicato (o que não significa dizer 
que sempre coubesse a essas entidades 
a sua direção). A realização do proje­
to da Contag implicava a constituição 
de um sistema sindical fortemente inte­
grado, verticalmente articulado e unifi­
cado em torno da bandeira polít . c a ''re­
forma agrária", onde se fazia a inte­
gração da diversidade de interesses de 
suas bases. 

Ao longo de sua trajetória, esse sin­
dicalismo padeceu de uma série de am­
bigüidades. Talvez a mais visível seja 
a de tentar conciliar o fato de ser por­
tador de um discurso "avançado", se 
considerarmos a conjuntura política 
em que se gera, com a sua dissemina­
ção em um terreno minado por dire­
ções sindicais politicamente amorfas, 
com interesses nem sempre casados 
com os da categoria que formalmente 
representavam. A prática da Contag, 
era pois, limitada quer pelas condições 
políticas mais gerais do país, quer pe­
las alianças que, no contexto da políti­
ca sindical, a sua direção era obriga­
da a fazer com setores considerados 
mais "atrasados". Mesmo assim, tor­
nou-se uma importante referência quan-
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do st pensa em co:1flitos no campo 
na decada de 70 e início dos 80. 

Dbsde Jogo, esse modelo sindical 
comdçou a ser colocado em questão. 
A intensificação de diversos tipos de 
conflito e as dificuldades da Contag 
em lhes dar escoadouro eficaz, levou, 
já em meados dos anos 70, ao surgi­
mento de críticas às práticas sindicais 
vigentes e de novas propostas de ação. 
Nos ~nos 80, momento de disputa en­
tre diferentes concepções de sindicalis­
mos lque desaguaram na criação de 
duas centrais sindicais (CUT e Con­
clat/~GT), grande parte desses setores 
de oposição converge para a primeira, 
articulando-se ao seu projeto sindical. 
Com isso, forjam-se uma crítica mais 
ampla e uma alternativa ao modelo sin­
dical da Contag e ao peso que nele as­
sumia a estrutura confederativa e cen­
tralizada. 

Unidade e enquadramento - Já 
nos ~nos 70, colocou-se no interior 
do sihdicalismo contaguiano, o deba­
te sobre a pertinência de um sindicato 
de "trabalhadores rurais". A defesa 
ardorosa dessa proposta representou 
então, a tentativa de manutenção do 
projeto de unidade das diferentes cate­
gorias contra iniciativas de setores esta­
tais que, em situações diferenciadas, 
acenavam com a criação de sindicatos 
de proprietários e até mes-

mo sindicatos de cooperativas de bóias­
frias. 

Nos anos 80, a defesa que a Contag 
faz da unicidade e da recusa em refe­
rendar a Convenção 87 da OIT ganha­
ram significado distinto. O que esta­
va em jogo era a disputa com outro 
projeto sindical, representado pela 
CUT, que abria a discussão sobre a 
criação de sindicatos por ramos de pro­
dução, aceitação de movimentos e opo­
sições sindicais como interlocutores, 
ênfase na estrutura horizontal da orga­
nização etc. Embora dentro da CUT 
tenha prevalecido a tese de apoio ao 
"sindicato dos trabalhadores rurais", 
com a criação, no seu interior, de co­
missões e secretarias específicas por 
categorias, que garantiriam um canal 
de escoamento para dentro do sindica­
to e da diversidade das lutas numa 
mesma região, o debate trazia desafios 
para a ação sindical. 

Sob essa perspectiva, a manutenção 
da unicidade sindical na Constituição 
não impediu que a polêmica se manti­
vesse, visto que o fim do enquadramen­
to sindical abria espaço para uma divi­
são por categorias ou mesmo ramos 
de produção. É nesse terreno que se 
acrescentam as experiências da Feraesp 
e do Sindicato dos Fumicultores. 

Por outro lado, essas iniciativas têm 
encontrado eco e acirrado o debate 
em torno da necessidade de novas for­
mas de organização. Para tanto, ale­
ga-se a progressiva complexificação 
da divisão social do trabalho. No ca­
so dos cortadores de cana, por exem­
plo, coloca-se a questão de que uma 
greve, se não envolver outros segmen­
tos, como os maquinistas, corre o ris­
co de ter pouca ou nenhuma eficácia. 
Alega-se ainda a sofisticação envolvi­
da na negociação de preços ou salários, 
o que passa a exigir maior especializa­
ção dos sindicalistas para responder 
satisfatoriamente. Esses e outros argu­
mentos reiteram sempre a constatação 
de uma crise no modelo contaguiano 
de condução das lutas e a busca de no­
vas saídas . 

Relações de poder - O debate so­
bre a reordenação sindical e a liberda­
de de elaborar estatutos, incide direta­
mente sobre as relações de poder no 
interior da estrutura sindical e nas 
suas relações com as bases. 

O sindicalismo que se desenvolveu 
no Brasil foi sempre o marcado, quer 
estatutariamente, quer a nível de suas 
práticas, pelas preeminências da direto­
ria, em especial do presidente. Mais 
do que resultado da emergência de lide­
ranças reais, o presidencialismo sindi­
cal, tanto no campo como na cidade, 



significou uma acentuada centralização 
de poderes e decisões que constituiu 
um círculo vicioso: a apropriação de 
um determinado saber (o "como fa­
zer" sindical) acabava sendo a razão 
para a centralização e perpetuação de 
dirigentes no poder, só excepcionalmen­
te se alargando o círculo dos que parti­
cipam e decidem. Esse mecanismo foi 
muitas vezes utilizado no interior do 
sindicalismo, inclusive para manipula­
ção de processos eleitorais e até mes­
mo de encaminhamento de lutas, elimi­
nando posturas rivais e consolidando 
quase que uma casta no interior dos 
aparatos sindicais. 

A possibilidade dos sindicatos elabo­
rarem seus próprios estatutos abre 
uma brecha para o rompimento do pre­
sidencialismo. Na área rural essa pers­
pectiva também não recai sobre um 
terreno vazio. Alguns sinais de demo­
cratização já vinham se esboçando. O 
debate veio à tona com vigor por oca­
sião do 4? Congresso Nacional dos 
Trabalhadores Rurais, em 1985, tor­
nando impossível a defesa pública do 
processo eleitoral nos moldes legalmen­
te definidos. Nesse encontro, confron­
taram-se posições que iam desde o in­
dicativo de eleições diretas para federa­
ções e confederações, até colégios elei­
torais, com diferentes graus de partici­
pação e com eleições congressuais. 

A eleição em congresso por um co­
légio eleitoral (embora estreita em rela­
ção a outras propostas em debate), sa­
ída que acabou se impondo, trouxe 
em seu bojo a idéia de que, mais do 
que um simples processo de votação, 
o processo eleitoral implicaria em ava­
liação da gestão anterior e comprome­
timento da nova diretoria com um pro-

O presidencialismo sindical, no campo e na cidade, levou 

à centralização do poder, eliminando posturas rivais e 

consolidando uma espécie de casta dentro do sindicalismo 

grama de ação. Essa prática, aliás, não 
respeitada pela grande maioria das fe­
derações e sequer pela Contag no ano 
de 1989, indica um debate no interior 
do sindicalismo sobre os mecanismos 
de poder e decisão incrustados na cul­
tura sindical dominante. Não por aca­
so, o debate sobre a criação dos depar­
tamentos rurais da CUT tem coloca­
do os congressos como instância máxi­
ma dedsória. A própria criação da Fe­
raesp se fez sob a égide de uma concep­
ção estatutária que valoriza a participa­
ção dos trabalhadores através de assem­
bléias e congressos. 

Nessas novas experiências é possí­
vel localizar a busca de criação de me­
canismos para a superação da centrali­
zação e, ao mesmo tempo, instituciona­
lização de espaços de participação e 
aparecimento de novas lideranças . 

Contribuição sindical - A contri­
buição sindical aparece como um as­
pecto polêmico no interior do sindicalis­
mo, na medida em que hoje são pou­
cos os sindicatos que podem dela pres­
cindir e manter-se somente com a con­
tribuição voluntária de seus filiados. 
Sua manutenção, na nova Constituição, 
com a finalidade explícita de "custeio 
do sistema confederativo da representa­
ção sindical respectiva" operacionali­
za a sobrevivência de estruturas buro­
craticatizadas, independente do traba­
lho que tenha junto às suas bases. 

Embora no meio urbano se ensaiem 
experiências de devolução dessa contri­
buição aos associados, no campo a 
questão se coloca de forma extrema­
mente ambígua dada a conhecida penú­
ria financeira dos sindicatos rurais, 
correspondente ao baixo poder aquisi­
tivo de suas bases. O sindicalismo ru­
ral vive hoje, pois, uma situação de 
dependência financeira que não é sem 
conseqüências para sua autonomia po­
lítica. 

Desafios - O momento hoje pa­
ra o sindicalismo rural é de desafios : 
romper o corporativismo, democrati­
zar os processos decisórios, estar 
mais presente nas lutas. Esse debate 
ganha colorido na medida em que 
se acirra a disputa pela representação 
dos trabalhadores , pela direção real 
de suas lutas explicitando propostas 
distintas. 

Um amplo leque de experiências se 
abre e complexifica o campo em que 
as disputas se dão , impondo novas 
questões . Uma das mais signi ficativas 
é, sem dúvid::~, a de como criar uma 
estrutura flexível que permita manter 
em seu bojo a diversidade das lutas 
que historicamente vem assumindo 
no Brasil um · perfil sindical (luta por 
salário, por uma política agrícola que 
atenda o pequeno produtor , luta por 
terra), e que vem sendo o espaço real 
de constituição da classe trabalhadora 
do campo. 

Leonilde Sérvolo de Medeiros é professora 
do CPDA/ UFRJ e colabo radora do P rogra­
ma "Movimento Camponês/ Igrejas" do CE DI. 
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NEM REFORM~ AGRARIA -NEM TRIBUTA CAD DA TERRA 
I 

Carlyle Vilarinho 

Entre os diferentes estratos de propriedade 
da terra, a sone~ação do ITR é mais 

incisiva em relação aos grandes proprietários 
e latifundiários, com percentuais de evasão 

de 73,5o/o e 97,§% nos últimos anos 

O Estatuto da Terra dedica um 
capítulo à reforma agrária e 
um outro ao desenvolvimento 

econômico. Dentre os instrumentos 
de desenvolvimento econômico, desta­
ca-se o Imposto Territorial Rural (ITR), 
que deveria cumprir os seguintes obje­
tivos : a) estímulo à racionalização da 
atividade agropecuária; b) desestimu­
lo aos que exercem o direito de proprie­
dade sem observância das funções so­
ciais e econômicas da terra; c) propi­
ciar recursos à União, aos Estados e 
Municípios, para financiamento dos 
projetos de reforma agrária. Nestes ter­
mos, o ITR é inserido no Estatuto da 
Terra como medida complementar à 
reforma agrária. Mas, passado um quar­
to de século - que será comemorado 
no próximo 30 de novembro - de sua 
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promulgação o que temos é que, do 
estabblecido no Estatuto da Terra, nem 
fizemos a reforma agrária nem, tam­
pouco, uma efetiva tributação. 

Ao longo de sua existência, o ITR 
nunca foi cobrado nos moldes preconi­
zados em lei. Assim, ele vai se caracte­
rizar como um imposto impregnado 
de altos percentuais de subtributação 
e evasão. 

Subtributação - Uma das princi­
pais causas da inocuidade do ITR -
seja domo instrumento de desestimulo 
à subutilização da terra, seja como pro­
vedor de receita fiscal - é que o valor 
do imposto efetivamente emitido é subs­
tancialmente inferior ao valor que real­
mente poderia assumir. Assim, sobres­
saem como fatores de subtributação 

os seguintes elementos: a) o Valor da 
Terra Nua (VTN); b) as falsas declara­
ções de área aproveitada, área utiliza­
da e produtividade alcançada. 

O VTN declarado pelo proprietário 
deve ser, no mínimo, igual ao fixado 
pelo Incra para o município de localiza­
ção do imóvel, sob o risco de, se infe­
rior, ser impugnado. Por seu turno, o 
VTN fixado pelo Incra deve espelhar 
os preços de terras verificados no mer­
cado. Pois bem, o problema aqui é que 
em nenhum momento da história do 
ITR os VTNs mostraram-se condizen­
tes com a realidade dos preços de ter­
ra. Assim, em 1985 e em nível de Bra­
sil, o VTN representava apenas 4,90Jo 
dos preços de mercado levantados pe­
la Fundação Getúlio Vargas (FGV). 
Em apenas dois Estados (Pará e Rio 
Grande do Sul) o VTN representava 
mais que 10% dos preços apurados pe­
la FGV (12,2% e 12,9%, respectiva­
mente) ao passo que, em quatro Esta­
dos, a relação não alcançava 30Je (Ma­
to Grosso do Sul, 2,9%; Amapá, 2,7%; 
Mato Grosso, 2,2% e Roraima, 1,7%). 
Diante disso, e lembrando que o VTN 
é o elemento chave na determinação 
do imposto, tem-se que o problema 
da subtributação no ITR parte, primei­
ramente, do próprio órgão responsável 
pela sua emissão e administração. 

Falsas informações - Na medida 
em que a alíquota do imposto é deter­
minada pela relação entre a área do 
imóvel, declarada como aproveitável, 
e o módulo fiscal do município - que 
expressa um tamanho ideal de imóvel 
- e mais, que a relação entre a área 
efetivamente utilizada e a área aprovei­
tável tanto pode duplicar, triplicar ou 



quadruplicar o valor do imposto co­
mo reduzi-lo em até 45%, observa-se, 
sobretudo entre os grandes proprietá­
rios, uma "tendência de redução de 
áreas aproveitáveis" dos imóveis. As­
sim, observa-se que nos grandes imó­
veis a área declarada como aproveitá­
vel é relativamente menor que nos pe­
quenos e médios imóveis. Como não 
existe nenhuma explicação agronômi­
ca para esse fenômeno, a conclusão a 
que se chega é que essas declarações 
são simplesmente falsas. 

A subtributação e a evasão fiscal têm a mesma origem: 

a falsa determinação política tanto para fazer a 

reforma agrária, quanto para a cobrança do ITR 

Falsidades são observadas também 
quando se toma os índices de produtivi­
dade que os proprietários declaram al­
cançar em suas explorações. Como a 
maior eficiência na exploração permite 
que o imposto seja reduzido em até 450Jo, 
os proprietários tendt:m a declarar índi­
ces de produtividade superiores aos ob­
servados na agriwltura brasileira. As­
sim, vamos observar que, enquanto em 
Minas Gerais o IBGE aponta produtivi­
dades médias de 40t/ha para a cana-de­
açúcar, os proprietários declaram alcan­
çar 450t/ha; enquanto em São Paulo o 
IBGE registra 1,8tlha para o algodão, 
os proprietários declaram até 18,9t/ha. 

Diante da irrealidade do VTN, fixa­
do pelo Incra, e das falsas declarações 
dos proprietários, o valor do imposto 
emititido por hectare acaba sendo bas-

tante irrisório. Desse modo, em 1985 
o valor do ITR por hectare representa­
va, em média, apenas 0,044% dos pre­
ços de terra, também por hectare, le­
vantados pela FGV: ou seja, um valor 
quase que simbólico. 

Evasão - Não obstante o insignifi­
cante valor do ITR/ha, temos que os 
proprietários - sobretudo os grandes 
latifundiários - simplesmente não pa­
gam o imposto que lhes é cabido. To­
mando o período de 1982/85, obser­
va-se que o percentual de valores de 
ITR não arrecadados cresce ano a ano, 
de modo que, em 1985, do total emiti­
do 72,2% não foram arrecadados. É 
importante assinalar que é entre os gran­
des proprietários e latifundiários que 
se registra os maiores percentuais de 
evasão. Assim, enquanto nos estratos 
de até 50 ha a evasão é de aproximada­
mente 40%, nos estratos de mil a 10 
mil ha ela atinge 76%, e nos de mais 
de 10 milha chega a 90%. No minifún­
dio e na empresa rural a evasão é da 

Valores que deixam de ser arrecadados em relação ao 
valores emitidos de ITR, segundo classes de área e categoria de 
imóvel, 1982/85 (%). 

Classes de área (ha) 1982 1983 1984 1985 
e Categoria de imóvel 

-de 10 27,4 30,6 30,4 37,7 
10-50 32,1 36,9 35,4 44,4 
50-100 39,5 44,3 41,1 51,6 
100-500 45,8 50,4 48,7 55,0 
500-1.000 52,6 60,4 51,9 60,0 
1.000-10.000 74,1 76,5 74,4 76,9 
+ de 10.000 87,8 89,7 87,2 90,0 
Minifúndio 33,1 38,4 37,5 46,7 
Empresa Rural 25,5 30,5 13,4 19,0 
Lat. por exploração 65,5 70,2 66,9 73,5 
Lat. por dimensão 95,9 97,5 97,0 97,5 

Total 64,8 69,5 66,8 72,2 

Fonte: Incra, Estatfsticas tributárias- 1982/85 

ordem de 46,7% e 19%, respectivamen­
te, ao passo que no latifúndio, por ex­
ploração é de 73,5% e no latifúndio 
por dimensão atinge o absurdo percen­
tual de 97,5%. Ou seja, o latifúndio 
por dimensão só paga 2,5% do valor 
do ITR que lhe é devido. 

A explicação para os elevados per­
centuais de subtributação e evasão fis­
cal acima assinalados é uma só: da 
mesma forma que não houve determi­
nação política para se fazer a refor­
ma agrária, também não houve deter­
minação política para a cobrança do 
imposto. É a omissão política na apli­
cação- cumprimento - da legislação 
vigente que, em última instância, vai 
explicar os altos percentuais de subtri­
butação e evasão fiscal. O que, por 
seu turno, -transforma o tributo em 
mera ficção, sem forças para cumprir 
minimamente seus objetivos. 

Finalmente, é importante frisar que, 
cobrar o ITR na forma prevista em lei, 
não implica abandonar a reforma agrá­
ria. O imposto, por si só, é insuficien­
te para fazer a redistribuição da terra. 
Para dar terra a quem não tem terra o 
instrumento é a reforma agrária. O ITR, 
se bem aplicado, é um bom instrumen­
to para punir a subtributação, e incenti­
var o uso racional da terra. De qual­
quer forma, tanto para fazer reforma 
agrária como para cobrar o ITR é fun­
damental que haja determinação políti­
ca. o que não foi possível observar nes­
tes 25 anos de Estatuto da Terra 

Carlyle Vilarinho é mestre em Economia e integran­
te da Associação Brasileira de Reforma Agrária. 
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\ TERRA 
ESTADO E MEIO AMBIENTE - , 
A IMPLANTA CAD DEHIDRELETRICAS E O RIMA 

I 

Há um desencontro de prazos entre planejamento 
energético e meio ambiente~ porque os 
estudos ambientais estão atrelados 
aos de engenharia. O que p9de comprometer a 
elaboração do ciclo agrícola Ida região 

Aurélio Vianna 

Apartir de 10 de julho de 1934, 
com a assinatura do Código 
de Águas (decreto 26.234), o 

setor de águas e energia elétrica foi re­
gulamentado por legislação federal. 
Esta regulamentação conteve a primei­
ra tentativa do Estado em assegurar 
alguma proteção ambiental frente aos 
aproveitamentos energéticos e, mais 
particularmente, aos aproveitamentos 
hidrelétricos. 

No entanto sua aplicabilidade, no 
que tange às questões sócio-ambientais, 
foi limitada. Nas décadas seguintes a 
construção de grandes hidrelétricas 
não foi precedida de estudos sócio-am­
bientais. Somente a partir da década 
de 70, a fim de atender solicitações 
dos agentes financeiros (bancos multila-
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terais), começaram a ser elaborados 
estudbs sobre conseqüências ambien­
tais <ta implantação de usinas hidrelé­
tricasl. O Banco lnteramericano de De­
senvqlvimento (BID) e Banco Mundial 
(BIRD), após a conferência de Estocol­
mo (ONU) sobre meio ambiente e em 
resposta a pressões dos movimentos 
ecolókicos, passaram a exigi-los. Con­
tudo, não havia uma normatização pa­
ra os \ estudos que, assim, abordavam 
de maneira superficial os efeitos dire­
tos e indiretos que a instalação e opera­
ção d~ usina hidrelétrica causaria jun­
to à população, à fauna, à flora e qua­
lidade da água da região. 

Em nível interno, no final dos anos 
70, a ) partir da construção de ltaipú, 
foi formado o primeiro grande movi-

mento social de defesa da população 
afetada por barragens hidrelétricas. 
Nesse período também foi criada a 
Comissão Regional de Atingidos por 
Barragens (CRAB), no Alto Uruguai. 
Apesar desses movimentos não tocarem 
explicitamente em questões ecológicas, 
o fato de tratarem da população atin­
gida fazia com. que fossem tidos pelo 
Estado, e mesmo internacionalmente, 
como movimentos reivindicatórios de 
questões so-cio-ambientais. 

Cabe destacar que, seguindo a visão 
consagrada no Código de Águas, os 
estudos de "população" eram parte 
dos estudos "ambientais" (de fauna, 
flora, qualidade de água etc.). 

Meio ambiente e setor elétrico -
Até o início da década de 80, a autori­
zação para a realização de aproveita­
mentos hidrelétricos passava unicamen­
te pela aprovação do Departamento 
Nacional de Águas e Energia Elétrica 
(Dnaee), órgão normatizador vincula­
do ao Ministério das Minas e Energia, 
responsável pela autorização a empre­
endimentos hidrelétricos. 

A partir da década de 70, o Dnaee 
passa a exigir a elaboração de estudos 
de impacto ambiental para a constru-



ção de hidrelétricas. Em 31 de agosto 
de 1979, estes estudos aparecem como 
requisito para a aprovação dos estudos 
de viabilidade de usinas hidrelétricas 
(portaria Dnaee/DG n~ 99). No entan­
to, somente com a instituição e regula­
mentação da Política Nacional de Meio 
Ambiente, lei n~ 6.938 de 31 de agos­
to de 1981, é que o licenciamento para 
a construção de usinas hidrelétricas pas­
sa a depender da aprovação de órgãos 
desvinculados do setor elétrico. 

A partir daí o Estado, e mais espe­
cificamente o setor elétrico, prepara­
se para fundamentar e operacionalizar 
sua política ambientalista com a cria­
ção de departamentos e assessorias de 
meio ambiente nas empresas do setor 
elétrico e a elaboração de documentos, 
como o Manual de estudos de efeitos 
ambientais dos sistemas elétricos ( 1985) 
e o Plano diretor para a conservação 
e recuperação do meio ambiente nas 
obras e serviços do setor elétrico ( 1986 
e 1987). 

Licenciamento ambiental - Dentre 
os instrumentos da Política Nacional 
do Meio Ambiente destaca-se o ''licen­
ciamento e a revisão de atividades efe­
tiva ou potencialmente poluidoras" 
(art. 9~, IV). Este instrumento possibi­
lita ao poder público permitir, induzir 
ou mesmo rejeitar a implementação 
de empreendimentos públicos ou priva­
dos, que visem a utilização de recursos 
naturais (hidrelétricas, mineradoras, 
usinas siderúrgicas etc.). 

Segundo a lei 6.938/81, art. 10~. 
"a construção, instalação, ampliação 
e funcionamento de estabelecimentos 
e atividades utilizadoras de recursos 
ambientais, consideradas efetiva ou 
potencialmente. poluidoras, bem co­
mo as capazes, sob qualquer forma, 
de causar degradação ambiental, depen­
derão de prévio licenciamento por ór­
gão estadual competente ... sem prejuí­
zo de outras licenças exigíveis". Os em­
preendimentos hidrelétricos enqua­
dram-se perfeitamente neste artigo. 

São três as licenças emitidas pelos 
órgãos ambientais estaduais: 

I) Licença Prévia (LP), para a fa­
se preliminar do planejamento do em­
preendimento. Contém os requisitos 
básicos a serem atendidos nas fases 
de localização, instalação e operação 
do empreendimento (hidrelétricas ou 
outros); 

2) Licença de Instalação (LI), per­
mitindo a instalação do empreendimen­
to; 

3) Licença de Operação (LO), auto­
rizando o início da atividade licenciada. 

Para obter as licenças exigidas, a 
lei n~ 6.938/81 em seu art. 9~, inciso 

Pressões políticas podem levar à aprovação do 

Rima a favor da implantação de uma hidrelétrica, 
contrariando os interesses da população atingida 

III, listou como pré-requisito a "avalia­
ção de impacto ambiental". Através 
da resolução 001/86 do Conselho Na­
cional de Meio Ambiente (Conama), 
foi criado um instrumento denomina­
do Relatório de Impacto Ambiental 
(Rima). 

O Rima é um documento síntese, 
em linguagem de fácil entendimento, 
dos Estudos de Impacto Ambiental 
(ElA). O Rima e o ElA devem ser en­
tregues aos órgãos ambientais pelos 
responsáveis por empreendimentos hi­
droenergéticos, como pré-requisito ao 
licenciamento ambiental. 

Pela resolução 001/86, o Conama 
define Impacto Ambiental como "qual­
quer alteração das propriedades físicas, 
químicas e biológicas do meio ambien­
te, causada por qualquer forma de 
matéria ou energia resultante das ativi­
dades humanas que, direta ou indireta­
mente, afetam a saúde, a segurança e 
o bem-estar da população; as ativida­
des sociais e econômicas; a biota; as 
condições estéticas e sanitárias do meio 
ambiente; e a qualidade dos recursos 
ambientais". Ou seja, todas as interfe­
rências provenientes da implantação 
de usinas hidrelétricas que afetam a 
população humana, a fauna, a vegeta­
ção, a qualidade da água, enfim, o 
meio ambiente da região, é um impac­
to ambiental. 

Em 16 de setembro de 1987, a reso­
lução n~ 006 do Conama estabelece a 
compatibilização entre as etapas dos 
projetas de construção de hidrelétricas 
e os licenciamentos ambientais necessá­
rios. 

Estudos de viabilidade - A partir 
dos estudos de inventário as empresas 
subsidiárias (Fumas, Eletronorte, Ele­
trosul etc.) contratam empresas de con­
sultaria (as mesmas que realizaram o 
inventário ou outras) para a elabora­
ção dos estudos de viabilidade do em­
preendimento e viabilidade ambiental. 

Os estudos de viabilidade do empre­
endimento analisam algumas alternati­
vas de locais para o barramento do rio 
(onde se localizará a futura barragem), 
a cota da barragem (a altura da água 
do reservatório) e outras questões que 
visam encontrar o local e a cota que 
sejam melhores do ponto de vista da 
engenharia, isto é, da geração de mais 
energia. O produto final desta fase de 
estudos é o relatório dos estudos de 

viabilidade de uma barragem para a 
construção de uma usina hidrelétrica. 

Os estudos de viabilidade ambien­
tal são, geralmente, elaborados pela 
mesma empresa que realiza os de via­
bilidade energética. Isto é um proble­
ma, pois os estudos ambientais ficam 
atrelados aos estudos de engenharia, 
o que compromete os resultados dos 
primeiros. Do ponto de vista técnico 
os estudos ambientais ficam vincula· 
dos ao ritmo e ao cronograma dos estu­
dos de engenharia. Mesmo que um es­
tudo ambiental necessite de mais tem­
po para sua completa elaboração (por 
exemplo, acompanhar todo o ciclo agrí­
cola da região), este prazo estará atre­
lado às necessidades de licenciamento 
da obra. 

Do ponto de vista político, os estu­
dos podem ficar subordinados apenas 
à lógica da maior produção de energia, 
limitando-se a medidas ambientais pa­
liativas. Em última instância, a constru­
ção daquela hidrelétrica, localizada na­
quele ponto do rio e com aquela cota, 
não pode ser questionada. 

Os estudos de viabilidade ambien­
tal buscam analisar a situação do meio 
antrópico (população, socioeconomia, 
arqueologia), meio físico (geologia -
relevo, solos; liminologia - caracterís­
ticas físico-químico-biológicas da água, 
qualidade de água) e meio biótico (fau­
na e flora), visando prever os impac­
tos ambientais que ocorreriam com a 

A construção 
de grandes 
bidrelétricas, 
como a de 
Tucurui, não 
foi precedida 
de estudos 
ambientais 
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instalação de uma usina hidrelétrica e 
as medidas mitigadoras (suavisadoras) 
de impactos. Uma das questões presen­
tes neste momento é a da abrangência 
dos impactos para cada um dos meios 
(antrópico, físico e biótico). Por exem­
plo, em relação à população os ma­
nuais da Eletrobrás indicam que a po­
pulação diretamente afetada é a da 
área de inundação e local de instalação 
do canteiro de obras. No entanto, na 
maioria dos empreendimentos, ~ popu­
lação a jusante (rio abaixo) 'da barra­
gem é diretamente atingida por altera­
ções na qualidade da água e regime 
do rio (cheias e vazantes, por exem­
plo). Considerar esta população co­
mo diretamente afetada ou não, é uma 
questão importante. O que está em jogo 

é, nd m1mmo, considerá-la para um 
conjunto de medidas que deverão ser 
tomadas pela empresa subsidiária. 

A jconclusão dos estudos é sistema­
tizada no relatório do ElA e no Rima. 
Eles são apresentados ao órgão ambien­
tal (usualmente Secretaria Estadual 
de MFio Ambiente), que julga se os re­
latórjos são tecnicamente aceitáveis 
ou não. 

o
1
órgão ambiental tem poderes pa­

ra recusar o Rima e solicitar outro. 
Podei, por exemplo, questionar a deli­
mitação da população diretamente atin­
gida pela barragem e solicitar a inclu­
são dF novos estudos de outros grupos 
populacionais a montante (rio acima) 
ou a jusante (rio abaixo) do empreen-
dimer o. 

Construção de uma hidr~Íétric; ·. 
ETAPAS 

Inventário/ 
Inventário· Ambientei 

VIabilidade do 
Empreendimento/ 
VIabilidade Ambiental 

Projeto Básico/Projeto 
Básico Ambiental 

Projeto Executivo/lmplantaçlo 
de ProJet~a Ambientais 

Oflereçlo/Monltoramento 
Ambiental 
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ESTUDOS DE 
ENGENHARIA 

Determlneçlo do potenciei de produ· 
çio de energia el6trice da bacia de um 
rio. Estabelecimento de possíveis lo­
cais para a construçlo de barragens 
(eixos) e estimativa de custos de cada 
barragem e usina 

Análise dos possíveis efeitos am· 
blentala de cada uma das barra· · 
gens propostas e 1 lndlcaçlo de 
recomendaç6es específicas para 
os estudos de viabilidade ambien· 
tal. 

em· 
bientals de uma determinada usi· 
na hldrel6trica e estimativa de cus· 
to das aç6es amenizadoru dos 
Impactos ambientais. Elaboraçlo 
do Relatório da Impacto Amblen· 
tai(Rima). 

Eiaboraçlo de proJetos de melo 
ambiente (realocaçlo da popula· 
çio, salvamento de fauna e ou· 
troa). 

lmplantaçlo doa proJeto• ambien· 
tais (realocaçlo de populaçlo e 
outros) e elaboreçlo de program11 
de monltoramento. 

·Acompanhamento dos efeitos em· 
blentals da hldrel6trica.lmplemen· 
taçio do Plano Dlretor de Aprovei· 
lamento do reservatório. 

O órgão ambiental pode sumaria­
mente recusar a implantação da usina 
hidrelétrica em função dos problemas 
apresentados pelo Rima, já que somen­
te com o Rima aceito é fornecida a li­
cença prévia à empresa subsidiária. 
Com esta, a decisão de construção da 
usina hidrelétrica está tomada. 

O Rima pode ser apresentado aos 
interessados. em audiência pública con­
vocada pelo órgão ambiental estadual 
ou solicitada por atingidos ou entida­
des (Conama, resolução n? 001, art. 
li, parágrafo 2?). No entanto, a audi­
ência pública não julga o Rima, mas 
sim o órgão ambiental, o que não ga­
rante a participação de representantes 
da população atingida ou da comunida­
de científica (universidades) neste pro­
cesso. Assim, se existir um acordo do 
setor elétrico com o(s) governo(s) esta­
dual(is) onde está sendo implantado o 
empreendimento é provável a aprova­
ção do Rima por força de pressões po­
líticas. 

Conclusão - Cabe destacar que 
desde a primeira regulamentação fede­
ral sobre geração de energia hidrelétri­
ca (Código de Águas) existiu - pelo 
menos "no papel" - a preocupação 
do Estado com as modificações ambien­
tais de degradação provocadas pela ge­
ração de energia hidrelétrica. Cabe lem­
brar ainda que, desde o primeiro mo­
mento, a população afetada pelos em­
preendimentos é parte do item ques­
tões ambientais. Seguindo esta tradi­
ção, quando o setor elétrico fala hoje 
em meio ambiente implicitamente tam­
bém fala em população. 

Somente a partir da década de 70, 
quando a pressão dos movimentos ecoló­
gicos internacionais e da opinião públi­
ca em relação à falta de atenção às ques­
tões ambientais começam a dificultar a 
captação de recursos financeiros para 
os empreendimentos, estas questões co­
meçam a merecer maior atenção do se­
tor elétrico e do Estado. Nesse caso, os 
movimentos de atingidos também cola­
boraram fundamentalmente nesta modi­
ficação de postura do setor elétrico. 

A atual política ambiental do Esta­
do e seu principal instrumento - o 
Rima-, surgiram como uma respos­
ta a pressões externas. No entanto, 
com o avanço do movimento de atingi­
dos por barragens e movimentos ecoló­
gicos, começou a se tornar objeto de 
lutas visando à efetiva proteção do 
meio ambiente. 

Aurélio Vianna é antropólogo e assessor do 
Programa "Movimento Camponês/ Igrejas" 
do CEDI. 



Os anos 80 têm, indubitavelmen­
te, registrado em seu calendá­
rio de lutas no campo o surgi­

mento do Movimento dos Trabalhado­
res Rurais Sem Terra (MST). Suas 
ações espetaculares, na forma de ocu­
pações, grandes acampamentos e cami­
nhadas, seus símbolos e suas bandei­
ras de luta deram o tom numa deter­
minada época e região , à luta por ter­
ra. Na conjuntura favorável que mar­
cou os primeiros períodos da Nova 
República, foi ele sem dúvida um inter­
locutor privilegiado pelo Estado com 
relação a questão da Reforma Agrária. 

À medida que o movimento avança­
va e suas ações obtinham sucesso, o 
governo cedendo à demanda de desa­
propriações, suas bases se ampliavam 
mas também se diferenciavam: os as­
sentados tinham que concretizar esfor­
çe>s no sentido de consolidar economi­
camente a sua permanência na terra, 
enquanto que para reproduzir-se o mo­
vimento tinha que operar pressionan­
do o atendimento da demanda dos sem­
terra (segundo o movimento, arrenda­
tários, meeiros, agricultores com pou­
ca terra) por novas desapropriações. 
A diferença de situação entre os assen­
tados e os sem-terra gerava dificulda­
des, pois as reivindicações, os compro­
missos e as formas de pressão e luta 
se distanciavam colocando desafios 
ao MST na manutenção da sua unida­
de interna, expressa no lema de que 
"a luta continua" , mesmo após a "con­
quista'' . Nesse momento formaram­
se comissões de assentados em vários 
níveis (local, estadual e nacional), obri­
gando a criação de instâncias específi­
cas para a discussão das questões refe­
rentes aos assentados, e que se consti­
tuíram também em canais de comunica­
ção próprios com o MST. Houve tam­
bém uma discussão acerca do peso a 
atribuir neste contexto às "lutas econô­
micas" (crédito, insumos) e às "lutas 
políticas", conceituada como luta pe­
la reforma agrária e, no limite, bandei­
ra de luta pela transformação global 
das estruturas (essa discussão esteve 
presente no 3~ Congresso do MST, 
1987, em Piracicaba, SP). 

A conjuntura do país neste perío­
do (86/ 87), indicava um acirramento 
progressivo das posições com relação 
à Reforma Agrária, expresso na pró­
pria correlação de forças interna ao 
governo Sarney (principalmente após 
a reforma ministerial de agosto/ 86}, 
na configuração dos governos esta­
duais recém-eleitos e, inclusive, na for- ~ 
mação e atuação da UDR. ~ 

Nesse contexto foi gestada a pro- ::. 
posta de Cooperação Agrícola do MST, 
com objetivos econômicos, políticos e 

TERRA 

ASSOCIATIVISMO 

ASSENTAMENTOS E -RELACAO COM O ESTADO 
I 

Os assentamentos se transformam em objeto de 
intervenção estatal, de políticas de assistência 
técnica e concessão de créditos, colocando questões 
ao processo organizativo dos assentados 

Mariana Pantoja Franco 
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Na ajuda 
mútua, a 

construção de 
uma nova 
sociedade 

socm1s. Nas suas próprias palavras: 
"( . .. ) estimular e ajudar a organizar 
de todas as maneiras a Cooperação 
Agrícola nos assentamentos, como a 
principal forma de resolver os proble­
mas econômicos, sociais e manter os 
trabalhadores <;>rganizados nas novas 
comunidades'' (Caderno de Formação 
n~ 11, agosto/ 1986). 

Dentro do MST, a incorporação 
desta proposta e de encaminhamento 
concretos significou a introdução de 
uma nova problemática: a organização 
e a viabilização dos agora pequenos 
produtores. Por outro lado, os assenta­
mentos, em seu processo de implanta­
ção e consolidação, se transformaram 
em objeto de intervenção estatal, de 
políticas públicas de assistência técni­
ca e concessão de créditos. A adesão 
à proposta de Cooperação Agrícola, 
num contexto de necessária relação 
com o Estado, coloca questões ao pro­
cesso organizativo dos assentados. 

Cooperação agrícola - A coopera­
ção agrícola se definiu, tal como coloca­
da pelo MST, enquanto uma proposta 
organizativa para os assentados, visan­
do capacitá-los econômica e politicamen­
te frente às adversidades e oposições que 
se lhes antepõem diariamente à nível de 
produção e da sua mobilização políticá. 

De acordo com a proposta, as ini­
ciativas a serem implantadas seriam 
instâncias de organização dos assenta­
mentos com os seguintes objetivos: 
elas visariam fortalecer a capacidade 
econômica de resistir e permanecer na 
terra; seriam também canais de repre­
sentação política junto aos interlocuto­
res externos e incentivariam novas for­
mas de inter-relacionamento entre os 

assentados, baseadas num ideal de "a­
juda mútua", visando a construção 
de "uma nova sociedade". A coopera­
ção agrícola recuperaria a dimensão 
da utopia política para as lutas até en­
tão consideradas "econômicas", dito 
de outra forma, seria um dos elemen­
tos de integração da luta política do 
MST como um todo pela "transforma­
ção da sociedade" . 

De fato, teve início em assentamen­
tos toda uma política do MST intensa­
mente Voltada para o estímulo ao asso­
ciativismo. Surgiu então uma varieda­
de considerável de formas associativas, 
indiéando não só diferentes formas de 
organibção econômica, como também 
uma diferenciação social interna aos 
assentamentos . Todas estas iniciativas 
estavam, por princípio, referidas a um 
mesmd objetivo político-econômico. 
Evidentemente, tem havido um certo 
descompasso entre a força com que vem 
sendo colocado este objetivo para as li­
deranças e o ritmo e a intensidade com 
que vai sendo absorvido pelo grupo. 

Mesmo a relação entre a coopera­
ção nas formas de uso e posse da ter­
ra e dos instrumentos (tratores, arados 
etc.), e no trabalho, e a viabilização e 
sucessos econômicos parece não ser 
de realização imediata. Posteriormen­
te, esd relação é complexificada pelas 
próprias condições objetivas nas quais 
os pequenos produtores estão inseri­
dos, requerendo a sua viabilização eco-

• • I • • 
nom1ca, processos soc1a1s que extrapo-
lam o âmbito do assentamento. As for­
mas associativas, enquanto instâncias 
de representação junto a interlocutores 
externos na captação de recursos e be­
nefícios, desempenhariam então um 
papel importante; por outro lado, a 
realidade parece indicar a existência 
de problemas nesta mediação. 

Disfuta e negociação - A chega­
da à ter.ra desapropriada para assenta­
mento geralmente é precedida por pe­
ríodos nos quais, na condição de sem­
terra, os hoje assentados enfrentam 
um processo descapitalizador dado, 
no limite, pelas duras condições de so­
brevivência em um acampamento. 
Uma vez instalados, os assentados (mes­
mo considerando os diferentes "a-. 
poios" que recebam de parentes ou 
de suas comunidades de origem) vêem­
se diante de dificuldades econômicas 
que podem comprometer sua viabiliza-

Os pequenos produtores enfrentam dificuldades econômicas 

que podem comprometer sua viabilização, pois a 

necessidade de financiamentos externos é uma realidade 
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ção enquanto pequenos produtores. 
A necessidade de recursos e financia­
mentos externos é real. 

A criação de formas associativas co­
mo instâncias de representação e/ ou re­
passe de benefícios se dá, portanto, num 
co"ntexto de fragilidade econômica, e 
no qual o que está em jogo não é apenas 
a viabilização objetiva dos assentados, 
mas sim a consolidação de uma propos­
ta política. Há na verdade, uma "ten­
são" que permeará a negociação dos 
benefícios junto a instâncias externas, 
mais concretamente, do Estado. Esta 
negociação é marcada por uma disputa, 
que envolve diretamente o Estado, por 
um lado, e as organizações dos assenta­
dos por outro, em torno dos critérios e 
da distribuição dos benefícios. 

Este embate com o Estado coloca 
questões para o processo de organiza­
ção dos assentados, e, portanto, do 
próprio MST. 

As instâncias de organização dos as­
sentados que se constituem como de re­
presentação têm, em certa medida, sua 
eficácia e sua legitimidade junto a seus 
representados relacionadas à capacida­
de que desenvolvam de, efetivamente, 
se fazerem ouvir pelo Estado e de lograr 
vitórias concretas na negociação da desti­
nação de recursos para os assentamentos . 

Por outro lado, há uma diversida­
de de formas associativas existentes nos 
assentamentos, que pode ser lida co­
mo expressão de segmentações internas, 
ou seja, uma variedade de posições e 
ênfases canalizadas através da propos­
ta de cooperação agrícola. Fazer preva­
lecer este ou aquele critério na aplica­
ção dos recursos caracteriza a disputa 
política com o Estado, mas também, 
de outro modo, destes segmentos entre 
si, dependendo da força relativa de pres­
são e de representação de cada um. 

A definição de critérios de beneficia­
mento pode refletir então nos assenta­
mentos através de segmentações já de­
marcadas; da geração de novos mar­
cos diferenciadores; do fortalecimen­
to de lideranças e de posições; da ilegi­
timação de lideranças e de propostas. 

A discussão destes processos terá que 
passar também pela consideração de ou­
tros fatores que dizem respeito, por exem­
plo, à dinâmica social interna dos assenta­
mentos; e à correlação de forças interna 
ao Estado, podendo este ser então quali­
ficado. Neste sentido, afirmamos o cará­
ter preliminar deste artigo, cujo objeti­
vo foi levantar questões que estão postas 
à organização dos trabalhadores e que 
merecem uma reflexão mais detida. 

Mariana Pantoja Franco é assessora do Progra­
ma "Movimento Camponês/ Igrejas" do CEDI. 



TERRA 

QUESTÃO AGRÁRIA/ 
ESTADO E DEMOCRACIA 
Entrevista a Leonilde Sérvolo Medeiros e Mariana Pantoja Franco 

TP - O que você quer dizer quando afirma que o Esta­
do foi uma alavanca para a acumulação capitalista no campo? 

Cândido - É evidente que toda a expansão capitalista 
no Brasil contou com uma forma de Estado e uma forma 
de financiamento da própria acumulação. As forças promo­
toras de .:xpansão capitalista nos últimos setenta anos, são 
forças principalmente de base industrial. Numa primeira 
etapa, dos anos 30 até meados dos anos 50, usam a agricul­
tura enquanto meio de financiar a sua acumulação, mas 
há uma mudança significativa que começa a se operar à 
partir dos anos 50 em diante. Tanto na primeira quanto 
na segunda fase, a solução encontrada é via Estado. Quan­
do eu falo de Estado como alavanca de acumulação capita­
lista no campo, estou falando especificamente da segunda 
etapa, mais concretamente da modernização agrícola. Eu 
vejo a sua origem nos anos cinqüenta, quando o embate 
entre as várias forças interessadas na expansão capitalista 
industrial , leva ao suicídio de Vargas, à solução Kubitschek 
e à associação com o capi tal internacional como solução 
provisória, que acaba im ia bili zando o próprio Estado po­
pulista. 

Nestas circunstâncias implantam-se no Brasil as bases 
de um novo modelo de acumulação, que tem na grande in­
dústria monopolista uma das suas condições. Esse novo 
paradigma industrial de organização do trabalho tem neces­
sidade de um modo de regulação, um novo Estado, uma 
nova maneira de gerir os conflitos. A regulação autoritária 
parece ter sido a forma adequada do Estado para este mo­
delo de desenvolvimento capitalista. Mas há uma questão 
no campo, que é essencialmente econômica, mas é também 
uma questão· política. Em termos econômicos tratava-se ~ 
de transformar o próprio campo em locus de acumulação; ~ 
a própria atividade agrícola tornar-se-ia parte do processo ~ 
de acumulação, não mais a financiando, mas permitindo ~ 
a sua realização, quer dizer , fazendo parte do regime de :!: 
acumulação. As grandes indústrias que aqui se instalaram, 5 
fossem nacionais ou estrangeiras, tinham como setores .:: 
mais importantes a metal-mecânica, de equipamentos, a 
química e a de processamento. A condição para essas in­
dústrias realizarem a acumulação era que fizessem funcio­
nar a agricultura tanto enquanto processo produtivo, que 
incorpora insumos industriais, como fornecedora de maté­
ria-prima para a indústria agroalimentar. Para viabilizar 
esse processo de integração entre os setores, é que vão ser 
importantes as várias formas do Estado arbitrar a relação 
e viabilizar a montagem de todos os instrumentos legais, 
institucionais e de políticas: de crédito, de preço, de comer­
cialização, de armazenamento etc. Para isso o Estado pas-
sa a funcionar como mecanismo de transferência de rendas 
de setores urbanos, para certos setores do campo. 

O processo de modernização da agricultura brasileira indica o 
Estado atuando como ·regulador de um determinado modelo 
de acumulação capitalista. Seu perfil e práticas (constituição 
de políticas e de instrumentos legais) norteiam-se por características 
tais como a eliminação de conflitos do seu interior e privatização 
de suas instâncias. Este modelo, hoje, se defronta com impasses. 
Nesse contexto, a questão da democracia é recolocada enquanto 
desafio à construção de alternativas que significam uma maior 
participação nas decisões de setores até então excluídos e a 
definição de um novo modelo de expansão agrícola. Cândido 
Grzybowski, professor do lesae/ FGV e pesquisador do CNPq, 
falou sobre esses temas em entrevista exclusiva a Tempo e Presença 

Aí vejo uma privatização dos aparatos de Estado, que 
é apropriado por interesses corporativistas, não só os tradi­
cionais, mas também novos . Alguns deles são as cooperati­
vas, no caso do trigo e da soja, por exemplo, que passam 
a se articular diretamente nas instâncias do Estado, como 
forma de carriar recursos. O fato de ser um regime buro­
crático autoritário, usando a expressão de O'Donnel, facili­
ta esse mecanismo de privatização do Estado, porque há 
um esforço de excluir do Estado o que é mais conflitivo. 
A relação conflitiva se reduz aos conflitos entre setores ca­
pitalistas. O Estado· autoritário desenvolve então uma tecno­
cracia que é adequada exatamente para administrar os con-

TEMPO E PRESENÇA • 17 



No esforço de excluir o conflito e gerir o 
negócio, o Estatuto da Terra inaugura 

algo de novo na intervenção do Estado 

flitos intercapitalistas. Um dos elementos importantes nes­
sa privatização do Estado, é a privatização da renda social. 
Todo o mecanismo de arrecadação do Estado é potenciali­
zado com o regime autoritário. A reforma Campos-Bulhões 
visa recuperar a capacidade financeira do Estado. Mas ela 
é recuperada não para potencializar o lado social do Esta­
do (educação, saúde etc.) e sim para potencializar a sua ca­
pacidade de gerir o processo de acumulação, transferindo 
renda. 

Nos anos 70 está mais ou menos definido o quadro le­
gal institucional. Nesse quadro, eu gostaria de destacar o 
Estatuto da Terra que, contraditoriamente, o movimento 
social, em determinado momento, incorporou coqto uma 
espécie de bandeira. O Estatuto da Terra inaugura uma 
coisa nova na intervenção do Estado na agricultura, nesse 
esforço de excluir o conflito e gerir o negócio. 

A forma encontrada de proteger o Estado foi a distin­
ção entre política agrícola e política agrária, que é básica 
da própria constituição do Estado como alavanca desta acu­
mulação e que permitiu a montagem institucional diversifi­
cada no tempo. Num primeiro momento, o Estado simples­
mente exprime os conflitos. 

Essa distinção acabou mais do que somente distinguin­
do e caracterizando a interferência do Estado no campo, 
mas nos venceu ideologicamente, permitindo que não no­
tássemos o caráter de duas faces da mesma moeda. }.>ara 
poder privatizar o Estado era necessário separar o confli­
to, porque conflito é uma maneira de não privatizar o Esta­
do. A relação conflitiva dentro da gestão de política agríco­
la, por exemplo, não permitiria nunca que um setor se apro­
priasse, como se apropriou, de órgãos do Estado de for­
ma corporativista. Isso permitiu a montagem de incentivos 
fiscais, que tem razões políticas (uma certa busca de amplia­
ção de bases de apoio no campo dos setores mais tradicio­
nais), mas também de viabilizar a modernização em áreas 
difíceis. 

Os incentivos no Nordeste, no Norte, na verdade, visam 
chamar certos setores mais reticentes da agricuttura domi­
nante regional. Na verdade, sobretudo no Norte, isso vai 
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ser apropriado não por essas forças, mas pelas empresas. 
Essa simbiose tão grande entre interesses do campo e a 
agroindústria, como houve no Pro-Álcool por exemplo, 
não houve em outras regiões. No Norte vai acontecer que 
a própria indústria se apropria ou cria condições para se 
apropriar dessa privatização de rendas sociais, que são os 
incentivos. No Nordeste, uma parte importante de setores 
regionais se apropriam disso, o que permite a pecuarização. 
Mas o mecanismo mais importante foi o crédito como ins­
trumento de transferência de renda para o setor no campo 
que se integrasse nesse circuito da acumulação, cujo epicen­
tro é industrial e não agrícola. 

TP - Na sua análise, você dá um peso bastante gran­
de a essa incrustação dos interesses desses setores novos 
de produção no Estado, através das associações de produ­
to e multiproduto. Como você vê a relação disso com a re­
presentação tradicional dos setores agrários via representa­
ção sindical oficial patronal? 

Cândido - As associações novas são mais eficazes pa­
ra negociar com o Estado a política agrícola. A Fecotrigo, 
por exemplo, era uma convidada permanente para nego­
ciar o tipo de política agrícola, e não a Farsul, que repre­
senta o setor tradicional. A Fecotrigo é um órgão econômi­
co-político e não o tradicional sindical. Há uma cooptação 
também de organizações do tipo agroindustriais. Eu lem­
bro em 1979, quando houve o confisco da soja quando 
um movimento importante se deu no Sul, com a decisão 
da maxidesvalorização do então ministro da Fazenda, Del­
fim Neto. Houve uma grande mobilização dos pequenos e 
grandes produtores de soja. Para negociar uma solução, 
são convidadas três figuras: o ,presidente da Cotrijuí, que 
era uma cooperativa isolada muito importante e que não 
fazia parte da Fecotrigo, o presidente da Fecotrigo e o pre­
sidente da Farsul. E é interessante que todos são do mes­
mo Estado, e o problema é muito mais amplo que de um 
Estado. Mas estes são vistos como os mais capazes de falar 
em nome dos interesses dominantes em jogo, o Delfim ne­
gocia com eles. Agora, tem um elemento importante, polí­
tico, que não depende só da agricultura. 

A agricultura mudou, se capitalizou, se modernizou, se 
expandiu desigualmente, mas se expandiu. Há uma burgue­
sia com êxito, sobretudo industrial, mas também há um la­
do moderno agrícola. Só que da forma como isso se pro­
cessou, levou a uma certa minoridade política dessa pró­
pria burguesia. Ela é profundamente autoritária, porque 
não tem tradição de enfrentar conflito. Ela tem tradição 
de negociar entre setores. O Estado num certo sentido a se­
parava do connito, o que pode talvez explicar, em parte, 
a origem da UDR enquanto entidade rebelde inclusive fren­
te ao aparato do Estado e aos aparatos tradicionais dos se­
tores dominantes. 

Essa burguesia extremamente eficiente tenta reservar 
partes do Estado para ela. Prefere ir diretamente ao Esta­
do do que entrar no jogo parlamentar, por exemplo, que 
suporia relações mais democráticas. 

TP - O que mudou na relação Estado e questão agrá­
ria na Nova República? 

Cândido - A Nova República levou, ao extremo, a 
mesma lógica. No primeiro ano, quando se anunciou o Pla­
no Nacional de Reforma Agrária se tratava não de demo­
cratizar mas de estatizar a questão agrária. Em vez da mili­
tarização da questão agrária, a que se refere José de Sou­
za Martins, vai passar a ser civil, mas é o mesmo tratamen­
to. A concepção do Ministério da Reforma Agrária não 
foi uma mudança de sentido, foi um aprofundamento da 



mesma lógica. Até as forças principais de interlocução, a 
Contag e a Igreja, aceitam isso e vêem a questão nos parâ­
metros que se adaptam ao Estatuto da Terra. É claro que 
hã mudanças. Aliás, essas mudanças vêm de antes de 79/80. 
Em 80 há um deslocamento: a transferência não se faz 
mais via crédito subsidiado, mas passa a se dar sobretudo 
via preço. 

O Estado passa a comprar grandes partes da produção, 
em alguns anos até 300Jo ou 40% de alguns produtos. A 
Nova República não muda essencialmente nada nesse cam­
po. Há uma retórica de aumentar a produção alimentar: 
sem dúvida ela aumenta mas não por causa dessa política 
e sim porque nos anos 80, em função da crise maior da eco­
nomia, essa mão-de-obra que circula no país passa a voltar 
ao campo, a optar por permanecer no campo, em função 
da inexistência de emprego. Há um aumento significativo 
de estabelecimentos agrícolas no campo, de forma precária, 
sobretudo posseiros, parceiros, que produzem o que chamá­
vamos alimentos tradicionais: a produção de mandioca au­
mentou nos anos 80, a do feijão em parte. O milho, que é 
erroneamente considerado produção alimentar, cresceu es­
pantosamente nos anos 80, mas enquanto componente da 
ração animal. Hoje há grandes empresas que produzem 
milho. Houve um fato novo também: anos sem seca no 
Nordeste, a partir de 83, o que permitiu que muita gente 
que migrava em função da seca permanecesse na própria 
região. 

Há uma série de elementos conjunturais que não alteram 
a tendência, mas que explicam certas coisas. A Nova Repú­
blica não conseguiu essencialmente alterar em nada esse jo­
go, e isso fica mais claro desde que Íris Rezende assume o 
ministério, fica mais claro o lado velho do Ministério da 
Agricultura, o lado de eficiência tecnocrática para que o 
modelo funcione. Talvez seja um dos ministérios que me­
lhor funcione nesse ponto de vista, o ministro tem legitimi­
dade junto a esses setores empresariais agrícolas. Ele conse­
gue canalizar as reivindicações desses setores, tem bom trân­
sito no governo Sarney. A questão Simon foi complicada, 
porque ele teve mais dificuldades em dar conta desses inte­
resses tradicionais. Enfim, na essência se reduziu a transfe­
rência de recursos do Estado para a agricultura mas não 
se socializou o aparato do Estado: esta é a questão. Para 
mim a tarefa seria redirecionar a interferência do Estado 
na agricultura, trazendo o conflito social para dentro, pa­
ra que ele possa produzir outros efeitos. 

Desde que Íris Rezende assumiu o Ministério, 

o lado velho deste se tornou mais claro, 

favorecendo o lado da eficiência tecnocrática 

TP - Certa ocasião, você mencionou um fato aparente­
mente paradoxal, de uma crise na agricultura com expan­
são da produção. 

Cândido - A agricultura, em função ainda da presen­
ça, por um lado, de setores camponeses importantes e de 
outro, de j>equenas unidades de produção que não são 
mais camponesas, funciona diferentemente do conjunto 
dos setores econômicos. 

Na agricultura, para compensar a tendência de queda 
de preços se produz mais. O pequeno produtor, para po­
der manter o seu poder de renda, tem que aumentar a pro­
dução de forma equivalente. No setor industrial a queda 
de preço significa diminuir investimentos, diminuir produção. 

Há uma certa expansão que, em média, deve ter sido 
de uns 3% ao ano na agricultura. Nos anos 80, ela tem si­
do mais regular em termos de crescimento do produto. 
Não dá para confundir isso com uma crise na agricultura. 
Nos anos 80 há um fenômeno bem diferente dos anos 70: 
os níveis de produção, do ano passado, de soja nos Esta­
dos do Sul, são iguais aos de 79. Não cresceu nada. A úni­
ca produção que cresceu foi nos cerrados, pois eles são 
muito mais competitivos em termos de soja. Produzem 
em média úfis ~% mais por hectare, têm_ uma variedade 
melhor de grãos e solos também melhores. E uma agricultu­
ra onde o solo não está todo esgotado, como está no Sul. 
Ao mesmo tempo a agricultura do Sul quase nunca vendeu 
soja para o Estado e a agricultura do cerrado depende mui­
to da compra do Estado e do preço mínimo. Hoje, o mer­
cado mundial de grãos, com exceção deste ano em função 
da seca do ano passado nos EUA, é um mercado estagna­
do. É o Estado que tem dominantemente regulado o merca­
do via compras, não via crédito. Como o cerrado é mais 
produtivo, o preço mínimo é mais compensador do que pa­
ra o Sul, que rende 30,4% menos por hectare. 

Hoje o Mato Grosso do Norte é o segundo Estado em 
produção de soja do país. Em 82 acho que nem produzia, 
e em mais ou menos sete anos se tornou o maior produtor. 

Ele tem uma produtividade muito alta, mas o preço 
em relação a quem está aqui em São Paulo, produzindo so­
ja, é a metade em função da distância. Há um esforço em 
fazer o Estado comprador porque o preço mínimo mesmo 
que esteja abaixo do preço internacional, é maior do que 
o preço de mercado, que é um preço que leva em conta a 
renda de localização, a distância em relação ao porto de 
Santos, por exemplo. Eu chamo isso de crise na medida 
em que é necessário redefinir os tipos de produtos, os tipos 
de ramos. No Brasil, a saída hoje em termos capitalistas 
deste modelo que foi potencializado, seria a internalização 
total. O que houve foi uma internalização parcial em fun­
ção dos problemas de renda urbana. 

O mercado alimentar que esse modelo supõe é bem 
mais dinâmico que o tradicional mercado de farinha de 
mandioca, feijão etc. Mas na medida que os salários urba-

Para manter sua renda, o pequeno produtor 

aumenta sua produção; já no setor industrial, 

a queda de preço reduz o investimento 
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Sem democratização, o jogo será novamente 

a privatização do Estado, não se conseguindo 

avançar na gestão social da prcvdução 

nos estagnaram e houve uma perda enorme de salário, foram 
afetados enormemente certos setores da agricultura. O poten­
cial de internalização depende dessas soluções mácroestrutu­
rais. A acumulação não pode ser vista na agricultura em si, 
depende de como vão evoluir salários, de como vão evoluir 
os outros setores, do controle do setor financei~o que é um 
apropriador enorme de renda etc. Essas questões estão afetan­
do claramente a agricultura não só pelo lado de não financiar, 
mas pelo lado da realização da acumulação. Em termos de 
mercado externo, a possibilidade desse modelo fontinuar é 
mais limitada. Tudo indica que há uma estagnação, não pe­
las mesmas razões . Chegou-se a um patamar de consumo nos 
países centrais ligado a esse modelo de produção e consumo 
que não permite uma grande expansão. 

É possível imaginar que até o ano 2000, por exemplo, 
nós precisássemos l500Jo a mais de milho e o dbbro de so­
ja, só para o mercado interno, se houvesse esse crescimen­
to real da renda, tipo 5% ao ano. 

TP - Considerando a complexidade dos interesses que 
estão envolvidos na construção desse modelo, como é que 
você vê as possibilidades na mudança de govemo? 

Cândido - A questão democrática está no centro da 
própria acumulação capitalista hoje no Brasil e da constru-

ção de alternativas. A possillilidade em si democrática 
obriga a encontrar outras soluções, o capital sendo leva­
do a enfrentar diferenças. Mas, ao mesmo tempo, para 
essa solução democrática ser eficaz é necessário que os 
setores que são contra a expansão capitalista sejam capa­
zes de pensar estrategicamente alternativas e aonde incidir 
sua ação. Isso não quer dizer que vai-se inviabilizar a acu­
mulação capitalista numa situação de maior democracia, 
mas é condição para que a democracia funcione. Porque 
se não houver democratização, será novamente o jogo 
dessa privatização dos aparatos do Estado, não se conse­
guindo avançar em termos de gestão social da produção. 
As possibilidades são dadas pela organização dos vários 
setores, pela sua recomposição enquanto forças sociais 
num novo quadro menos corporativo e mais político, de 
pensar alternativas e modelos. E avaliar como as novas 
tecnologias potencializam uns setores e outros; por quem 
estão sendo apropriadas; a que interesses correspondem; 
qual a possibilidade da geração e difusão dessa tecnologia 
ser socializada. 

Um outro ponto importante é resgatar a soberania so­
bre o sistema agrícola-alimentar, ter condições de controlar 
as empresas que têm um papel determinante hoje no mode­
lo de produção, de paradigma tecnológico, o que nos leva 
à necessidade de encontrar mecanismos do Estado contro­
lar e poder influir com uma certa autonomia no direciona­
mento da produção agrícola. Com isso eu quero ·combater 
frontalmente tanto a idéia de liberalização quánto ·a não 
existência de códigos, tanto ambientais c.omo sohfé a quali­
dade dos produtos químicos, sobre a qualidacte al~tn~~.lár. 
São maneiras de submeter, de alguma forma, essés setores 
dominantes a uma decisão mais nacional. Esses silo desa­
fios que nós temos pela frente . E um outro, o mais impor­
tante talvez, é pensar de uma nova maneira a questão agrá­
ria, no sentido de qual deve ser a possibilidade de uma in­
corporação produtiva do campesinato e de uma maior pre­
sença econômica e política dos trabalhadores num modelo 
diferente da agricultura. Não em termos de uma política 
meramente social, mas de pensar a classe trabalhadora do 
campo como força essencial na definição de um novo mo­
do de incorporação desse contingente que pode alterar o 
próprio processo de expansão c<'pitalista e criar base ·P,a~a 
uma outra sociedade. Este é o maior desafio para se irp.'Pián~ 
tar a democracia hoje e levá-la a gerar uma nova órdem;:. 
Acima de tudo nós temos que ter um novo paradigma pa-· 
ra pensar a questão que permita potencializar o que as lu­
tas já indicam. É possível potencializar as reivindicações 
de forma produtiva, de maneira a definir um novo mode­
lo de expansão agrícola. 

Ljela e assine a revista 
1 Tempo e Presenqa 
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As resoluções de dois congressos 
de usineiros do açúcar, realiza­
dos em 1921 e 1928, nascida­

des de Campos (RJ) e Recife (PE), já 
apontavam para uma demanda de in­
tervenção do Estado neste setor . A in­
capacidade de controlar as variações 
dos preços do açúcar no mercado ex­
terno e os elevados custos de produção 
de açúcar e do álcool eram apresenta­
dos como fatores responsáveis pela ins­
tabilidade na taxa de lucro. Os usinei­
ros reivindicavam uma participação 
estatal para regular a oferta e os esto­
ques do produto, tornando o Estado 
um amortecedor das crises e estabiliza­
dor da taxa de lucro. 

Em 1933 cria-se o Instituto do Açú­
car e do Álcool (IAA). O Estado, em 
decorrência da crise de 1929, ampliou 
sua ação, fixando quotas de produção 
por unidade industrial, preços do açú­
car, álcool e cana, estatizando a co­
mercialização . 

Na década de 40, o Nordeste produ­
ziu do is terços do açúcar brasileiro. 
Novos equipamentos industriais foram 
colocados em funcionamento, novas 
diferenciações surgiram no seio da clas­
se dominante. A instalação das usinas 
desativou os engenhos, transforman­
do-os em "fogo morto". Senhores de 
engenho tornaram-se fornecedores das 
usinas . Por outro lado, ainda nesta 
década, a crise na cafeicultura na re­
gião Sul , o desenvolvimento da indús­
tria, as dificuldades de abastecer os 
mercados em expansão com açúcar 
do Nordeste, em virtude da guerra, es­
timularam a expansão da agro indústria 
do açúcar e do álcool em São Paulo. 

A produção de açúcar em São Pau­
lo passou de 4,4 milhões de sacas pa­
ra 8,1 milhões entre 1946/ 47 e 1951/52. 
Essa expansão deslocou o eixo de pro­
dução de açúcar do Nordeste para São 
Paulo, tornando mais complexa a ad­
ministração do setor sucro-alcooleiro 
pelo Estado, pois era necessário admi­
nistrar interesses dos usineiros do Sul, 
do Nordeste e dos fornecedores que, 
em muitas ocasiões, eram conflitivos. 

A expansão desta agroindústria ocor­
ria de forma desigual entre regiões. 
No Nordeste, mesmo com a moderniza­
ção de algumas usinas, a produtivida­
de esteve comprometida. Em parte, 
em virtude do baixo rendimento indus­
trial da matéria-prima: a agricultura 
permanecia em velhos moldes. No Sul, 
o índice de produtividade do setor era 
maior, pois seu desenvolvimento, ocor­
rido em outras condições históricas, 
não apresentava grandes defasagens 
entre os setores industrial e agrícola . 

No entanto, apesar da fragilidade 
econômica, a oligarquia açucareira 

TERRA 

CANA-DE-ACÚCAR E ESTADO 
I 

NOVOS ELEMENTOS DE 
UMA VELHA AMIZADE 
José Roberto Pereira Novaes 

O Estado protecionista interveio na crise da 
agroindústria do açúcar e do álcool, com 
financiamento a juros baixos e outros estímulos, 
às custas do contribuinte e da sociedade 
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O controle absoluto sobre o tempo de reprodução dos 

trabalhadores nas modernas usinas, coloca novos desafios: 

como mobilizá-los e melhorar suas condições de trabalho? 

nordestina preservou seu peso e sua re­
presentatividade política no interior 
do Estado, o que influenciou na for­
ma do crescimento econômico do setor. 
Os elevados subsídios estatais para o 
Nordeste estabilizavam a taxa de lucro 
do setor e viabilizavam, através da so­
cialização das perdas, os lucros dos se­
tores da classe dominante envolvidos 
com a agroindústria sucro-alcooleira. 

Subsídios Estatais - Preservando 
estas particularidades regionais, o se­
tor apresentava elevados índices expan­
sionistas. A produção de açúcar pas­
sou de 24,8 milhões de sacas em 
1950/ 51, para 35,4 milhões em 1954/ 55, 
para atingir 53,7 milhões em 1958. O 
açúcar, com 13 milhões de sacas expor­
tadas constituía-se, naquele ano, no 
principal produto da pauta de exporta­
ções brasileiras. 

No entanto, apesar do apadrinha­
mento do Estado e da expansão a agro­
indústria do açúcar e do álcool no Bra­
sil , continuava operando com um dos 
menores índices de produtividade do 
mundo, exigindo ainda grandes subsí­
dios estatais na venda do açúcar no 
mercado internacional. Tornou-se ur­
gente , portanto, estimular a moderni­
zação do setor para reduzir seus cus­
tos, aumentar o poder de competitivi­
dade e possibilitar a redução dos subsí­
dios estatais. 
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No início da década de 60, com a 
entrada do Brasil no mercado preferen­
cial norte-americano, em virtude do 
bloqueio a Cuba, o preço do açúcar 
sofreu elevação, acumulando recursos 
no Fundo Especial de Exportação. Os 
usineiros do Nordeste, no entanto, não 
permitiram que parte destes recursos 
fosse destinada à modernização da pro­
dução: manteve-se a política de subsi­
diar diferenciais de preço. 

Desta forma, na década de 60, a 
agroindústria do açúcar e do álcool 
apresentava-se com os mesmos proble­
mas da década de 50: baixa produtivi­
dade, atraso tecnológico, baixo poder 
de competividade, ação protecionista 
do Estado, dinâmicas expansionistas 
diferenciadas entre as regiões Sul/Nor­
deste, combinando o atrasado/ moder­
no-com características regionais. 

O Pró-Álcool - U:n conjunto de 
programas voltados para moderniza­
ção da agroindústria é implantado no 
início da década de 70. Por exemplo, 
o Programa da Racionalização da 
Agroindústria do Açúcar e do Álcool 
(Planalsúcar) . Previa-se a moderniza­
ção da estrutura produtiva do setor 
em razão de fusões e incorporações 
das unidades de produção. Em 72173174 
elevou-se o preço do açúcar no merca­
do externo em decorrência de crises 
conjunturais . Aumentaram os recursos 

do Fundo Especial de Exportação e 
as boas perspectivas do mercado sensi­
bilizaram os usineiros, para que parte 
destes recursos fossem aplicados na 
modernização da produção. Dos, na 
época, CrS 15 bilhões acumulados no 
Fundo, CrS 8 bilhões foram para a 
modernização das usinas, CrS 2 bilhões 
para a construção de terminais maríti­
mos e CrS 5 bilhões para subsidiar o 
preço do açúcar destinado à exporta­
ção (O Globo, 27 / 6176). 

Em dois anos os recursos acumula­
dos foram aplicados, mas, em 1975, 
com a queda do preço do açúcar no 
mercado externo, abria-se nova crise 
no setor , agora contornada pelos recur­
sos aplicados do Programa Nacional 
do Álcool: o Pro-Álcool. Este, mais 
do que solução para o problema ener­
gético em nível nacional, constituiu-se 
na possibilidade de redenção do setor 
sucro-alcooleiro. A implantação de 
destilarias para a produção do álcool 
levou à ampliação da área produtiva 
de cana de 619 mil ha para 2 milhões 
entre 1972 a 1985 em São Paulo, e no 
Nordeste de 596,2 mil ha para I ,2 
milhão no mesmo período. Novos in­
centivos, financiamentos e juros irrisó­
rios, estímulos à produção, foram, na 
realidade, mecanismos de políticas pú­
blicas, para retirar a agroindústria do 
açúcar e do álcool da crise às custas 
da sociedade. Além do uso do dinhei­
ro público, assistiu-se a• elevação dos 
preços do açúcar, álcool e, indireta­
mente, da própria gasolina no merca­
do interno. Em 1982, a sociedade bra­
sileira assumiu explicitamente a manu­
tenção dos lucros dos usineiros, quan­
do o lAA adquiriu açúcar ao preço 
de CrS 1.747/ saca (que, somados aos 
custos de comercialização, chegava a 
CrS 2.078/ saca) e as vendeu no exte­
rior ao preço de CrS 1.573/ saca, trans­
ferindo para a sociedade um prejuízo 
de CrS 505/ saca exportada. 

Entre 70/ 80, quando já concedia 
enormes subsídios para a expansão 
da agroindústria do açúcar e do álco­
ol, o Estado teve ainda que assumir 
os compromissos financeiros dos usi­
neiros que não pagaram suas dívidas 
com o próprio Estado e também com 
os agentes financeiros internacionais . 
Em 1985, os empréstimos dos usinei­
ros junto a agências internacionais atin­
giam CrS 576,4 milhões . Deste montan­
te o Estado pagou, por ser avalista, 
USS 211 ,3 milhões , correspondente a 
360Jo da dívida e os usineiros pagaram 
apenas USS 72 milhões de seus débitos, 
ou seja, apenas 12,5% (Gazeta Mercan­
til, 14/ 03/ 85). 

Em 1989, a dívida dos usineiros com 
o Estado atingia USS I bilhão no câm-



bio oficial. Os usineiros não pagam 
as dívidas mesmo diante dos processos 
judiciais que o IAA tem impetrado 
na Justiça. São mais de 338 processos 
de cobrança judicial "em andamento". 

do papel do Estado no setor recolo­
ca em evidência a racionalização da 
produção em ·direção a elevados índi­
ces de produtividade. 

E, finalmente, o setor que exigiu 
grandes subsídios do Estado, que con­
traiu enorme dívida (que chega a que­
brar os bancos estaduais como o de 
Alagoas), conseguiu implementar trans­
formações nas unidades privadas de 
produção. Implantou unidades de pro­
dução modernas em regiões ditas atra­
sadas (do Nordeste) e modernizou defi­
nitivamente a agroindústria açucarei­
ra de outras regiões . Esse processo não 
foi sem conseqüências para o merca­
do de trabalho agrícola. 

A moderna agroindústria - Na dé­
cada de 70/80 modernizou-se setores 
da agricultura e, particularmente, da 
cana-de-açúcar, aumentando considera­
valmente os índices de produtividade 
das unidades empresariais que incorpo­
ravam mais intensamente o progresso 
técnico. 

A introdução deste na zona cana viei­
ra do Nordeste, por exemplo, exige a 
adoção de um novo discurso e de no­
vas "táticas" para demandar subsídios 
estatais . No plano econômico, com a 
modernização das atividades agrícolas 
da cana do Nordeste, houve uma cer­
ta equiparação nos níveis de produtivi­
dade entre certas usinas do Nordeste 
com a de outras usinas localizadas 
em áreas de elevados índices de produ­
tividade no Sul do país. As "médias 
estatísticas" de produtividade no Nor­
deste continuam mascarando os índi­
ces de produtividade de empresas mo­
dernizadas da região. Os usineiros do 
Nordeste tentam mascarar os índices 
reais da produtividade. No entanto, o 
discurso da "crise"para empresas visi­
velmente poderosas deixa de ser convin­
cente, os conceitos de moderno/ atrasa­
do começam a perder sua dimensão 
regional, marcando diferenças intra-re­
gionais. 

A medida que no Nordeste se im­
plantam unidades de produção moder­
nas, a política de subsídios tende a 
se redirecionar para compensar os im­
passes inovadores, porém não benefi­
cia necessariamente "os atrasados" 
que também já não têm a mesma for-
ça política no aparelho do Estado 
para manter seus privilégios. Coloca­
se, então, em discussão o papel do 
lAA e a intervenção do Estado no 
setor, reabrindo a questão da "priva- ,g 
tização da economia", mesmo que, fJ 
por outro lado, paradoxalmente se ~ 
contorne as pressões relacionadas às -~ 
dívidas dos usineiros. Esta redefinição .3 

Ao que se pode observar, a eviden­
te modernização da agroindústria cana­
vieira não resultou em melhorias de 
condições de vida e de trabalho para 
os trabalhadores da parte agrícola da 
cana. A mecanização de etapas de pro­
dução, a sazonalidade inerente à produ­
ção agrícola, o uso de diferentes tipos 
de contrato de trabalho diminuem o 
poder de barganha e de união dos ca­
navieiros. 

A segmentação da força de traba­
lho evidencia-se na forma de contrata­
ção da mão-de-obra, pelo controle na 
produção por idade, sexo e formas de 
pagamento e se reflete nas dificulda­
des de organização dos assalariados 
no campo. 

As usinas investem em melhorias 
de condições de alojamento para traba­
lhadores temporários em vilas operá­
rias e, durante o período do corte, dão 
preferência ao trabalhador provenien­
te de regiões mais distantes que more 
no interior das usinas por longo tem­
po. Por outro lado, para os trabalhos 
especializados (operadores de máqui­
nas, motoristas, aplicadores de herbici­
das etc.), utilizam-se dos serviços de 
trabalhadores residentes na proprieda­
de. Esse controle absoluto sobre o tem­
po de reprodução dos trabalhadores, 

que lembra a antiga "morada" ou "co­
lônia", coloca novos desafios para o 
movimento sindical. Como mobilizar 
estes trabalhadores "imobilizados" 
no interior de modernas usinas? Co­
mo melhorar as condições da categoria 
no mercado de trabalho se o mesmo 
Estado, que financiou a modernização 
do setor, não fiscaliza a superexplora­
ção da mão-de-obra? 

Na realidade, o Estado privilegiou 
setores das classes dominantes através 
de financiamentos e subsídios, perdo­
ou a dívida e pagou débitos no exte­
rior. Enfim, foi alavanca de acumula­
ção no campo. No entanto, não foi 
capaz de garantir minimamente as con­
dições de reprodução da força de tra­
balho explorada pelo setor. Não há 
contrapartida para usineiros e donos 
de destilarias que se beneficiaram do 
dinheiro público para seus negócios 
privados. 

Cabe hoje, portanto, aos sindica­
tos, avaliar a situação da categoria 
no mercado de trabalho e preparar en­
caminhamentos eficazes para reverter 
a atual situação, onde é visível a dete­
rioração das condições de vida e de tra­
balho dos canavieiros de diferentes re­
giões do país. 

José Roberto Pereira Novaes é economista e 
assessor do Programa "Movimento Campo· 
nês/ lgrejas" do CEDI. 

O açúcar 
e o álcool 
sempre 
exigiram 
pesados 
subsídios 
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\ TERRA 

A LUTA DOS 
CANAVIEIROS 

Entrevista a Francisco José da Costa Alves 

As campanhas salariais dos canavieiros de Pernambuco 
completam dez anos. Em 1979, o chamado "modelo 

Pernambuco", tornava possível, em plena vigência do Estado 
autoritário, uma utilização criativa da Lei de Greve (Lei 

4.330) da antiga Constituição Federal. Fugindo dos dissídios 
coletivos habituais, que aconteciam à revelia dos próprios 

trabalhadores interessados, as campanhas salariais dos 
canavieiros faziam-se com mobilização e com a "greve legal", 
utilizada como instrumento de pressão, durante o julgamento 

do dissídio pelo Tribunal Regional do Trabalho. 
Nos anos seguintes, revela-se cada vez mais vulnerável às 

estratégias patronais, porque a coordenação da Contag 
e das federações não se faz de forma a exigir avanço 

significativo dos sindicatos em termos de organizações de base. 
Esta entrevista foi realizada em novembro de 1988, Jogo 

após a campanha salarial no Nordeste, quando Hélio Alves 
fazia parte da diretoria da Contag, da Federação 

dos Trabalhadores Rurais (Fetaesp) e era presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Araraquara, 

(SP). Hoje, ele é presidente do Sindicato dos Empregados 
Rurais de Araraquara e da recém-fundada Federação dos 

Empregados Rurais do Estado de São Paulo (Feraesp). 
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TP- Qual a avaliação que você faz da greve dos cana­
vieiros de 1988 no Nordeste? 

Hélio- Um dos problemas que senti na campanha sala­
rial do Nordeste, é que os companheiros não estão enten­
dendo as alterações na estrutura de produção da cana na 
própria região. Eu não senti este tipo de avaliação pelos 
sindicatos. Lá você tem uma proposta de que a greve tem 
de ser feita. Tem casos em que a federação desce para fa­
zer a greve e substitui a ação sindical; quando vira as cos­
tas, a situação fica complicada. Há outros em que a Con­
tag desce num Estado e coloca a proposta de greve, força 
a barra e a greve sai, mas a direção da Contag e a assesso­
ria não pode substituir o sindicato. 

Isso coloca algumas situações: uma delas, é que não dei­
xa claro o conflito de classes dentro do município, não che­
ca a ação do dirigente local. Ou seja, o dirigente local fi­
ca livre para fazer acordos políticos com o patrão e ele ja­
mais vai entrar em contradição com o patrão, porque foi 
a Contag que foi lá fazer greve, ou foi a federação que foi 
lá fazer a greve. Os trabalhadores também têm dificulda­
des de enxergar o sindicato como um instrumento de luta. 
Eles enxergam a Contag: ela é que foi lá fazer a greve. 
Mas essa atuação é temporária, passa e vai embora. 

Acho que a campanha salarial do Nordeste teve um mo­
mento muito importante, mas precisa melhorar, mudar 
em muita coisa. É importante a presença da Contag, mas 
quem tem que fazer a greve são os trabalhadores, são os 
sindicatos do Nordeste ; quem deve ter a capacidade de co­
ordenar as negociações trabalhistas são as federações. 

A Contag tem que apoiar, estar junto com os compa­
nheiros, mas não substituir a ação dos sindicatos nem das 
federações . Se for para substituir os sindicatos, então va­
mos transformar a Contagem sindicato nacional, ou a fe­
deração em sindicato estadual. Vamos entender que se pre­
cisa ter organização de base capaz de levar a luta dos traba­
lhadores . As organizações de base são os sindicatos, são 
as delegacias sindicais. Se isso não está organizado, não es­
tá funcionando, você pode até conquistar as tuas reivindica­
ções no papel, mas elas não vão chegar ao trabalhador. 

No Nordeste, principalmente em Alagoas, vi trabalha­
dor recebendo metade do piso determinado na convenção, 
pois ele não sabia o que estava escrito na convenção. 

Uma outra coisa interessante. Eu posso estar até engana­
do, mas na perspectiva da luta de classe, o Pernambuco 
já não é hoje o Estado mais importante da zona canaviei­
ra do Nordeste. Me parece que hoje é Alagoas, tanto do 
ponto de vista econômico, quanto do número de trabalha­
dores. Então, nós temos que investir na veia do patrão, on­
de corre mais sangue. 

É essa avaliação que precisa ser feita no Nordeste; por­
que o patrão muda. Nós não podemos ficar encaminhan­
do um movimento com as mesmas avaliações e critérios 
de cinco ou seis anos atrás, ou até dez. Nesse período não 
mudou nada? É preciso acompanhar a evolução. É preci­
so ter resposta para o momento. Não adianta ficar repetin­
do os mesmos métodos, as mesmas falhas. Nós temos que 
adequar o movimento às necessidades apresentadas no mo­
mento. 

Existem alguns problemas: primeiro, essa avaliação não 
é feita . A avaliação tem sido a seguinte: "O que vamos rei­
vindicar?" e "Vamos fazer uma greve para conseguir!". 
A questão é o que vamos reivindicar. Até que ponto os tra­
balhadores estão identificados com essa pauta de reivindica­
ção? Qual foi o processo utilizado no levantamento desta 
pauta? Esse processo compromete o trabalhador com as 
suas reivindicações ou não compromete? Isso precisa ser 
avaliado. Os trabalhadores vão na assembléia do seu sindi-



cato fazer o quê? Vão aprovar uma greve como? Em que 
condições? Que tipo de organização o sindicato tem para 
decretar uma greve? Ou será que ele vai aprovar uma gre­
ve e esperar que alguém venha fazê-la por ele? 

Em segundo lugar, tem que analisar também a questão 
do trabalho da federação e da própria Contag substituindo 
a ação do sindicato. Ou seja, a federação e a Contag fazen­
do um papel que não lhes cabe. Eu defendo que a Contag 
deva estar presente nas lutas . Acho, para não ser mal inter­
pretado, que as direções das federações e a assessoria do 
movimento sindical devem estar presentes nas lutas. Agora, 
é preciso compreender com que papel. Não pode ser substi­
tuindo a liderança de base. Se substitui a liderança de base, 
voltando de ano em ano, e saindo da base, tudo aquilo que 
é feito, é feito à-toa, não tem nenhum resultado prático, 
pois o trabalhador na base vai continuar sendo massacra­
do pelo patrão. A luta de classes não se dá só no mês da 
campanha salarial, no dia da greve. Ela está é no dia-a-dia, 
a cada minuto. É na hora que o caboclinho está metendo 
o facão na cana e o fiscal está chegando e falando que o to­
co está alto e ele não vai pagar aquela cana que ele cortou . 
A luta de classes se dá a todo instante; ou o trabalhador es­
tá preparado para enfrentar isso ou ele perde todos os dias. 

Para mim, um movimento pode parecer representativo, 
mas se ele não tiver organização, se não tiver um saldo de 
organização capaz de fazer com que o trabalhador saia for­
talecido, vitorioso na luta de classes do dia-a-dia, o movi­
mento não está servindo para muita coisa. Porque em assi­
nar papel e depois descumprir os patrões são mestres. Além 
do mais, isso pode começar a gerar uma perda de crédito 
do movimento sindical. 

Nesse ano já tivemos experiências interessantes no Nor­
deste, que poderiam ser avaliadas pelo movimento. Os pa­
trões de Pernambuco, onde o movimento era mais forte, 
se recusaram a ir para negociação. Todos os outros Esta­
dos viam Pernambuco como um referencial e não o tiveram . 
Isso foi por acaso? Nos Estados em que tive contato, os 
patrões defenderam a tese de que o que estava na Consti­
tuição não iriam nem discutir . Não iam discutir porque 
não iam cumprir. Isso foi por acaso? Isso não demonstra 
uma organização da classe patronal na região? E nós va­
mos ficar preocupados se Pernambuco fez a melhor greve, 
se a Paraíba deixou de fazer, se Rio Grande do Norte não 
fez, se Alagoas também não fez, se Sergipe está fraquinho, 
isso ou aquilo? Acho que não é por ai! Nenhum Estado é 
Pernambuco. 

A questão é ver como aglutinar, como organizar os tra­
balhadores em toda a região para enfrentar uma classe pa­
tronal que, na minha avaliação, não está só em Pernambu­
co. Se o movimento deixou de ser forte em Pernambuco, 
deixou de ser representativo para as outras regiões. O cora­
ção da cana no Nordeste não é mais Pernambuco. 

A greve de Pernambuco é um grande movimento, mas 
que corre o risco de ficar na periferia; periferia do patrão, 
não entrou na cozinha do patrão. Então, o patrão não se 
sente pressionado. 

TP - É verdade que na greve deste ano os patrões colo­
cavam, como condição para negociar, o aumento do pre­
ço da cana ? 

A Contag não deve substituir os sindicatos 

e federações, papel das organizações de bases, 

para levar a luta dos trabalhadores rurais 

Essa é uma questão que o movimento sindical precisa 
discutir melhor. É um equivoco pensar que a greve só é 
do interesse do trabalhador. Agora, no Nordeste, a coisa 
é mais flagrante. Por essa falta de avaliação da conjuntu­
ra, os patrões conseguem arrancar da greve algumas vanta­
gens. Apesar dos problemas e da pressão, eles conseguem 
colocar, com a greve, um bocado de gente correndo atrás 
para eles obterem um aumento. 

Os patrões ainda colocam uma condição: "Eu só dou 
reajuste, se o governo me der um aumento". Só que, de­
pois, ele não cumpre a convenção, não paga o reajuste e 
fica com o aumento dado pelo governo. Mesmo que o go­
verno dê um aumento para os caras e os trabalhadores con­
sigam um reajuste, o patrão foi favorecido. Depois, eles 
não cumprem a convenção e o acordo , e ganham duas vezes. 

TP - Vamos supor que eles cumprissem o acordo, vo­
cê não acha estranho, para os trabalhadores, que se aceite 
esse tipo de condição? 

Hélio- Eu acho vergonhoso a gente ter que promover 
uma luta sindical, trabalhar e ter que aceitar esta condição. 
Mesmo que você, internamente no movimento, não aceite 
essa condição, essa imagem pode ser passada para a socieda­
de. O que passa é mais ou menos assim: "Os fornecedores 
fugiram da mesa de negociação porque dizem que só vão 
dar aumento para os trabalhadores se o governo subir o pre­
ço" . Aí a população diz:"Tá vendo! Vem ferro em nós! 
Os trabalhadores ficam fazendo greve , agora vai subir o 
preço!" Quer dizer, a gente começa criando antipatia e pa­
rece que a gente está fazendo greve para beneficiar o patrão. 
Então, mesmo que você, no seu íntimo, não admita isso, 
essa é a imagem que passa. É a imagem que eu já vi em ou­
tras greves. Por exemplo, no setor de transportes coletivos, 
o que o patrão queria mesmo era subir a tarifa . Ele propõe 
uma greve, o sindicato topa e quem leva ferro é a população. 

Eu acho que nesse tipo de greve você não ameaça o lu­
cro do patrão ou distribui melhor o bolo. Você promove 
o aumento do lucro dele. 

Francisco da Costa Alves é pesquisador da Universidade Federal de São Carlos . 

Hélio - É verdade. No nosso regime é muito comum a 
greve dos trabalhadores ser usada para os interesses do pa­
trão . O patrão tem tudo para fazer com que o movimento .g 
dos trabalhadores reverta em seu próprio benefício . Tanto "i;l 

a._ 

é verdade que, se não fosse assim, a greve seria crime no g 
regime capitalista. A greve não beneficia apenas os traba- ·1'l 
Ihadores, ela interessa, em alguns casos, ao patrão. .3 
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DESENCONTROS POLIT/COS DA 
IGREJA CATÓLICA NO CAMPO 
Na questão agrária, os bispos apoiaram o golpe 

militar, porque na relação com os problemas do 

campo havia uma forte identificação entre eles, 

os militares e o Estado centralizado e conservador 

José de Souza Martins 

O que tem mudado na atuação 
da Igreja Católica em relação 
à questão agrária e em relação 

às lutas sociais no campo? Depende 
do período de tempo que se toma co­
mo referência. Se esse período corres­
ponde aos últimos quarenta anos, cer­
tamente foram muitas e profundas as 
mudanças. Se tomamos como referên­
cia apenas a escala de tempo dos mili­
tantes católicos recentes, as mudanças 
têm sido poucas e sinais de retrocesso 
podem ser indicados. Penso que uma 
combinação das duas escalas de tem­
po oferece a perspectiva melhor para 
que possamos compreender avanços 

corajosos e, ao mesmo tempo, desani­
madores desencontros. 

A Igreja Católica não se converteu 
repentinamente à causa do trabalha­
dor rural. Quero lembrar o importan­
te trabalho que a Pia Sociedade Missio­
nária de São Carlos, fundada pelo bis­
po de Piacenza, d. Scalabrini, desen­
volveu e ainda desenvolve, em nosso 
país, inicialmente entre trabalhadores 
rurais de origem italiana. Os carlistas 
têm-se dedicado há décadas a uma ati­
vidade missionária especificamente 
orientada para os imigrantes, inicial­
mente, e para os migrantes depois. 
Ainda que fosse nas primeiras décadas 
missão sacramental, foi, também, 
meio de produzir a idéia de' 'italianida­
de", entre os trabalhadores, particular­
mente os pequenos agricultores do Sul 
do país e os colonos das fazendas de 
café. A "italianidade" era uma for­
ma de consciência que dava ao traba­
lhador imigrante a referência de uma 
pátria mítica de origem, capaz de 
apoiar a sua luta por uma vida digna 
na pátria de adoção. Evidentemente, 
hoje seria uma pastoral ultrapassada 
e, · certamente, equivocada. Hoje, po­
rém, o trabalho dos carlistas tem outra 
orientação, atualizada. 

Foi em setembro de 1950 que surgiu 
o primeiro documento revelador de 
uma nova orientação na Igreja Católi­
ca - a carta pastoral de d. Inocêncio, 
bispo de Campanha (MG). Resultou 
de uma reunião de fazendeiros com o 
clero, preocupados com a possibilida­
de de uma reforma agrária em relação 
à qual os católicos pudessem aparecer 

em oposição, abrindo espaço para a 
ação dos comunistas. Os católicos esta­
vam certamente informados do lança­
mento do Manifesto de Agosto, dez 
dias antes, pelo partido Comunista 
do Brasil, que preconizava uma refor­
ma agrária radical no país. Até 1964, 
a atuação católica no campo seria mar­
cada pela disputa com os comunistas 
(e vice-versa). Católicos e comunistas, 
cada grupo de seu lado, empenharam­
se em mobilizar e organizar os traba­
lhadores rurais em associações e entida­
des para-sindicais. Estava em jogo 
uma ampla disputa pelas futuras orga­
nizações sindicais, que seriam fatalmen­
te criadas e legalizadas como decorrên­
cia dos conflitos no meio rural, sobre­
tudo após a aprovação do Estatuto 
do Trabalhador Rural, em 1962, os ca­
tólicos tentaram organizar o maior nú­
mero possível de sindicatos e federa­
ções, ao mesmo tempo em que se em­
penharam em manter o controle das 
novas entidades. Os comunistas já vi­
nham atuando através de uma organi­
zação para-sindical, a União dos La­
vradores e Trabalhadores Agrícolas 
do Brasil (Ultab), que na base opera­
va através de associações locais, uma 
espécie de protótipo do sindicato e, 
particularmente, da futura confedera­
ção sindical. Tanto os comunistas quan­
to os católicos tentaram, em diferentes 
ocasiões, organizar federações de traba­
lhadores sem a participação do outro 
grupo. O problema só se resolveu quan­
do católicos e comunistas, no início 
de 1964, poucos meses antes do golpe 
militar, decidiram organizar conjunta­
mente uma Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura, a 
Contag, usando para isso a organiza­
ção já montada da Ultab. 

Reforma e golpe - Isso não quer 
dizer que a hierarquia tivesse se envol­
vido diretamente no acordo sindical e 
político realizado. Porém, na mesma 
época, há sinais de mudanças no con­
junto da orientação católica em rela­
ção à questão agrária. Os bispos, até 
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1963, se opuseram a que a reforma 
agrária 'fosse feita em desacordo com 
o texto da Constituição de 1946, que 
permitia a reforma desde que os pro­
prietários fossem indenizados e a inde­
nização fosse prévia, justa e em dinhei­
ro. Os custos acarretados pelo disposi­
tivo constitucional inviabilizavam a re­
forma, ao mesmo tempo em que as ten­
sões sociais cresciam rapidamente no 
campo. Não só as Ligas Camponesas 
surgiram em 1955, no Nordeste, co­
mo se expandiram, inclusive para ou­
tras regiões, como o Rio de Janeiro. 
Convém lembrar que as Ligas muito 
depressa deixaram de ter apoio conse­
qüente do Partido Comunista, que pas­
sou a atuar no sentido de uma organi­
zação sindical, que na prática invadia 
o trabalho e o território das Ligas, e 
as esvaziava. Além disso, o partido 
apoiou e envolveu-se em casos de lutas 
mais avançadas, como a guerrilha de 
Porecatu, em 1950, no Paraná, e o le­
vante camponês do Sudoeste do Para­
ná, em 1957, quando foram tomadas 
as prefeituras e presas as autoridades 
de vários municípios da região, com 
a conseqüente organização de gover­
nos populares. Envolveu-se, também, 
na resistência dos posseiros da chama­
da "república" de Trombas e Formo­
so, em Goiás, quando os camponeses 
tomaram e fecharam a área, criando 
uma espécie de governo popular, resis­
tência que durou de 1948 a 1970. 

Em 1963, a Conferência Episcopal 
reformulou e ampliou o conceito de 
"bem comum". Em nome desse prin­
cípio, passou a aceitar a reforma agrá­
ria com base na indenização em títulos 
do governo aos proprietários desapro­
priados. Mas, ao mesmo tempo, opu­
nha-se ao presidente constitucional , 
João Goulart. Este , nesse momento, 
para forçar uma decisão do Congres­
so Nacional em favor das chamadas 
reformas sociais de base, começou a 
fazer desapropriações de terras para 
realizar a reforma, criando uma situa­
ção de fato consumado para que os 
parlamentares resolvessem. O impasse 
teve conseqüências conhecidas - o 
golpe militar de 1964. 

Foi em nome do mesmo princípio 
e da necessidade de resolver a questão 
agrária, que os bispos apoiaram o gol­
pe militar. Entre militares e bispos ha­
via, historicamente, um ponto em co­
mum na relação com os problemas 
do campo . Ambos os grupos vinham 
da forte identificação com o poder cen­
tral e o Estado centralizado de orienta­
ção conservadora, em oposição à tradi­
ção liberal e descentralizadora, federa­
tiva, das oligarquias rurais . Para to­
dos, inclusive para as oligarquias polí-

Em 64, a hierarquia católica apoiou os militares na 

esperança de que o novo regime imporia a reforma agrária 

de cima para baixo, como de fato acabou acontecendo 

ticas, era claro que só havia dois cami­
nhos para as grandes transformações 
sociais que o campo reclamava - a 
revolução de baixo para cima ou a re­
forma de cima para baixo. O golpe fo­
ra dado, com o apoio das oligarquias, 
aliás , para evitar a revolução, que se 
acreditava estar sendo gestada entre 
os trabalhadores rurais pela ação do 
Partido Comunista e pela ação das Li­
gas Camponesas. A tradição centraliza­
dora do Estado autoritário , que vem 
desde que a República foi proclama­
da por meio de um golpe militar, não 
é avessa às reformas sociais. Os gover­
nos autoritários neste país, têm sido 
desenvolvimentistas e modernizadores , 
ainda que repressivos. Mas, ao mes­
mo tempo, têm imposto às oligarquias 
políticas reformas sociais importantes 
que, no mínimo, ampliam os direitos 
sociais e o espaço da reivindicação po­
pular. Foi assim com Getúlio Vargas, 
cujo governo reconheceu os direitos 
trabalhistas e a organização sindical 
da classe operária, criou o Ministério 
do Trabalho e promulgou uma Conso­
lidação das Leis do Trabalho. 

O apoio da hierarquia católica aos 
militares, em 1964, era orientado pela 
esperança de que o novo regime, liber­
to das peias oligárquicas do Congres­
so Nacional , que o golpe garroteara e 
cerceara pela cassação de mandatos 
de deputados (aliás, progressistas, iden­
tificados com as reformas de Goulart), 
imporia a reforma de cima para bai­
xo, como de fato acabou acontecen­
do . Tanto num caso quanto no outro, 
esteve em jogo a idéia de que é preci­
so fazer a revolução antes que o povo 
a faça . Essa tem sido uma face clara 
do Estado brasileiro desde o Império, 
como evidenciou o modo como se deu 
a abolição da escravidão negra. 

Após o golpe, os militares impuse­
ram ao Congresso a reformulação do 
artigo da Constituição que impedia a 
reforma agrária, introduzindo a inde­
nização em títulos dà dívida agrária, 
resgatáveis a longo prazo. Em 1969, 
um ato institucional suprimiria o prin­
cípio constituCional de que a indeniza-

ção dos proprietários deveria ser pré­
via para que o governo se imitisse na 
posse das terras desapropriadas para 
assentamento de trabalhadores rurais . 
O governo tomaria posse das terras e 
discutiria o preço depois. 

Bispos e militares - Ao mesmo tem­
po, porém, os militares encaminharam 
um acordo político com as oligarquias, 
promovendo um pacto entre o grande 
capital e a grande propriedade, através 
da criação da Superintendência do De­
senvolvimento da Amazônia (Sudam). 
Por esse meio, os grandes empresários, 
das áreas mais desenvolvidas do país, 
foram estimulados a se transformar 
em grandes proprietários de terras, re­
cebendo, como compensação pela even­
tual imobilização improdutiva de capi· 
tal na aquisição de terras, os chama­
dos incentivos fiscais. Com isso, 7511/o 
do capital das empresas, particularmen­
te agropecuárias, criadas com os incen­
tivos, constituíam doação do governo, 
imposto de renda não pago. A refor­
ma agrária da ditadura esteve subordi­
nada a uma política de rápida expan­
são do capital como proprietário de 
terra, criando tensões e conflitos gra­
ves tanto com trabalhadores rurais 
quanto com populações indígenas . 
No caso dos primeiros, a reforma se 
faria apenas nas áreas em que as ten­
sões pudessem se transformar em ris­
co para a segurança nacional." Essa é 
a razão pela qual, a partir de 1980, co­
meça o direto envolvimento dos milita­
res na questão, com a criação do Gru­
po Executivo das Terras do Araguaia­
Tocantins (Getat) , e, posteriormente , 
com a criação do Ministério Extraordi­
nário de Assuntos Fundiários, na prá­
tica subordinado ao Conselho de Segu­
rança Nacional. Basicamente, a refor­
ma foi inteiramente absorvida por 
uma estratégia de guerra e de constrain­
surgência. 

Se bispos e militares convergiam 
na concepção de uma reforma agrária 
realizada pelo Estado autoritário e cen­
tralizado, como forma de evitar a con­
vulsão social e o desencadeamento de 

Cerca de 75o/o do capital das empresas agropecuárias 
foram gerados com os incentivos fiscais, constituindo-se 

em doação do governo e imposto de renda não pago 
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Os bispos tinham claro que não eram os comunistas 
que mobilizavam a população rural, mas sim a 

miséria, a semi-servidão e os chefes políticos do interior 

um processo político fora do controle 
das instituições tradicionais do poder, 
e do pacto político em que se apoiavam, 
divergiam nos objetivos da reforma. 
Os militares queriam resolver um pro­
blema de segurança nacional. Os bis­
pos queriam viabilizar um programa 
de promoção humana, embora orienta­
do, em última instância, para o favore­
cimento da estabilidade social e políti­
ca. No início, ao menos, os militares 
entenderam que podiam incluir os bis­
pos como instrumento de uma políti­
ca de contrainsurgência. Mas, desde 
os anos 50 já estava claro para os bis­
pos que não eram os comunistas que 
mobilizavam politicamente as popula­
ções do campo - era a própria misé­
ria, a falta de direitos, a semi-servidão 
de milhões de pessoas submetidas ao 
mando e à dominação dos chefes polí­
ticos do interior. 

Já no final dos anos 60, a estraté­
gia dos bispos das áreas mais tensas, 
onde maior era a violência do latifún­
dio, foi a de canalizar as tensões e con­
flitos dos trabalhadores rurais de suas 
dioceses para a exigência de aplicação 
da lei, o Estatuto da Terra dos milita­
res. Além de estimular a sindicalização 
dos trabalhadores, com base na legisla­
ção de 1962. Essa continua sendo a li­
nha de atuação da Igreja Católica. O 
Estatuto não deveria ser uma regra a 
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ser aplicada apenas nos casos de con­
flito grave, mas deveria ser a regra ge­
ral e universal, que condenasse o lati­
fúndio em seu conjunto e viabilizasse 
a reforma social no campo. 

O próprio direito existente passou 
a funcionar como detonador de consci­
ência dos direitos. Essa, aliás, fora a 
frutífera orientação das Ligas Campo­
nesas, levando raridamente à mobiliza­
ção de milhares de trabalhadores rurais 
ameaçados de expulsão da terra. Num 
país em que as leis são produzidas na 
escassa legitimidade das ditaduras ou 
dos governos gerados pelo clientelis­
mo político, acabam produzindo um 
vazio de interpretação e ação entre o 
legalmente estabelecido e o legitimamen­
te necessitado. Na medida em que os 
trabalhadores rurais não têm tido con­
dições de expor e fazer valer sua concep­
ção de legitimidade no processo políti­
co regular, acabam traduzindo o legal 
no âmbito daquilo que consideram legí­
timo. O desencontro entre o povo ego­
verno se manifesta aí claramente. 

Contradição fundamental - Foi 
essa situação que lançou a Igreja con­
tra sua própria tradição de identifica­
ção com o Estado centralizado e auto­
ritário. Em nome da lei (e do Estado), 
a Igreja se viu transformada em canal 
de expressão das necessidades radicais 
reveladas pelo desencontro entre a lei 
e seu cumprimento. Nesse caso, a Igre­
ja se viu, nestes últimos anos, particu­
larmente, absorvida por demandas da 
sociedade civil, opostas aos projetos 
do Estado. Ao mergulhar nas questões 
sociais e, particularmente, na questão 
agrária, em nome da concepção de 
que é preciso fazer a revolução antes 
que o povo a faça, viu-se emergindo 
do outro lado, em oposição àquele 
em que se situa o Estado. 

Esse quadro é o ponto de r~ferência 
para entender eventuais mudanças na 
conduta da Igreja em relação à ques­
tão agrária. 

O favorecimento da luta pela terra, 
por parte da Igreja, decorrente do fra­
casso da proposta oficial de reforma 
agrária, ampliou enormemente a mobi­
lização dos trabalhadores rurais nas 
áreas de tensão e mais claramente cam­
ponesas. Certamente, sua contribuição 
foi fundamental para fazer com que 
fosse maior do que o esperado o núme­
ro de trabalhadore~ conscientes que 

compõem hoje os cerca de 8 milhões 
de trabalhadores sindicalizados do país. 

Partidos e sindicatos têm se nutri­
do amplamente do esforço realizado 
pela Igreja na sensibilização, mobiliza­
ção e organização dos trabalhadores 
rurais. Justamente aí residem os pro­
blemas. Já a partir de 1971, começa a 
se definir, na orientação de diversos 
bispos, uma pastoral de convivência 
com os movimentos sociais. Num cer­
to sentido, os bispos abriram mão de 
dar às reivindicações sociais uma dire­
ção católica. Prefeririam orientar-se 
por uma conduta que chamam de su­
plência, de reforço e de apoio aos tra­
balhadores em conflito com os gran­
des proprietários e aos índios ameaça­
dos ou vitimados pela invasão de seus 
territórios. Isso quer dizer que, nos 
dois casos, foi feita uma opção pela 
preservação da identidade desses sujei­
tos coletivos- grupos indígenas e cam­
poneses. Essa opção tem várias conse­
qüências políticas, de grande importân­
cia. No caso das populações indígenas, 
a nova pastoral se orienta, no final, 
pelo reconhecimento da autonomia 
dos povos indígenas, no limite, até 
mesmo em relação à instituição da Igre­
ja Católica. A missão já não é a de ca­
tolicizar o índio, mas a de catolicizar 
o católico em relação ao índio, seja ele 
leigo (como no caso da Operação An­
chieta), seja ele padre, religiosa ou bis­
po (no caso do Conselho Indigenista 
Missionário). No caso das populações 
camponesas, a nova pastoral se orien­
ta pela autonomia dos trabalhadores 
em relação à Igreja em suas opções 
políticas, estratégicas e táticas. Foi na 
sua Assembléia de 1980 que os bispos 
reconheceram a legitimidade de um 
direito alternativo de propriedade fun­
dado no trabalho - o direito à terra 
por parte de quem na terra trabalha. -
Em ambos os casos, a Igreja tem-se 
proposto como serviço, como instru­
mento pastoral. 

Essa atitude de suplência, abriu cam­
po para que esse espaço passasse a ser 
disputado e ocupado pelas organiza­
ções - sindicatos e partidos, legais 
ou não, mas não só. Tanto essas orga­
nizações quanto a Igreja, como insti­
tuição, tiveram dificuldades para enten­
der que, além delas, estavam em jogo 
os movimentos sociais. Essa incompre­
ensão estimulou o aparelhismo das 
organizações, para as quais os movi­
mentos sociais devem necessariamente 
ser absorvidos e suplantados pela orga­
nização sindical e pela organização 
partidária. O resultado tem sido, nes­
tes últimos cinco anos, o aparecimen­
to de vários conflitos no interior do 
trabalho pastoral, freqüentemente os 



militantes hostilizando os bispos, na 
reivindicação de espaços maiores e, so­
bretudo, de uma Igreja que se torne 
instrumento da organização, em últi­
ma instância, do partido político. 
Ora, aí, os espaços são incompatíveis. 
A começar pelo fato de que a política 
é leiga e profana. Instrumentalizar a 
instituição religiosa significa a tentati­
va de sobrepor orientações, introduzir 
mecanismos de decisão estranhos à ins­
tituição e seu destino, e introduzir 
usos estranhos e incompatíveis de seus 
ritos e símbolos. Essa tendência de lai­
cizar a religião tem sido mais forte 
do que a tendência oposta de sacrali­
zar a política. Os militantes não estão 
conseguindo entender a importância 
do enriquecimento simbólico e ritual 
do processo político que resultou do 
fato dos trabalhadores ganharem a Igre­
ja para sua causa. A presença da Igre­
ja no processo político encheu de co­
res e de vitalidade uma prática políti­
ca ascética, impregnada de racionalis­
mo burguês, como é a prática política 
das nossas esquerdas. Introduziu os 
elementos da emoção nesse reduto da 
razão burguesa que é a política. 

Díreção oposta - Esse desafio tem 
levado ao recuo em relação à situação 
anterior. Trata-se, sobretudo, de um 
recuo das organizações políticas, que 
entraram em conflito com aquilo que 
há de mais vital no processo histórico, 
neste momento e neste país, que é o 
movimento social. Recuo que a~arece 
falsamente como recuo de bisposl que 
na verdade não estão recuando, mas 
demarcando claramente até onde po­
dem ir enquanto agentes religiosos. 
Claro que estão demarcando, tam­
bém, até onde podem ir os militantes 
políticos quando começam a avançar 
sobre o terreno da instituição religio­
sa, enquanto terreno religioso. Nestes 
últimos cinco anos, após o fim da dita­
dura, as organizações políticas, inclusi­
ve as de esquerda, já não se orientam 
pelo fortalecimento da sociedade civil, 
mas vão na direção contrária, a do for­
talecimento e conquista do Estado. 
Direção oposta àquela em que foi lan­
çada a Igreja, no processo já descrito. 
Essa tendência compromete a pastoral 
da suplência e o espaço que os traba­
lhadores rurais conquistaram dentro 
da Igreja, seja no magistério da pala­
vra, seja na formulação de conceitos 
e idéias, hoje impregnados pela presen­
ça desses que foram há muito excluí­
dos ou, ao menos, marginalizados do 
pensamento católico, enquanto referên­
cia na produção do saber religioso. (e, 
por implicação, político!). De modo 
algum favorece o crescimento e o ama-

A estratégia dos bispos foi a de canalizar os conflitos 
dos trabalhadores rurais de suas dioceses, para a exigência 
do cumprimento da lei- o Estatuto da Terra dos militares 

durecimento das lutas populares, pois 
são lutas que deixam de ser lutas pa­
ra efetivação de uma legitimidade que 
amplia e redefine a legalidade existen­
te, aliás, reduzida, no que se refere à 
questão agrária com a inauguração 
do novo regime em 1985. 

Setores da Igreja cometeram o equí­
voco de tentar retornar ao compromis­
so com o Estado, concebido como de­
miurgo da História e das transforma­
ções sociais, com a mudança do regi­
me em 1985 e quando do pacto políti­
co de 1984. Entraram no mesmo jogo, 
ainda que por razões distintas, dos gru­
pos de esquerda que, a pretexto de 
apoiar a reforma agrária, julgaram 
que o caminho mais correto seria o 
de seus membros ocuparem funções 
públicas no âmbito do governo. Esque­
ceram-se todos de que o novo regime 
político representa um retorno das oli­
garquias ao poder, senhoras que sem­
pre foram do discurso liberal, moder­
nizadas e renovadas, nutridas por no­
vas alianças com o capital e economica­
mente fortalecidas pela política de in­
centivos fiscais . Este discurso aliás, 
hegemonizou a fala e o pensamento 
das oposições à ditadura militar, eng'a­
nando a todos. Por isso, caíram todos 
na armadilha de privilegiar, ainda que 
a contragosto, a idéia estapafúrdia de 
"latifúndio produtivo" como idéia re­
guladora de reforma agrária possível. 
Deixaram de opor a essa idéia concep­
ções, conceitos e interpretações nasci­
dos da prática dos próprios trabalhado­
res rurais . O problema era e é, porém, 
de natureza política, antes de mais na-

da. E não de natureza econômica. O 
resultado foi o amplo recuo da legali­
dade já limitada que a ditadura militar 
produzira em relação à reforma agrá­
ria. De fato, os grandes proprietários 
foram hábeis. Compreenderam que a 
legalidade é um marco fundamental 
da luta dos trabalhadores pela terra e 
que ela justamente estabelecia a ampli­
tude do radicalismo agrário. Reduzi­
do em suas possibilidades, este procu­
ra saída pelo corporativismo e pela 
tentativa de se apropriar de espaços 
que não são os da luta pela terra, co­
mo os do campo religioso propriamen­
te dito, de onde tem vindo apoio, mas 
onde a luta não se dá. 

O fecundo terreno da pastoral de su­
plência, por meio da qual a Igreja nutriu 
a esperança dos movimentos sociais no 
campo transforma-se, neste momento, 
no terreno da incerteza e do desencon­
tro, porque na verdade as organizações, 
como os sindicatos e os partidos, estão 
num impasse no que se refere à questão 
agrária. Minaram seu próprio terreno 
ao se lançarem na aventura do compro­
misso com o novo Estado oligárquico, 
que ao transformá-los em agentes do 
poder do Estado destruiu-lhes a condi­
ção de agentes do poder popular gesta­
do pelos movimentos sociais. 

José de Souza Martins é professor de Sociolo­
gia na Universidade de São Paulo (USP). Au­
tor, entre outros, dos livros ExpropriaçiJo e 
Violência (Hucitec), A MilitarizaçiJo da Ques­
tiJo Agrária no Brasil (Vozes) e A Reforma 
Agrária e os Limites da Democracia na "No· 
va República" (Hucitec) . 
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7? INTERECLESIAL DAS CEBs 

O 7? Encontro das CEBs reuniu mais de 2 mil participantes, 
de 25 países, em sua maioria latino-americanos. Foi uma 

oportunidade para os cristãos que vivem diferentes realidades 
compartilharem suas caminhadas de fé, esperança e solidariedade 

Claudio de Oliveira Ribeiro 

"Estamos aqui, Senhor, 
viemos de todo lugar, 
trazendo um pouco do que somos 
para nossa fé partilhar" 
Canção da Chegada 
(Flávio /rala- Valdomiro de Oliveira) 

Foram muitas as emoções. Muitos 
os momentos em que o coração 
bateu mais forte e a pele se tor­

nou mais quente. Muita coisa desper-
tou a atenção. Afinal , éramos quase 
2 mil participantes , além dos oitocen­
tos das equipes de serviço, não contan­
do as mais de mil famílias que hospe­
daram com carinho os delegados do 
7? lntereclesial das CEBs na Baixada 
Fluminense (RJ). Cada um com sua 
experiência, sua vivência, seu modo 
de agir e de pensar. 

Para descrever este encontro, seriam 
necessários mais de 3 mil textos . Ca­
da qual escrito com suas próprias lem­
branças , as amizades feitas, o martírio 
testemunhado , a luta reforçada pelo 
contato humano . 

Um destes escritos tem um significa­
do especial. É a Carta aberta ao Po­
vo de Deus na América Latina, aprova­
da pela assembléia no último dia, e ~ 
que descre':e muito bem o que foi o ~ 
encontro. E uma carta que traz boas ~ 
notícias e por isso deve ser lida a to- g 
do o povo, especialmente aos que ca- 8 
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recem de esperança (veja no encarte 
desta revista) . 

As CEBs e o seu tema - O encon­
tro durou cinco dias (lO a 14 de julho), 
mas na verdade ele já começara mui­
to antes . O seu caráter era celebrativo 
e de partilha e todo o aprofundamen­
to necessário de sua temática seria fei­
to previamente nas comunidades, nos 

encontros diocesanos, interdiocesanos 
e regionais da Igreja Católica do Brasil. 

O tema: O Povo de Deus na Améri­
ca Latina a caminho da libertação, foi 
refletido em centenas de reuniões e en­
contros preparatórios, sem contar os 
estudos realizados pelas diversas comu­
nidades espalhadas pelo Brasil , incluin­
do igrejas evangélicas. 

A partilha de todo esse processo 
de discussão foi feita no 7~ lnterecle­
sial numa dinâmica que reuniu 107 pe­
quenos grupos (com uma média de 
quinze pessoas em cada). Os relatórios 
destes grupos foram sintetizados e apre­
sentados em três plenários diferentes. 
Todo este trabalho foi feito na parte 
da manhã de cada dia e, à tarde, quan­
do se reunia a assembléia com todos 
os participantes, era feita uma síntese 
global. 

A temática foi desdobrada em três 
pontos: 
- O rosto latino-americano da Igreja: 
nos aspectos cultural, histórico e sócio­
econômico. 
- Igreja e libertação: a questão econô­
mica, política e social; a relação entre 
militância e mística do Reino. 
- A eclesialidade das CEBs, sob o ân­
gulo urbano, rural e também sob o ân­
gulo ecumênico. 

A utopia ecumênica brilhando como 
estrela 

"Estamos aqui, Senhor, 
cercando esta mesa comum 
trazendo idéias diferentes 
mas em Cristo somos um. " 

Todos os intereclesiais das CEBs têm 
sido marcantes pela diversidade (tão 
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importante e significativa!) de seus par­
ticipantes . É o lavrador que luta e traba­
lha no campo, é o operário que traz sua 
experiência da fábrica, é a dona de ca­
sa. E o 7? Encontro, na Baixada Flumi­
nense , não fugiu a esta marca. E ainda 
foi mais além. Foi um <;ncontro com 
uma forte dimensão ecumênica. Não so­
mente porque reuniu pessoas de outras 
Igrejas Cristãs mas porque reuniu diver­
sidades da oikoumene- o mundo habi­
tado- em torno de objetivos comuns. 

A primeira ponta da estrela se reve­
la quando cada um traz sua experiência 
de vida. E o 7? Intereclesial marcou a 
presença dos negros, com sua luta. Na 
terça-feira, dia 11, reuniram-se todos 
os participantes que abraçaram a causa 
dos negros para troca de experiências e 
debate. Nesta oportunidade foi lança­
do o livro Negros no Brasil: dados da 
realidade editado por !base/ Vozes . 

O 7? Intereclesial marcou também 
a presença das mulheres. Com partici­
pação ativa em todos os níveis do En­
contro elas trouxeram suas contribui­
ções, suas críticas, seus posicionamen­
tos. Das quatro pessoas que coordena­
vam a assembléia, três eram mulheres. 
Também realizaram uma reunião espe­
cial, discutindo a Campanha da Frater­
nidade de 1990, cujo tema proposto 
está relacionado à questão da mulher. 

Segunda ponta da estrela: a diver­
sidade cultural - O encontro reuniu 
pessoas de mais de 25 países, em 
sua maioria da América Latina. Is­
to proporcionou uma aproximação 
com o tema que foi além dos estu­
dos. Mais de oitenta participantes 
de outros países da América Latina 
tiveram a oportunidade de testemu-

~:iioi:>..C... ....... 

"' "' C> 
:o 
o 
o 

nhar suas realidades contribuindo pa­
ra que se aumentasse a solidarieda­
de latino-americana e a busca de ca­
minhos de libertação. 

No final da semana que antecedeu 
o 7?1ntereclesial (8 e 9 de julho), os 
participantes que vieram dos outros 
países latino-americanos se reuniram 
na cidade de Nova lguaçu preparan­
do-se para o Encontro. Nesta reunião 
foram pensados vários pontos e o prin­
cipal deles é a continuação da integra­
ção latino-americana das CEBs. 

Este encontro em Nova lguaçu finali­
zou com uma grande celebração em soli­
dariedade ao povo latino-americano. 
Entre muitos cantos , símbolos e pala­
vras, um momento sublime arrancou 
emoção de muita gente: um norte-ame­
ricano e um nicaragüense, a convite de 
d. Mauro Morelli - bispo da diocese 
de Duque de Caxias e São João de Meri­
ti, que acolheu o 7? Encontro- troca­
ram, sob aplausos de todos, um abraço 
fraterno e solidário, símbolo do compro­
misso pela libertação de todos os povos. 
Seria esta a emoção mais forte? 

O 7? lntereclesial também reuniu, 
em sua diversidade, as diferenças regio­
nais do próprio Brasil. É desafiante 
poder reunir - e se entender - pesso­
as do extremo sul brasileiro até Belém 
do Pará, da sofrida Baixada Fluminen­
se até o sertão de Goiás, do Nordeste 
a São Paulo. 

Brilhou esta segunda ponta da estre­
la quando os idiomas e cada cultura 
se entrelaçaram na mesma .linguagem: 
a solidariedade e a libertação latino­
americana. 

Terceira ponta: a participação dos 
evangélicos - Participaram do encon­
tro mais de 120 irmãos e irmãs de do-

ze Igrejas Evangélicas e da Igreja An­
glicana. Pela primeira vez nos Interecle­
siais contou-se com uma expressiva de­
legação de evangélicos. Ela foi um si­
nal profético da unidade do Povo de 
Deus, tão necessária nesta caminhada 
da libertação do povo latino-americano. 

Desde a preparação do encontro hou­
ve grande abertura para a participação 
ecumênica. As equipes de serviços conta­
ram com a contribuição dos evangélicos, 
assim como a equipe central de prepara­
ção do encontro e sua coordenação geral. 

No primeiro dia, na celebração da 
abertura, foi trazido ao altar pelos evan­
gélicos um estandarte com o símbolo 
do ecumenismo (e do Conselho Mun­
dial de Igrejas). Este símbolo acompa­
nhou as assembléias. Na quarta-feira, 
dia 12, estava nas mãos de um grupo 
de evangélicos que cantando seu tradi­
cional hino Glória, Glória, Aleluia!, 
reafirmava seu compromisso com as 
lutas populares e a predisposição de, 
ecumenicamente, trabalhar em prol 
da libertação. Neste mesmo momento 
da Assembléia, todos cantaram a can­
ção Momento Novo e de mãos dadas 
começaram uma grande roda: "Por is­
so, vem, entra na roda com a gente 
também, você é muito importante". 
Isso emocionou a muitos. Terá sido 
esta a mais forte emoção?! 

Na celebração final o estandarte foi 
ofertado à Diocese de Duque de Ca­
xias e São João, através das palavras 
do bispo anglicano, d . Almir dos Santos. 

Dos participantes vindos de Igrejas 
Evangélicas, 43 eram pastores e pasto­
ras, além de cinco bispos. Estiveram 
reunidos irmãs e irmãos das igrejas: 
Presbiteriana do Brasil, Evangélica de 
Confissão Luterana no Brasil (IECLB), 
Luterana do Brasil (IELB), Anglicana, 
Assembléia de Deus, Presbiteriana Uni­
da, Presbiteriana Independente, Batis­
ta, Pentencostal Santuário da Fé, Evan­
gélica Confissão Reformada, Congrega­
cional, Metodista e Igreja do Nazareno. 

A carta aprovada na assembléia sin­
tetizou muito bem a dimensão ecumê­
nica do encontro afirmando que "o 
sinal do Reino que mais marcou o 7? 
Encontro foi o passo dado em busca 
do ecumenismo" e por outro lado a 
destacou como um dos grandes desa­
fios que brotaram do encontro. 

Quarta ponta da estrela: a diversida­
de étnica - Formando o rosto sofri­
do latino-americano, estava a presen­
ça de mais de trinta participantes de 
doze povos indígenas. Da mesma for­
ma que a participação de pessoas de 
outros países latino-americanos ajudou 
na partilha das grandes questões do te­
ma, os índios puderam repartir de per-
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to como a situação em que vivem ho­
je reflete a política econômica interna­
cional e o processo de evangelização 
do continente. 

Eles trouxeram seus elementos cultu­
rais e partilharam nos grupos, nos mo­
mentos informais e nos plenários. Em 
alguns instantes emocionaram os parti­
cipantes como ficou escrito na carta 
final: "Ando em busca de um 'bom 
dia' para dar a meu povo, porque os 
brancos, que se dizem nobres, o rouba­
ram" (palavras do índio Antônio Ce­
lestino, do povo Xakuru-Kariri) . 

Os representantes das nações indíge­
nas fizeram uma declaração denuncian­
do a Funai de, entre outros fatos, estar 
militarizada, favorecer a invasão de 
suas terras e destruir a cultura indígena. 

Em todas as suas participações, os 
índios reconheceram o valor das CEBs 
e como a vivência comunitária e a soli­
dariedade têm contribuído para que 
eles reúnam forças e condições objeti­
vas para resistir ao massacre que ain­
da continua. 

Quinta ponta: a presença dos bis­
pos, padres, religiosas e teólogos(as) 
- O 7~ lntereclesial das CEBs revelou 
uma presença bem mais harmônica en­
tre o povo das comunidades e os bis­
pos. Em primeiro lugar, destaca-se a 
participação de 85 bispos, superando 
os demais intereclesiais. Também uma 
postura nova do povo transformando 
o "muro de lamentações" quanto a 
falta de apoio e engajamento nas lutas 
por parte de seus bispos e padres -
características dos outros encontros 
- num apelo criativo, questionar mis­
turado a um sério esforço pela conquis­
ta de espaço das CEBs na vida da Igre­
ja de um modo geral. 

Interessante era observar o quanto 
diversa era a reunião! Nos momentos 
de grupos ou plenários, na hora do al­
moço ou do lanche, como era saudá­
vel perceber o operário sofrido, o bis­
po, o negro marginalizado , o teólogo, 
a mulher evangélica simples discrimina­
da, a freira com o seu trabalho , o pa­
dre com sua missão, o índio, o pastor, 
"juntos ... para que o mundo creia". 

Talvez antecipamos em parte uma 
das músicas cantadas no encontro: 
"Irá chegar o novo dia 
Um novo céu, uma nova terra , 
um novo mar 
E neste dia os oprimidos numa só voz 
A liberdade vão cantar 
Na nova terra o negro não vai ter corrente 
E o nosso índio vai ser visto como gente 
Na nova terra o negro , o índio e 
o mulato, 
O branco e todos vão comer no mesmo 
prato." 
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O povo canta e celebra a união 

"Trazendo o nosso louvor 
um canto de alegria 
trazendo a nossa vontade 
de ver raiar um novo dia. " 

A cada intereclesial a dimensão cele­
brativa ganha maior evidência . É o 
canto, o louvor, os símbolos de frater­
nidade e compromisso. 

Foram dezessete celebrações que 
trouxeram as mais diversas questões 
que envolvem o Povo de Deus na Amé­
rica Latina: a partilha, a unidade, a 
penitência, o louvor, a eucaristia, a 
vida dos trabalhadores do campo e 
da cidade, a libertação, a solidarieda­
de. Nos momentos de cânticos, com 
a alegria própria do povo simples, to­
dos erguiam pequenas bandeiras dos 
países latino-americanos, confecciona­
das especialmente para que a latino­
americanidade desse cor exata do lou­
vor das comunidades. 

No primeiro dia, a celebração da 
abertura reviveu os Intereclesiais passa­
dos e marcou a solidariedade latino­
americana com trocas de presentes e 
abraços . Marcadamente ecumênica, a 
celebração teve momentos emocionan­
tes como a introdução solene da Bíblia, 
entre tochas, flores e crianças evangéli­
cas soltando pombos. Terá sido este, 
o momento mais forte? 

Celebrações nas manhãs e tardes 
- Na medida em que o povo chega­
va, em diversos ônibus, das casas on­
de estavam hospedados, o trabalho 
era iniciado em três plenários distin­
tos. E em cada um deles o povo cele­
brava, dirigido por grupos de cada 
regional. Eram momentos de louvor 
e oração . 

No primeiro dia, quando se discutiu 
as questões centrais da América Lati­
na, a oração da manhã foi de "louvor 
e bênção para o início dos trabalhos". 
No segundo dia, onde o assunto era 
"Igreja e Libertação", foi realizado 
o "louvor dos trabalhadores do cam­
po e da cidade". No terceiro dia, cu­
jo tema era a eclesialidade, a oração 
da manhã foi de "vocação à unidade" . 
E no último dia, o "louvor pela liber­
tação". 

Na terça-feira, dia 13, também à 
tarde, os regionais Nordeste 4 (Mara­
nhão e Piauí) e Norte 2 (Pará e Ama­
pá) dirigiram o momento de penitência . 
Ficou na lembrança de todos o ferro 
sendo batido e torcido simbolizando 
a opressão e as feridas do povo, mas 
também as batidas que aprumam o 
mesmo ferro, sinais dos atos concretos 
de libertação. 

Celebração na Praça do Pacifica­
dor - O local era a praça principal 
de Duque de Caxias. Estavam reuni­
das mais· de lO mil pessoas, vindas de 
vários pontos do Estado. Era quarta­
feira, dia 12, e entre vários motivos 
de louvor estavam os oito anos de for­
mação da Diocese de Duque de Caxias 
e São João do Meriti, local do 7~ En­
contro . O rosto de pastor, profeta e 
amigo de d. Mauro Morelli revelava 
a alegria de todos . 

Foi uma celebração ecumênica de 
partilha, onde a presença do Espíri­
to Santo foi fundamentalmente senti­
da. Como dizer o que mais emocio­
nou? 

Foram lembrados Valmir, Willian 
e Barroso, operários assassinados pe­
lo Exército em Volta Redonda. Nes-

Participantes do 7~ lntereclesial 

Delegados(as) dos regionais 

Leigos e leigas, exceto os índios ...... 861 
Padres.. .... ...... ........................... 149 
Irmãs(ãos). ... .... .. ... ... .................. 141 
Bispos. ....... ....... ...... .. .......... ...... 85 

Delegados(as) evangélicos(as) 

Leigos e leigas.... .. .... .. ................. 57 
Pastores e pastoras . . . .. .. . . . . .. .. . . . . . . . 43 
Bispos ...... ....... .... .. ... .. .... .... .. ..... S 

Delegados(as) Índios(as) e agentes 

Índios(as) inscritos(as) 
através do Cimi .... .. . . .. ... . . . . . . . . . . . . . . 23 
Índios(as) inscritos . 
através dos Regionais .. . . . . . .. ... . . .. . . . 7 
Agentes indígenas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 

Delegados latino-americanos(as)/ 
estrangeiros(as) 

Leigos e leigas............................. 46 
Padres ......... .... ......... ................. 38 
lrmãs(aõs) .. . . . . .. . .. . . . . . .. . . . . . . . . .. . . . . . . 11 

Membros da Equipe Central e 
da Comissão Ampliada Nacional 

Leigos e leigas.................. ... ..... ... 44 
Padres .. .......... ..... ....... ... .... ........ 9 
lrmãs(ãos) .................................. 8 
Pastores.... ... .... .............. .... ... ..... 2 

Convidados 

Brasileiros... ........................ ... 69 
Estrangeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 
Imprensa e Documentação...... .. . 52 
Assessores .............. ................ 27 
Equipes de Serviços.................. 800 

Total. ...... ..... ........... .... ... .... .. 2.424 



sa noite, uma pastora metodista, Ro­
sângela, fez tremer os alicerces da 
discriminação da mulher ainda presen­
tes na estrutura da Igreja e fez com 
que todos voltassem para fora de si 
mesmos e abençoassem o mundo co­
mo Deus abençoa nossa caminhada. 

Celebração final - Na sexta-fei­
ra, dia 14, última celebração. Aque­
la que reúne a alegria do trabalho 
realizado e a tristeza da partida. Foi 
eucarística e contou com a participa­
ção dos bispos que no final, saindo 
do altar, se encontraram em meio 
aos participantes como foi solicitado 
em coro dentro do espírito da fran­
queza evangélica. 

Próxima estação: Santa Maria (RS) 

"E quando sairmos daqui, 
nós vamos para voltar 
na força da esperança 
e na coragem de lutar". 

Como está sugerido em um àos 
materiais de preparação - A memó-
ria dos Intereclesiais - e em uma 
das canções do encontro, corre nos 
trilhos da fé: o "trem das CEBs". 

Assumindo os desafios de abrigar 
o 8? lntereclesial, a Diocese de San-
ta Maria (RS) foi escolhida para a 
próxima parada. Sob a graça e a pro­
teção do Deus Libertador, o encontro 
se realizará no primeiro quadrimestre 
de 1992- ano também da 4~ Confe­
rência dos Bispos Latino-Americanos, 
a se realizar em Santo Domingo na 
República Dominicana. 

O tema, escolhido pela assembléia 
dos participantes do 7? Encontro, se­
rá "Culturas Oprimidas e Evangeliza­
ção na América Latina". 

Devido a experiência positiva da 
Comissão Ampliada que preparou o 
6? e 7? Encontros, reunindo represen­
tantes de todos os regionais, esta te­
rá a sua continuidade. 

A Comissão Ampliada tem como 
tarefa organizar o 8? lntereclesial e 
entre suas metas estão uma secretaria 
permanente para contatos e um órgão 
informativo que ajude a integrar as 
comunidades. 

Para o 8? Encontro, a Comissão 
Ampliada conta com dois representan­
tes de cada regional , dois representan­
tes da diocese que acolheu o 7? En­
contro, quatro representantes da dio­
cese que irá acolher o 8? e mais seu 
bispo, dois representantes de igrejas ., 
evangélicas, outro bispo e um asses- :i 

Ele ilumine seus atos, como tem fei­
to até aqui. 

Fala-se do próximo encontro, mas 
ainda estão marcados tantos pontos 
deste 7? lntereclesial em Caxias, que 
não foram tratados aqui: a acolhida 
dos delegados nas casas de família, os 
diversos painéis abertos realizados pa­
ra as comunidades da região, as mo­
ções de apoio e solidariedade aos freis 
Leonardo Boff e Carlos Mesters e a d. 
Paulo Evaristo Arns, as tribunas livres 
onde o povo expressava sua opinião, 
os momentos culturais, as· cartas envia­
das ao Papa e ao Conselho Mundial 
de Igrejas, o nome dos plenários (a -
"Willian, Valmir e Barroso", b- "Ín­
dio Marçal", c - "João Cândido" e 
d - "Mariazinha"). Mas certamente 
estão na lembrança dos que se emocio­
naram. Estão marcados na pele dos 
que vibraram com a mais forte emoção 
- que afinal não sabemos qual é. Cer­
tamente, estão presentes nos outros 
três mil textos escritos na memória de 
cada um. 

Claudio de Oliveira Ribeiro é pastor metodis- ~ 
ta na Baixada Fluminense. Integra o Progra- ~ 
ma de Assessoria e Serviço à Baixada Flumi­
nense (Pas-Baixada) e colabora no "Progra­
ma de Assessoria à Pastoral" do CEDI. 

:::;: 
sor. Na celebração final do encontro ::: , r. 
esta nova comissão foi apresentada g. 
e por ela se pediu a Deus para que c3 
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CEBs EM CLIMA DE 
REVOLUCÃO FRANCESA 

I 

A fé é o horizonte utópico da política e esta, o meio 

prioritário de encarnação social do conteúdo da fé 

Frei Betto 

Na data do bicentenário da Revolu­
ção Francesa encerrou-se em Duque 
de Caxias o 7? Encontro Intereclesial 
das Comunidades Eclesiais de Base. 
Durante cinco dias, dois mil participan­
tes vindos de todo o Brasil debateram 
o tema "Povo de Deus a caminho da 
libertação da América Latina". Repre­
sentações de dezoito países do continen­
te se fizeram presentes. Entre lavrado­
res e operários, noventa bispos brasilei­
ros misturaram-se ao povão das CEBs, 
jnclusive d. Luciano Mendes de Almei­
da, presidente da CNBB, e o cardeal 
Paulo Evaristo Arns, arcebispo de São 
.Paulo. 

Poucos eventos no Brasil compa­
ram-se a este como vivência do lema 
da Revolução Francesa. Havia cbmple­
ta liberdade: nos grupos e plenários, 
leigos sequiosos de uma Igreja mais evan­
gélica questionavam teólogos. padres 
e bispos. A "fila do povo" conduzia à 
tribuna livre o índio que descrevia o 
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drama de seu povo, a religiosa negra 
que narrava a discriminação que sofre 
e o poeta popular que, em versos, canta­
va a esperança na próxima eleição presi­
dencial. A igualdade transparecia no di­
reito de todos falarem, na participação 
dos leigos nas celebrações litúrgicas e 
na filas onde prelados e lascados aguar­
davam a mesma comida. E a fraternida­
de mostrava-se no clima pentecostal do 
evento, onde a presença viva de Deus 
reluzia no rosto oprimido e esperanço­
so daquela gente. Mais de mil famílias 
da Baixada Fluminenses abriram suas 
portas para acolher os participantes do 
encontro. Numa casa, a família ajeitou­
se na sala para deixar o único quarto 
aos três militantes de CEBs. De manhã, 
as crianças ficarar.t indóceis quando vi­
ram pães sobre a mesa. Mas a mãe pre­
veniu "que era para as visitas" ... Um 
bairro acolheu seus hóspedes com um 
forró que durou até o amanhe_c_er. Em 
suma, viveu-se ali na Baixada, tão co-

nhecida pela violência, a antecipação 
desse socialismo democrático que se 
constitui no objetivo político dos cris­
tãos engajados na luta por justiça. 

O grande tema subdividiu-se nos 
estudos da realidade latino-ameriea- · 

- na, da relação fé e política e da ecle­
sialidade das CEBs. Constatou-se que 
a dívida e(x)terna é causa principal 
da miséria e da frágil redemocratiza­
ção do continente. 1992 deve ser co­
memorado como o ano da invasão 
ibérica, consumada pelo genocídio 
de mais de 30 milhões de índios. Viu­
se ainda que nessa conjuntura não 
se pode separar fé e política. A fé é 
o horizonte utópico da política e es­
ta, o meio prioritário de encarnação 
social do conteúdo da fé. E a chave 
de ouro do 7? Encontro das CEBs 
foi o acento na sua eclesialidade, nes­
se novo modo de ser Igreja e da Igre­
ja ser, em comunhão com os pasto­
res e no compromisso com a luta 
por uma nova sociedade. Enfim, a 
Igreja dos pobres saiu de Duque de 
Caxias, onde foi recebida por d. Mau­
ro Morelli, mais fortalecida e unida. 

Frei Betto é teólogo e escritor. 



O debate sobre o futuro do movi­
mento ecumênico foi reaberto 
uma vez mais e hã um senti­

mento generalizado de que o movimen­
to está passando por uma fase de tran­
sição. O roteiro que forneceu a orienta­
ção básica durante as duas últimas dé­
cadas está se esgotando e uma nova 
direção não emergiu com clareza con­
vincente. 

Esta não é uma experiência nova 
na história do movimento ecumênico. 
Desde a sua concepção, no começo des­
te século, o movimento ecumênico tem 
atravessado diversos períodos de reo­
rientação. Em todos esses exemplos, 
foi uma mudança de percepção da rea­
lidade mundial que exigiu uma reavalia­
ção do curso do movimento. Isso não 
significa dizer que o movimento ecumê­
nico dependa simplesmente da ordem 
do dia mundial. Mas o seu esforço pa­
ra corresponder à missão de Deus nes­
se mundo tem feito o movimento ecu­
mênico particularmente sensível a mu­
danças na realidade humana global. 

A percepção que serviu de orienta­
ção para formular as estratégias ecumê­
nicas, nas duas últimas décadas, foi o 
desafio para construir uma "comunida­
de universal". O trabalho da Comis­
são para Participação das Igrejas no 
Desenvolvimento (CCPD) tem sido 
uma força motivadora e uma forma 
de expressão, bem como um importan­
te instrumento para implementar essa 
visão. Os incansáveis esforços ecumê­
nicos para definir as bases de uma no­
va ordem mundial com justiça, nu­
triam-se com a convicção de que a pers­
pectiva de uma família humana única 
deveria tornar-se o princípio regulador 
para o planejamento e a tomada de 
decisões no campo político e econôrnico. 

Muitas experiências, inclusive os fra­
cassos nas tentativas de promover uma 
nova ordem econômica internacional, 
levaram a uma avaliação crítica dessa 
visão ecumênica internacional à luz 
de uma nova percepção da realida<1e 
mundial. Dois aspectos dessa realicfa­
de têm recebido particular atenção no 
contexto das discussões da CCPD. São 
eles o rápido crescimento da transna­
cionalização da vida econômica, políti­
ca e financeira, por um lado, e a emer­
gência de povos lutando para se tor­
nar sujeitos de sua própria história, 
por outro. A lógica do sistema transna­
cional de poder não se concilia com a 
lógica da solidariedade do povo. À luz 
dessa nova realidade, a linguagem uni­
versalizante sobre "comunidade mun­
dial" e "família humana única" cor­
re o perigo de se transformar numa 
ideologia harmonizadora, disfarçando 
a realidade das contradições e confli-

ECUMENISMO -A SITUACAO DO 
MOVIMENTO ECUMÊNICO 
A nova situação exige do movimento 
ecumênico uma maior ênfase na promoção de 
redes de solidariedade entre as pessoas 

Konrad Raiser 

tos que existem entre a macroperspecti­
va do povo que luta por justiça e dig­
nidade humana. 

Essa mudança de percepção afeta 
o movimento ecumênico como um to­
do e desafia as igrejas a redefinir sua 
visão comum. O atual processo mun­
dial de reflexão sobre .o compromisso 
ecumênico com a justiça, a paz e a in­
tegridade da criação oferece uma opor­
tunidade única para chegar-se a uma 
nova orientação que transcenda a estru­
tura anterior do universalismo ecumê­
nico. Se esta é uma análise válida do 
movimento ecumênico, na atual fase 
de transição, várias conseqüências po­
dem ser definidas tentativamente. 

Primeiro, há uma necessidade de 
rever a validade da estrutura teológi­
ca que se baseia na afirmação de um 
"universalismo cristocêntrico". A emer­
gente pluralidade de teologias contex­
tuais obriga o movimento ecumênico 
a abrir-se ao verdadeiro diálogo de cul­
turas, crenças e ideologias. 

Em segundo lugar, há uma necessi­
dade de rever a perspectiva de interna­
cionalismo baseada na suposição do 
caráter global das questões a serem tra­
tadas, de uma cultura comum emergen­
te e de um espírito compartilhado por 
todas as pessoas. Naturalmente é inegá­
vel que a expansão da ciência e a tecno­
logia transformou o mundo num con­
junto cada vez mais interdependente. 
Embora o -movimento ecumênico te­
nha aceitado esse desafio, ele também 
se conscientizou de seus perigos e am­
bigüidades. Uma cultura universal que 
aliena e marginaliza a maioria das pes­
soas, transformando-as em "bárbaros" 
ou não-pessoas, corresponde mais ao 
projeto de torre de Babel do que ao 
espírito de Pentecostes. 

Reavaliação cuidadosa - Em ter­
ceiro lugar, deve-se levantar questões 
com relação à tendência de se confiar 
em soluções estruturais para as ques­
tões que confrontam a sociedade mun­
dial, em vez de se construir com base 
na iniciativa e na imaginação do po­
vo. Naturalmente a formação de no­
vas estruturas continua importante. 
Mas muitas das estruturas que se desti­
navam a controlar o poder tornaram­
se opressivas em si mesmas. No movi­
mento ecumênico, tem-se gasto muita 
energia para construir, manter e admi­
nistrar estruturas do nível local para 
o nível global. A nova situação exige 
uma mudança de prioridades e orienta­
ção, enfatizando mais a promoção de 
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Uma cultura universal que aliena e marginaliza a 
maioria das pessoas, corresponde mais ao projeto de 

torre de Babel do que ao espírito de Pentecostes 

redes de solidariedade entre as pessoas. 
Finalmente, é necessária uma reava­

liação cuidadosa com relação ao mode­
lo predominante de ecumenismo, que 
se baseia principalmente na igreja insti­
tucional. Isso deu origem a um novo 
eclesiocentrismo e a um conceito políti­
co de unidade, em termos de reconci­
liar instituições e tradições em vez de 
construir uma comunidade entre as 
pessoas. A insistência dos católicos­
romanos na integridade da igreja uni­
versal, com sede em Roma, reforçou 
essa tendência. Dentro do Conselho 
Mundial de Igrejas (CMI), os números 
da representação regional e confessio­
nal conflitam cada vez mais com a pre­
ocupação em se construir e manter re­
lações confiáveis entre pessoas que com­
partilham um compromisso e uma vi­
são comuns. 

O movimento ecumênico deve tor­
nar-se novamente uma força de renova­
ção nas igrejas, em vez de tentar sim­
plesmente ser um representante e um 
instrumento dos interesses das igrejas 
institucionais. A preocupação com a 
renovação ecumênica não só da Igre­
ja mas, em última análise, de todo o 
mundo não se tornará facilmente um 
objetivo aceito pelas maiorias, mas 
permanecerá, em vez disso, uma ques­
tão para as minorias criativas. Sua fal­
ta de poder em termos institucionais 
é ao mesmo tempo a própria fonte de 
sua força. Elas tiram sua força da vi-
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são escatológica de reino de Deus, que 
transcende e julga todas as tentativas 
de construir estruturas de ordem mun­
dial, quer sejam eclesiais ou politicas. 
Com a visão "do final", com essa ati­
tude de "realismo escatológico", po­
dem reconhecer abertamente os confli­
tos e contradições entre a preocupação 
em manter um sistema mundial funcio­
nando e a preocupação com a integri­
dade das pessoas. Elas podem aceitar 
a pluralidade de culturas e revelar as 
exigências opressoras de todos os pro­
jetos universais e transnacionais. 

Um movimento ecumênico renova­
do, como uma comunidade pactuada 
entre aquelas minorias dentro das igre­
jas institucionais, seria mais sensível 
ao contexto particular do que à visão 
universal; daria prioridade ao nível lo­
cal sobre o nivel global; preferiria res­
postas informais e não estruturadas 
em vez de concentrar a atenção em so­
luções estruturais; estaria mais preocu­
pado com as pessoas e suas necessida­
.des do que com o reconhecimento pe­
los líderes e os detentores do poder. 

Essa orientação, naturalmente,não 
é totalmente nova. Emergiu dentro 
do arcabouço institucional do movi­
mento ecumênico, proporcionado pe­
lo CMI. Não há maneira de voltar sim­
plesmente à fase pré-institucional ante­
rior do movimento, que surgiu de um 
circulo de amigos. O CMI, como con­
selho de igrejas, é um instrumento por 

demais precioso e não deve ser posto 
em risco. Ele pode e deve continuar a 
fornecer o arcabouço e a estrutura de 
apoio necessária, a fim de que o movi­
mento ecumênico possa ganhar um no­
vo impulso. Mas o CMI não deve ser 
igualado ao movimento ecumênico, 
assim como as igrejas institucionais 
não são idênticas ao povo de Deus. 

Uma agenda ecumênica baseada 
na visão do reino de Deus não pode 
reconciliar-se facilmente com os inte­
resses do poder e da auto preservação 
institucional. Há numerosas provas 
em apoio a essa convicção. Segue-se, 
então, que o CMI e suas várias agên­
cias e comissões devem evitar a tenta­
ção de defensiva institucional e de ten­
tar competir com outros órgãos inter­
nacionais cristãos ou seculares pela aten­
ção pública. Se a razão de ser do CMI, 
como instrumento do movimento ecu­
mênico, é chamar as igrejas a serem 
servas da missão de Deus para o mun­
do, e assim desafiá-las à contínua reno­
vação pela interpretação dos sinais do 
tempo e a antecipação do reino escato-

. lógico de Deus, então a orientação bá­
sica para a próxima fase do movimen­
to deve ser clara: construir e apoiar re­
des de solidariedade entre as minorias 
ecumênicas nas igrejas e avivar sua vi­
são e compromisso. 

Koarad Raillel' é professor de Teologia na Uni­
versidade de Bochum, República Federal da 
Alemanha. Serviu como subsecretário geral 
do CMI de 1973 a 1983. Este artigo foi ex­
traldo de CCPD: For a Change, publicada pe­
la Comisslo para a Participaçlo das Igrejas 
no Desenvolvimento (CCPD), do Conselho 
Mundial de Igrejas. 



As bem-aventuranças têm sido 
ao longo da história do cristia­
nismo texto-chave usado pelas 

mais diversas escolas de interpretação 
da Bíblia. Têm sido também, motiva­
duras de diversos movimentos na histó­
ria das Igrejas. 

Diante disso não é de estranhar que 
as comunidades cristãs engajadas nos 
movimentos populares e na luta pela 
libertação viessem a re-ler estes textos. 
Só que nesse caso houve uma aparen­
te predileção pelas bem-aventuranças 
registradas no evangelho de Lucas. 

O desafio que propomos então, é 
que possamos olhar mais atentamente 
as duas primeiras bem-aventuranças 
em Mateus. Buscar fermento que se 
acrescente à massa da nova realidade 
que está nascendo desta luta pela liber­
tação. A chave de leitura que nos im­
pele e dirige na leitura do texto será a 
posse da terra. 

"Bem-aventurados (felizes) os po-
bres em espírito, 

porque deles é o Reino dos Céus. 
Bem-aventurados (felizes) os mansos, 
porque eles herdarão a terra." 
(Mt 5,4) 
Esse é um texto que apresenta dois 

desafios para a interpretação: compre­
ender o significado de "pobre em espí­
rito" e de "manso". 

Na história do pensamento cristão 
foram dadas muitas interpretações so­
bre estes termos. Para não repetir to­
das elas, vamos partir de um pressu­
posto: manso é uma explicação sobre 
o que é ser pobre em espírito . Assim, 

BiBLIA HOJE I 
--~ --

OS MANSOS 
ftttl 

HERDARAO A TERRA 
Paulo Roberto Garcia 

é o nosso primeiro passo buscar com­
preender o sentido desse termo para a 
comunidade de Mateus, para em segui­
da ver como ele se aplica ao Reino 
dos Céus e o possuir a terra. 

O "manso" em Mateus- Esse ter­
mo só aparece quatro vezes no Novo 
Testamento, e destas quatro, três são 
do evangelh0 de Mateus. Portanto, ele 
é quase exclusivo de Mateus. 

Das três vezes que aparece no evan­
gelho de Mateus, além do nosso r exto, 
as-outras duas vezes que o termo man­
so aparece, está associado a Jesus . No 
primeiro (Mt II ,29) Jesus se apresenta 
como "manso" e convida ao seguimen­
to . No segundo (Mt 21 ,5) Jesus é apre­
sentado como Rei que vem a Jerusalém 
"manso e montado num jumento". 

Deste modo, o ser manso é, no evan­
gelho de Mateus uma característica 
de Jesus. Ser manso, então, é estar 
na mesma situação de Jesus. É nessa 
situação que Deus fala . 

Mas ainda não identificamos o signi­
ficado de ser manso. Isso porque e~sa é 
uma expressão tirada do Antigo Testa­
mento, e no caso de nosso texto, ele tem 
por trás a voz de um Salmo. Portanto, 
para entender o significado desse termo, 
devemos ouvir o que nos diz o Antigo 
Testamento, maisespecificamenteo Sal­
mo em que a nossa passagem está baseada. 

O "manso" no Salmo 37- O Sal­
mo 37 discorre sobre uma situação 
de opressão. No versículo 14 lemos: 
"Os ímpios desembaiam a espada e 
retesam o arco para matar o homem 
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mo 37 . Reconhece-se como manso. À 
luz disso, as bem-aventuranças ganham 
um sentido diferente. "Bem-aventura­
dos os pobres de espírito"! O que é ser 
pobre em espírito? É para a comunida­
de a situação do manso, ou seja, a si­
tuação do encurvado, oprimido. Em 
meio a essa situação Deus fala! E a fala 
de Deus é de julgamento e sentença a 
favor de um grupo: o grupo dos mansos. 

--=-~ - -
-~.·~- ~ -------~ ----==-~-=-~-----=- ~- -===::=:-

----_-:_--=--~=- ..:...-=-=-~~;~=---.-.--=--..-.._j-

reto, para abater o pobre e o indigente". 
Nessa situação de opressão todo o Sal­
mo apresenta uma palavra de esperan­
ça para os que sofrem a opressão dizen­
do que Deus vai agir em favor deles, pu­
nindo os ímpios e libertando os justos, 
conforme lemos nos versículos 39 e 40: 
"A Salvação do justo vem de lahweh, 
sua fortaleza no tempo da angústia. Iah­
weh os ajuda e liberta, ele vai libertá-los 
dos ímpios .. . " 

Neste contexto de opressão e promes­
sa/ esperança de libertação, uma das afir­
mações de fé contida no Salmo é a que 
dá base ao texto das bem-aventuranças. 
É o versículo li do Salmo: "Mas os po­
bres anawin vão possuir a terra ... '' 

O sentido da expressão pobre, ou 
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gamento de Deus é claro. A comunida­
de escuta na voz do Salmo que ecoa 
através da bem-aventurança que os 
mansos herdarão a terra. Possuir o 
Reino é receber aquilo que por direi­
to é deles, sua herança, a terra . 

No Salmo ainda fica a sentença con­
tra os ímpios, que não aparece no tex­
to de Mateus: "O Senhor se ri às cus­
tas" daquele que, tornando o justo 
um encurvado, um oprimido, um ana­
win, impede-o de possuir a terra . 

,•, Uma voz que não se cala - A 
~ voz de Deus que ecoou na comunida­

~·J!ió'-"~-w de de Mateus através do Salmo 37 

manso, é dado pela palavra hebraica ana­
win, que vem do verbo anah, que signifi­
ca abaixar-se, agachar-se; estar abaixo/ 
curvado, ser oprimido. Em meio ao con­
texto de opressão Deus se posiciona a fa­
vor do justo, do pobre do curvado, ou, 
usando a palavra hebraica anawin. 

Também, neste Salmo, Deus tem 
uma palavra de julgamento para os ím­
pios que oprimem o anawin. Uma das 
exortações aparece nos versículos 12 e 13: 

''O ímpio faz intrigas contra o justo, 
e contra ele range os dentes, 
mas o Senhor ri às custas dele, 
pois vê que seu dia vem chegando." 

Uma comunidade de mansos- A 
comunidade de Mateus conhece o Sal-

i e da palavra de Jesus , continua rever­
berando até nossos dias. Palavras 
de julgamento - julgamento justo 
- que provocam alegrias para uns 
e preocupações para outros. 

Deus julga! Possuir a terra é um 
direito, é herança. Possuir a terra é 
uma bem-aventurança, sinal do Reino 
dos Céus. A palavra de Deus anima 
essa caminhada porque Ele caminha 
junto a essa causa. Por outro lado, 
Ele ri às custas daqueles que, encurvan­
do, oprimindo o povo, lhe rouba o seu 
direito, a sua herança, porque Ele "vê 
que seu dia vem chegando" . 

Paulo Roberto Garcia, pastor metodista , é in­
tegrante da equipe do " Programa de Assesso­
ria à Pastoral" do CEDI. 

Aconteceu 
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Assinatura de apoio NCzS 15,00 
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ao CEDI - Centro Ecumênico de Documentação e 

Informação, Rua Cosme Velho, 98 fundos, CEP 22241, 
Rio de Janeiro-RJ, aos cuidados do 

Setor de Distribuição 



TERRA -UMA REFLEXAO 
' , 
A LUZ DA FE 
TEOLOGIA DA TERRA 
Marcelo de Barros, OSB e José Cara vias, SJ, 
Vozes, Petrópolis, 1988, 440 p., 14x21cm 

Alfredo Ferro M. 

"Terra à vista" - gritavam o con­
quistador espanhol e o lusitano. Hoje 
essa expressão também se escuta fre­
qüentemente, e é o desejo de um olhar 
suspeitoso dos grandes que ainda não 
terminaram seu despojo secular. No 
entanto, hoje e sempre continuaremos 
escutando um outro grito: "Esta ter­
ra é nossa, a terra é nossa vida", é o 
grito de multidões de indígenas, campo­
neses afro-americanos, homens e mu­
lheres que não param de lutar por 
uma terra sem males. 

O que tem a dizer a palavra de 
Deus e a história dos povos sobre a 
terra, a sua posse e uso, a distribuição 
das riquezas etc., é em síntese o assun­
to tratado no livro . O texto nos colo­
ca a problemática da América Latina 
num amplo painel onde a luta pela ter­
ra é o eixo central da conversa. 

Os escritores têm como fundamen­
to o fato de que a história do continen­
te é a história da luta pela terra. Sen­
do este também o ponto de partida 
do livro, que é complementado com 
um olhar bíblico e histórico-eclesial 
que se projeta a uma prática pastoral. 
Na verdade, o esquema proposto pelos 
autores é o desenvolvimento de um 
método teológico que parte da reali da­
de: Problema da terra na América La­
tina e As culturas populares e a terra 
(capítulos . I e II). Ilumina a situação 
real e concreta com a Palavra de Deus, 
revelada na história do povo de Israel 
que produz a Bíblia a partir da experiên­
cia de um Deus libertador: A terra na 
Bíblia (cap. III). E a prática da Igreja 
desde os primeiros séculos, até aterris­
sar hoje na Pastoral da Terra: A ter­
ra na história da Igreja e Pastoral da 
Terra (cap. IV-V). E para terminar saí­
mos abençoados no ritual sagrado da 

terra e do qual sempre esperamos co­
lheita abundante, com a certeza de 
que "a terra deu o seu fruto e o Se­
nhor, nosso Deus, nos abençoa" (Sl67). 

Os autores, teólogos e homens de 
fé, ligados às comunidades rurais com 
as quais têm uma prática de vários 
anos, amigos e companheiros de cami­
nhada mesmo na distância, se unem 
hoje para produzir um texto comum, 
dentro da coleção Teologia e Liberta­
ção. É a tentativa de mostrar de for­
ma mais sistemática e organizada a ló­
gica de Deus (teologia) sobre a terra, 
dom à humanidade e não privilégio e 
propriedade de uma minoria. Fica pa­
ra todos bem claro que o Deus dos po­
bres da terra toma partido pelo agri­
cultor, pelo sem-terra, pelo expulso e 
explorado que, nunca desiste na sua 
luta e que espera e acredita na promes­
sa da terra, daquela que emana leite e 
mel, garantia de vida . 

O livro feito à "quatro mãos" e 
desde duas experiências, relata: a histó­
ria da América Latina rural invadida 
pelo capital , a resistência e teimosia 
dos homens do campo diante da for­
ça dos poderosos e a opção do Deus 
dos pobres que luta junto com esse po­
vo. Os teó logos da terra, autores do 
livro, nos mostram o envolvimento 

da Igreja nesta luta secular, seja a fa ­
vor ou contra o povo da terra. E, o 
que é mais importante, a opção de 
um setor dessa Igreja hoje, num com­
promisso claro e decidido pelos deser­
dados e é desde essa prática libertado­
ra dos cristãos que nasce uma teologia 
da libertação e uma teologia da terra, 
feitas de maneira particular pelos lavra­
dores e agentes de pastoral conscientes 
e engajados numa pastoral da terra, 
que à luz da fé e com muita esperan­
ça lutam contra a violência dos mais 
fortes . 

Esperamos, como os autores o ma­
nifestam, que esta teologia da terra 
que está sendo construída em todos 
os lugares e cantos da nossa América 
Latina resulte em serviço libertador, 
do contrário não teria sentido nem ra­
zão de ser a sua produção . A fonte e 
lugar privilegiado da teologia da terra 
será sempre a vida do povo e sua expe­
riência espiritual, tema central desta 
teologia, que é trabalhada no texto, 
mas que precisa de maior aprofunda­
mento. 

Alfredo Ferro M., teólogo colombiano, é 
colaborador do Programa da Terra da Re­
de Latino-Americana da CCPD . 

Lançamentos 
ESTÓRIAS DE BICHOS e das gentes que moram neles ... 
Rubem Alves, Loyola, São Paulo, 40 p., 15,5x22,5 cm, ilustrações de André lanni 
Além de teólogo, Rubem Alves é um grande contador de estónas. Ele escreve para cr~anças 
de olho nos adultos Este pequeno liVro reúne cmco fábulas. duas delas Já publ1cadas em Tempo 
e Presença IA ágUia que (quase! v1rou galmha e O galo que cantava para faLer o sol nascer!, 
onde Rubem med1ta sobre a v1da. escrevendo sobre ratos, pmtassilgos, rãs, galos e galmhas 
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POVO DE DEUS , 
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I 
Queridos irmãos e irmãs do Povo de Deus na América Latina. 
A paz de Deus esteja com vocês! 

Reunidos no 7~ Encontro Intereclesial de CEBs, realiJ­
do em Duque de Caxias (RJ), de 10 a 14 de julho de 1989, 
queremos prestar contas do que fizemos estes dias e compar­
tilhar com vocês a mensagem de esperança que levamos co­
nosco. 

Somos quase 1.800 pessoas, vindas de comunidades cri,s­
tãs espalhadas pelo Brasil inteiro e por outros países da 
América Latina. Além disso, estão conosco mais de oitocen­
tas pessoas nas várias equipes de serviço. Durante quatro 
dias, convivemos e nos ajudamos mutuamente para avaliar, 
aprofundar e celebrar a nossa caminhada, que já vem de lon­
ge. O tema de nosso encontro foi: "Povo de Deus na A~é-
rica Latina a Caminho da Libertação". 1 

Entre nós, temos representantes de dezenove países da 
América Latina. Também vieram alguns irmãos e irmãs da 
América do Norte e Europa, que apóiam nossa caminhada. 
Participam do encontro mais de 120 irmãos de doze lgrej~ts 
Evangélicas, da Igreja Anglicana e da Igreja Ortodoxa, ih­
cluindo 43 pastoras e pastores e cinco bispos. Da Igreja c :a­
tólica em nosso país, vieram representantes de 225 das 252 
dioceses, com 85 de seus bispos, muitos padres e religiosas, 
além de quatro bispos do exterior. Muito importante, tam­
bém, é a presença, entre nós, de mais de trinta representan­
tes de povos indígenas. Chamou a atenção de todos a presen­
ça marcante dos negros. Alegramo-llOS e damos graças a 
Deus, também, pelo papel preponderante das mulheres, no 
desenrolar de todo o encontro, sobretudo nas celebrações e 
na animação. Além de tudo isso, estão conosco representan­
tes ~as comunidades cristãs de Ruanda e de Moçambiq~e, 
na Africa, e das comunidades cristãs das Filipinas, na Ásia. 

Jesus disse: "Onde dois ou três estão reunidos em meu 
nome, ai estarei no meio deles" (Mt 18,20). Estamos reuni­
dos em nome de Jesus. E somos bem mais que dois ou três! 
Ele está no meio de nós! É em nome dele que escrevemos 
para vocês! I 

Em primeiro lugar, queremos contar que fomos muito bem 
acolhidos pelos irmãos das comunidades cristãs de Duque 
de CaXias, aqui na Baixada Fluminense, lugar de muita po­
breza, violência e morte. Agradecemos às mais de mil famí­
lias que, vencendo o medo, abriram suas portas e nos acolqe­
ram em suas casas. "Só isto já valeu!", disse d. Mauro, bis­
po de Duque de Caxias. Foi um encontro diferente dos seis 
anteriores. Era tanta gente que não cabia num único prédio. 
Tivemos de andar de ônibus, várias vezes por dia, de um lu­
gar para outro. Assim, deu para ver e sentir de perto a pobre­
za e a miséria em que vive o povo da Baixada, explorado pe­
lo sistema capitalista, reprimido pelo poder policial e margi­
nalizado pelos poderes públicos. Mas, apesar de sermos um 
número tão grande, percebemos que a cidade é bem maior. 
Quase dois milhões de pessoas! Muitos nem notaram a nos­
sa presença! A gente tomou consciência de que nós, da "ca­
minhada", somos uma minoria, apenas "um pequeno reba­
nho" (Lc 12,32). Nossa missão é imensa! Como ser comuni­
dade cristã, sinal do Reino, na cidade grande? 

Nosso 7~ Encontro tem lugar numa época de crise, de vi­
da muito dura para o povo, tanto na sociedade como nas 
Igrejas. Muitos desafios se acumulam no horizonte, neste 
ano eleitoral. Mesmo assim, sem esquecer a realidade difícil, 
foram dias de muita reflexão, oração, alegria e esperança. 

Os cantos e as celebrações, bem participados, deram subs­
tância a nossa convivência. Durante a celebração ecumêni-

•Ca de abertura do encontro, houve troca de presentes e de 
símbolos entre os representantes dos povos latino-america­
nos. Este pacto de fraternidade tornou viva a visão da Pá­
tria Grande, na celebração presidida pelo bispo local, d. 
Mauro Morelli, acompanhado de outros bispos. 

Nesta ocasião, a Bíblia foi introduzida em solene procis­
são com tochas, palmas e longa aclamação do povo. Em se­
guida, foi proclamada a Palavra de Deus e ouvimos Jesus 
dizer a todos nós: "O Espírito de Deus está sobre mim, por­
que ele me consagrou com a unção, para anunciar a boa no­
tícia aos pobres; enviou-me para proclamar a libertação aos 
presos, e aos cegos a ~ecuperação da vista; para libertar os 
oprimidos e para proclamar um ano de graça do Senhor" 
(Lc 4,18-19). Jesus se declara o Servo de Deus, anunciado 
por Isaías. A missão de Jesus é a nossa missão: abrir as por­
tas de um tempo novo. Ele nos envia hoje, aqui, na Améri­
ca Latina. 

1 ~ dia - A situação da América Latina 

Acorda América! Chegou a hora de levantar! 
O sangue dos mártires fez a semente se espalhar! 

A pergunta que ligou o motor da nossa reflexão foi esta.: 
"Quais as marcas comuns do sofrimento do povo latino-a- · 
mericano?" Reunimo-nos em 107 grupos, de dez a quinze 
pessoas cada. As respostas foram se juntando como córre­
gos que descem o morro. Aos poucos, foi aparecendo o ros­
to sofrido do povo latino-americano, mergulhado num rio 
de sofrimento: rosto de índio massacrado, rosto de negro 
marginalizado, rosto de mulher discriminada, rosto de operá­
rio explorado por baixos salários, rosto de menor abandona­
do, rosto de povo espoliado de mil maneiras, no campo e 
na cidade. 

É o "homem de dores", a "mulher de dores", o mesmo 
Servo de Deus anunciado por Isaías e assumido por Jesus: 
"Era desprezado e abandonado pelos homens, um homem 
sujeito à dor, familiarizado com a doença, como uma pes­
soa de quem todos escondem o rosto; desprezado, não fazía­
mos caso nenhum dele( ... ) mas ele foi trespassado por cau­
sa das nossas transgressões, esmagado em virtude das nos­
sas iniquidades" (Is 53,3-5). "O sofrimento do povo, a cha­
ga do Servo, é tão grande que parece não ter cura" (Jr 15,18). 

E até hoje continua o massacre, a destruição das cultu­
ras, sobret'Jdo do índio e do negro. O capitalismo, siste­
ma de morte, marginaliza o povo, impede a reforma agrá­
ria e consegue organizar o mundo de tal maneira que, atra­
vés da divida externa e da submissão de nossos governos, 
continua enriquecendo uma minoria à custa do sangue dos 
pobres, sacrificando-os ao deus dinheiro. Ai daquele que 
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constrói sua riqueza com o sangue dos pobres! (cf. Hab 
1,12; Jr 22,13; Mq 3,10). 

Também vimos que hã muitos sinais de resistência em to­
da a América Latina. Pequenas e grandes lutas, que todos 
conhecemos ou das quais participamos, revelam um desper­
tar e geram a esperança de um novo amanhecer. 

Após quinhentos anos de presença neste continente, nós 
cristãos temos de pedir perdão pelo mal que praticamos em 
nome do cristianismo. Ao mesmo tempo, damos graças a 
Deus pelos pobres que, apesar de toda a opressão que sofre­
ram, souberam receber, guardar e transmitir a força do evan­
gelho. Hoje somos convocados para revelar a verdadeira fa­
ce da boa nova de Jesus aos empobrecidos. E jâ estamos co­
meçando. "Acorda América, chegou a hora de levantar!". 

Assim, apesar de tanta opressão, crise e morte, consegui­
mos terminar o primeiro dia com uma grande celebração 
da esperança, nascida do sangue dos mártires ''pelos cami­
nhos da América". Cantamos a utopia da Pátria Grande, 

· que une a América Latina e o Caribe. A fé reanimou nossa 
esperança. Continuamos a caminhada rumo a uma pátria 
melhor (Hb 11,14). 

l~ dia - Enfrentando a sitoaçio: fé e Ubertaçio 

"Nossa alegria é saber que um dia 
todo esse povo se libertará 
pois Jesus Cristo t o Senhor do mundo, 
nossa esperança realizará'' 

No segundo dia, a pergunta inicial foi: quais as motiva­
ções de fé que temos para lutar pela transformação da socie­
dade? Na medida em que as respostas foram aparecendo, 
foi brotando também a convicção comum de todos: em no­
me de nossa fé em Jesus ressuscitado, temos de lutar pela 
transformação da atual sociedade latino-americana, e um 
dos instrumentos mais importantes para essa transformação 
é a ação politica. Alguém disse: "Sem a politica, a fé é mor­
ta", pois seria fé sem obras (Tg 2,17). Os movimentos popu­
lares, as organizações sindicais, os centros de defesa dos di­
reitos humanos, os partidos políticos que defendem a causa 
do povo, e outras formas de luta oferecem oportunidades 
valiosas para o testemunho da fé libertadora dos cristãos. 

As comunidades devem reconhecer que as organizações 
políticas t~m a sua autonomia. A igreja não deve querer con­
trolá-las. Em nosso encontro, porém, foi ficando claro que 
temos de dar mais atenção à formação politica dos cristãos: 
informar sobre as diversas orientações politicas que existem 
na sociedade assim como sobre as diversas tendências ideoló­
gicas. Aqui está uma tarefa impOrtante para os próximos 
anos. Em alguns lugares, as comunidades jã estão sendo 
um espaço onde os que lutam na politica encontram acompa­
nhamento e compreensão, apoio e crítica construtiva. 

Através da discussão e partilha das idéias apareceu para 
todos a necessidade de lutar por uma sociedade econômica 
e socialmente participativa ·e democrática. O projeto politi­
co para esta sociedade ainda não está totalmente claro e pre­
cisa ser aprofundado. Mas é neste rumo que as comunidades 

estão fazendo o caminho da libertação aqui na América La­
tina. A prática das comunidades ajuda muito a fazer amadu­
recer e realizar este projeto. Todos sabemos que a nova so­
ciedade não nos será dada de graça. Ela será fruto da luta 
do povo. Nós, cristãos, somos chamados a dela participar, 
ajudados e iluminados pela fé no Deus libertador. 

O Povo de Deus sente que a ação política se ilumina, se 
fortalece e se aprofunda pela Palavra de Deus. A Bíblia, li­
da em comunidade a partir de nossa realidade, ajuda a des- . 
cobrir as grandes linhas do projeto de Deus. A palavra de 
Deus é fonte de motivação para a ação política. Ajuda a atra­
vessar o deserto da espera, quando a libertação tarda a che­
gar. Ajuda a transformar a paciência resignada' ~m paixão 
que conduz à ressurreição. Ajuda a imitar Jesus que, como 
o Servo, não voltava atrás, mas sabia resistir, mesmo derro­
tado pelas forças de repressão (Is 50,4-19). Ajuda a enten­
der e a superar os conflitos internos da Igreja com aqueles 
que não aceitam a participação na política partidária. 

Como cristãos, temos muito a contribuir para melhorar 
e humanizar a ação política, participando de partidos políti­
cos comprometidos com as lutas populares, para que se de­
fenda e se promova a justiça e a liberdade para todos, colo­
cando a sociedade em defesa da vida, que tem de ser vida 
em abundância (Jo 10,10). 

No final do dia, houve uma grande concentração ·com 
uma celebração ecumênica na praça central da cidade de 
Duque de Caxias, na qual estiveram presentes mais de 1 O 
mil pessoas. Esta celebração comemorou com uma grande 
partilha o 8~ aniversário da diocese. Ela terminou com uma 
benção emocionante dada pela pastora Rosângela, da Igre­
ja Metodista. 

3~ dia - Comunidade eclesial: sinal do Reino de Deus 

."Igreja é povo que se organiza, 
gente oprimida buscando a libertaç!o, 
em Jesus Cristo a Ressurreição. " 

No terceiro dia, a pergunta inicial foi esta: na Palavra 
de Deus, o que mâis toca e ilumina a vida das comunidades 
e as lutas do povo? Aqui apareceu toda a riqueza que a Pa­
lavra de Deus cria e recria, sem cessar, na vida e na prática 
das comunidades. A variedade é tão grande que, no dizer 
de um dos poetas presentes, "o próprio Jesus bate palmas". 

As comunidades imitam de perto a comunidade dos pri­
meiros cristãos na alegria, na partilha, no serviço. Como 
eles, são "assíduas ao ensinamento dos apóstolos, à comu­
nhão fraterna, à fração do pão e à oração". (At 2,42). Re­
novam a Igreja pela base e são um sinal do Reino para nós, 
povo empobrecido da América Latina. 

As comunidades animam as pessoas a se organizarem pa­
ra prestar ao povo o serviço da ·libertação que Jesus presta­
va aos pobres do seu tempo. Como sinal de sua maturida­
de, interpelam os pastores no sentido de um maior compro­
metimento na construção da nova sociedade, e manifestam 
a sua decisão de caminhar em união com eles .. Criam um es­
paço onde o povo se sente gente, e toma a palavra, recupera 



a memória, refaz a história e experimenta algo da liberda­
de, para a qual Cristo nos libertou (01 5,1; 2Cor 3,17). 

Nelas se manifestam os dons do Espirito Santo e reapare­
cem os ministérios em grande número e variedade para pro­
mover a vida do povo e prestar solidariedade. Desta manei­
ra afirma-se o sacerdócio universal de todos os fiéis e os lei­
gos slo valorizados, investindo-se em sua formação e capa­
citação. 

Aos poucos, nas comunidades, o indio e o negro reencon­
tram o seu lugar e redescobrem a sua identidade e missão. 
Nelas, a mulher se sente digna, valorizada, luta contra o 
machismo que discrimina e participa com o homem na sua 
organização. Mas falta ainda muito para que se chegue a 
uma participação igual, em que jã não haverã mais nenhu-
ma discriminação (01 3,28). 1 

Finalmente, o sinal do Reino que mais marcou o 7? En-
. contro foi o passo dado em busca do ecumenismo. Por tim 
lado, é um traço fundamental da Igreja que Jesus quis: "Pai, 
que todos sejam um, e o mundo creia que tu me enviaste" 
(Jo 17,21). Sem o ecumenismo, é impossível realizar a ~s­
são que Ele nos confiou. Através de sua unidade, os fiêis 
em Jesus Cristo dão testemunho da união que Deus qtter 
que exista entre os homens e as mulheres de todos os povos 
do mundo habitado. 

Por outro lado, é esse encontro do povo que crê que vai 
manifestando o crescimento do ser humano novo - homem 
e mulher- feito à imagem de Jesus Cristo, o Messias. O 
povo que crê em Jesus tem de manifestar-se como povo li­
bertador, para que a evangelização possa ter lugar. Para 
que possa nascer esse povo unido, ouçamos a palavra de 
Paulo: "Sofro de novo as dores de parto até que Cristo se­
ja formado em vocês" (01 4,19). O povo das comunidades 
partilha aquela tarefa humana que é a mais ecumênica: t;a­
balhar e lutar pela libertação. 

Ademais, é o encontro e o diãlogo com o próximo, dife-

rente de nós, que testemunham o nascimento do novo ser 
humano. Isso é uma das grandes experiências do 7~ Encon­
tro em Duque de Caxias, confirmando aquilo que escreveu 
São Paulo aos Colossenses: "De fato, vocês foram despoja­
dos do homem velho e de suas ações, e se revestiram do ho­
mem novo que, através do conhecimento, vai se renovando 
à imagem de seu Criador. E ai jã não hã grego nem judeu, 
circunciso e incircunciso, estrangeiro ou bãrbaro, escravo 
ou livre, mas apenas Cristo, que é tudo em todos" (Cl3,9-ll). 

Chegando ao fim do encontro, apareceram algumas ques­
tões e desafios: 

QuestiJes: 
- Qual é o modelo da nova sociedade? 
- A divida externa: Como criar um vasto movimento popu-
lar para que não se pague esta dívida? 
- Como tratar os conflitos dentro da Igreja? 

Desafios: 
- Consciência de participação na luta partidãria. 
- Formação política dos leigos. 
- O ecumenismo e os ministérios. 

Irmãs e irmãos, ao final desta carta, repetimos as pala­
vras que o índio Antonio Celestino, do povo Xukuru-Kari­
ri, falou para nós no fim do primeiro dia do encontro: "An­
do em busca de um bom dia para dar a meu povo, porque 
os brancos, que se dizem nobres, o roubaram". Vamos tra­
balhar e lutar para construir um bom dia para o nosso povo! 

Que os nossos encontros de comunidades sejam sempre 
como a visita de Maria a Israel: fonte de alegria e de vida 
nova em que se começa a realizar a profecia: "Derrubou 
os poderosos dos seus tronos e exaltou os humildes" (Lc 
1,52). E assim poderemos cantar: "O Senhor fez ·em mim 
maravilhas. Santo é seu Nome"(Lc 1,49). 
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